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Apresentação

[...]Pão feito em casa,
Com mel dourado,

Cheirando a favo. [...]
No campo, recendente a camomila.

Alegria de correr até cair. [...]
Do tempo, só se sabia

Que no ano sempre existia
O bom tempo das laranjas
E o doce tempo dos figos...

Longínqua infância... 
Plena de sol e cigarras!

Helena Kolody, Infância, 1951.

O e-book Educação Infantil em Foco: estudos da infância e práticas                

pedagógica educativas contempla estudos abrangendo temáticas variadas con-

ceito de criança e infância, discussão relacionada à formação para além da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC),  organização da rotina sem rotinização 

para bebês, a música na educação infantil, os contos de fadas como recurso sa-

lutar no desenvolvimento da primeira infância, importância dos jogos tradicio-

nais, a brinquedoteca indígena contributos formativos no curso de Pedagogia 

e na educação das crianças/comunidade indígena Rio das Cobras, a educação 

ambiental em articulação com a educação infantil, projeto ecoformador na es-

cola da infância, avaliação, documentação pedagógica e mini-histórias, além é 

claro de diversas temáticas transversais que perpassam cada um dos onze capí-

tulos que compõe esta organização em um todo.

Acolhe em seu escopo pesquisas que têm consonância com a criança, a 

infância e a educação da primeira infância realizadas por estudantes de Gradua-

ção, Pós-Graduação e profissionais engajados e compromissados com a discus-

são teórico-prática permeativa da ação docente. Temos uma composição signi-



ficativa e significante de pesquisas bibliográficas, estudos de casos, pesquisas 

interventivas e relatos de experiências sobre a temática em foco.

O capítulo de abertura A transformação do conceito de infância: reflexos 

na educação da criança inserta a discussão teórico-bibliográfica dos aspectos 

relacionados a infância e a criança ao longo da história, seguido dos fatores que 

desencadearam a sua ressignificação englobando documentos e modificações 

do conceito de infância durante o percurso histórico. 

Dando tessitura o capítulo Pensar a Infância Para Além da Base corrobo-

ra a refletir acerca da educação infantil e sua configuração de dimensionamento 

político educacional, orientando direções para a prática pedagógica educativa 

na primeira etapa da educação básica, que é a educação infantil.

Na dinâmica constitutiva temos o capítulo A Importância da Rotina no 

Desenvolvimento de Bebês na Educação Infantil o qual elenca os elementos da 

organização da rotina e faz refletir acerca da ação docente de 0 a 1 ano, com 

ponderações interessantes e exemplificações voltadas a prática educativa peda-

gógica.

No capítulo A Música e a Educação Infantil a pesquisa focaliza a rela-

ção da música e a educação infantil e identifica práticas para o trabalho com a 

música na primeira etapa da educação básica em estudos e pesquisas da última 

década.

O capítulo Os Contos de Fadas na Educação Infantil: Sugestões de Pro-

posições Didáticas a partir do Conto de Fadas Cinderela prima por apresentar 

o debate da importância dos contos de fadas, seus contributivos a seara da prá-

tica educativa pedagógica, com exemplificação, ideias e inspiração a docência 

com crianças pequenas.



A seguir o capítulo O Trato do Conteúdo Jogos Populares nas Infân-

cias: Retrato das Memórias, Sentimentos e Emoções apresenta uma pesquisa 

de campo riquíssima, a qual identifica os jogos populares das décadas de 1980 

a 1990 e as percepções dos participantes da pesquisa sobre esses jogos. Para 

tanto, realiza com cinco participantes entrevista semiestruturada sobre a temá-

tica, evidenciando os jogos populares mais comuns e os locais mais utilizados 

para jogá-los.

Dando continuidade no capítulo Brinquedoteca no Contexto Indígena/

Rio Das Cobras: um Relato de Experiência evidencia a importância da brin-

quedoteca indígena, que corrobora para ação educativa e o brincar da comuni-

dade, bem  como espaço formativo ao curso de Pedagogia Indígena, o qual foi 

idealizador e consolidador do projeto de implantação da brinquedoteca. 

O capítulo Um Olhar para as Práticas Pedagógicas de Educação Am-

biental na Educação Infantil: Levantamento das Publicações na REMEA no 

Período de 2010-2019 enseja reflexões sobre a relevância das questões am-

bientais que permearam as práticas pedagógicas da educação infantil, tomando 

por base as publicações presentes na Revista Eletrônica do Mestrado em Edu-

cação Ambiental (REMEA).

O capítulo Projeto Criativo Ecoformador (PCE): Espaço do Criar e 

Brincar, por sua vez apresenta possibilidades para transformação e formação 

consciente de uma comunidade escolar, mediatizada por uma estratégia didáti-

ca ecoformadora, que proporciona educar a partir de situações reais, associan-

do o conhecimento curricular ao cotidiano do educando da educação infantil.

No capítulo Avaliação na Educação Infantil: Possibilidades e Desafios 

no Ensino Remoto temos um relato primoroso da experiência da prática pe-

dagógica educativa no campo da avaliação de uma docente compromissada e 



comprometida com o trabalho pedagógico e avaliação formativa na esfera da 

educação infantil.

Por fim, o capítulo Documentação Pedagógica e Mini-Histórias, Usos e 

Significações: Uma Forma de Avaliar na Educação Infantil evidencia o traba-

lho com ensino, pesquisa e extensão no âmbito de uma formação continuada 

em contexto, que se materializa em reverberações na dinâmica da prática pe-

dagógica educativa da educação da primeira infância e pode ser observada via 

elementos ilustrativos e elucidativos que compõe a tessitura do capítulo.

Reiteramos que no bojo desta organização temos contribuições significa-

tivas para compreensão dos estudos da infância e para refletir e aguçar práticas 

pedagógicas educativas com foco na educação infantil. Recomendamos a leitu-

ra no todo ou em partes.

Primavera de 2022.

Nájela Tavares Ujiie

Caroline Elizabel Blaszko

Aline de Novaes Conceição

Organizadoras
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CAPÍTULO 1 

A TRANSFORMAÇÃO DO 
CONCEITO DE INFÂNCIA: 
REFLEXOS NA EDUCAÇÃO 

DA CRIANÇA
Geovana Morassutti Pereira

Larissa Kuhl Izidoro Pereira

Viviane da Silva Batista

Doi: 10.48209/978-65-5417-054-1

Introdução

Ainda que a sociedade e as relações que a permeiam resultam da ação hu-

mana no tempo e espaço ao longo dos séculos, isto é, de todo o conhecimento 

acumulado historicamente pela humanidade, conforme as Ciências Humanas 

ensinam, é perceptível que o ser humano tende à naturalização de tudo que o 

cerca.

Partindo dessa premissa é que a investigação do conceito de Infância se 

faz tão pertinente. Afinal, qual é a significação atribuída a esse termo hoje em 

dia? Diante disso, qual a importância da Educação Infantil na contemporanei-
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dade? Considerando o contexto social e histórico do desenvolvimento do con-

ceito de infância, qual a concepção de infância que a nossa sociedade possui?

Portanto, a fim de corroborar com as discussões e produções científicas 

sobre essa temática, a pesquisa ancora-se na análise e na interpretação de pro-

duções de estudiosos que discutem a temática e permitem o entendimento do 

processo de construção do conceito de infância desde a sua concepção, tais 

como Philippe Ariès  (1914-1984), Neil Postman (1931-2003), Moysés Kuhl-

mann Júnior (1952-). Portanto, considerando esses autores, na busca por refletir 

sobre o contexto social e o desenvolvimento do conceito de infância, a pesquisa 

definiu-se como qualitativa e teórico-bibliográfica.

Desse modo, a partir das bases bibliográficas, investigou-se a desvalo-

rização social da infância ao longo da história, bem como os fatores que de-

sencadearam a sua ressignificação, para então determinar, de acordo com o 

referencial teórico selecionado, os reflexos que a Educação Infantil sofre por 

intermédio das modificações do conceito de infância.

A Criança Invisível na Sociedade

Por meio de fontes icnográficas, bibliográficas e até mesmo arqueológi-

cas, é possível constatar que, ao longo da história, o conceito de infância apre-

sentou-se com diversos significados e entendimentos, sendo identificado como 

um elemento adaptável às transformações da sociedade (RODRIGUES, 2017).

Durante a construção da sociedade, as demandas infantis foram ignora-

das, a criança não ocupava um lugar de destaque nas famílias ou nas atividades 

realizadas. O período que definimos como infância e que hoje se sustenta pelas 

políticas públicas era antes  desconhecido e desvalorizado, posto as  crianças 

eram submetidas e preparadas para suas funções dentro da organização social 
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não de acordo com suas especificidades, necessidades e limites físicos e psico-

lógicos, o ou desenvolvimento de suas capacidades se dava a partir das relações 

que elas mantinham com os mais velhos.     

O conceito de infância foi se desenvolvendo de acordo com as mudan-

ças sociais ao longo do tempo, a fim de suprir as necessidades dos homens ao 

longo da história. Dessa perspectiva, as  Ciências Sociais e Humanas tomaram 

a criança e a infância como objeto de suas pesquisas, reconhecendo a criança 

como um sujeito histórico provido de direitos objetivos e subjetivos. 

Com a interferência dos poderes públicos e com a preocupação da Igreja 

em não aceitar passivamente o infanticídio, antes, tolerado em segredo, come-

çaram a ser adotados cuidados de nova natureza para com as crianças. Ariès 

(2006) certifica-se de que,

A descoberta da infância começou sem dúvida no século XIII, e sua evolu-
ção pode ser acompanhada na história da arte e na iconografia dos séculos 
XV e XVI. Mas os sinais de seu desenvolvimento tornaram-se particular-
mente numerosos e significativos a partir do fim do século XVI e durante o 
século XVII (ARIÈS, 2006, p. 65).

Em consequência dessa transformação, a infância e a criança passaram a 

ser vistas de outro ângulo, a representar um valor e uma identidade próprias, a 

ter suas necessidades reconhecidas, suas especificidades respeitadas e levadas 

em consideração. A criança passou a ter um papel central nas preocupações da 

família e da sociedade e os pais começaram a se encarregar de seus filhos.

A mudança cultural, influenciada pelos avanços sociais, políticos e eco-

nômicos, juntamente com a nova percepção e organização que a sociedade vi-

nha sofrendo, resultaram em grandes alterações no interior das famílias e das 

relações estabelecidas entre pais e filhos, fazendo com que os laços entre adul-

tos e crianças fossem fortalecidos cada vez mais.
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A criança começa a ser vista como indivíduo social, dentro da coletivi-

dade e a família passa a exercer grande atenção com sua saúde e educação, é o 

início de uma nova estrutura familiar, em que a criança apresenta um papel de 

destaque,      

Trata-se de um sentimento inteiramente novo: os pais se interessavam pe-
los estudos dos seus filhos e os acompanhavam com solicitude habitual nos 
séculos XIX e XX, mas outrora desconhecida. [...] A família começou a se 
organizar em torno da criança e a lhe dar uma tal importância que a criança 
saiu de seu antigo anonimato, que se tornou impossível perdê–la ou substi-
tuí–la sem uma enorme dor, que ela não pôde mais ser reproduzida muitas 
vezes, e que se tornou necessário limitar seu número para melhor cuidar 
dela (ÁRIES,1981, p.12).

Iniciou-se um grande salto quanto a infância e suas especificidades, um 

novo olhar sobre ambas. A sociedade passou a enxergar as crianças enquanto 

cidadãos e, portanto, construtores de sua própria história. As famílias conscien-

tizaram-se  tanto a respeito à concepção, quanto a respeito da própria relação 

com os filhos - que transformou-se, deixando de ser utilitária e adquiriu traços 

afetivos.

Essa mudança de pensamento e comportamento não aconteceu repentina-

mente e do mesmo modo, pouco a pouco, foi adquirindo novas características, 

incorporando outros elementos, como o cuidado, o amparo e a valorização. 

Como consequência desse olhar diferente sobre a criança, são criadas as pri-

meiras instituições educacionais, destinadas especificamente para elas.

Assim, faz-se possível perceber que a história traz aspectos importantes 

sobre a infância, a criança e sua participação na construção de seus direitos e 

deveres na sociedade, direitos e deveres que ainda continuam se modificando e 

se adaptando com o passar dos anos.

Logo, o conceito de infância foi se constituindo historicamente e ressig-

nificado ao longo dos modelos sociais que foram se sucedendo, de modo que 
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hoje assumiu uma representação diferente e mais ampla1 do que antes, o que, a 

priori, nos permite a presunção de que continuará em transformação, conforme 

o curso das necessidades humanas.

O Desaparecimento da Infância 

Sabe-se que o conceito de criança e infância, são construções de caráter 

histórico e cultural. Por essa  perspectiva, o escritor norte americano Neil Post-

man (1999) defende que os significados da infância são moldados de acordo 

com a esfera cultural e não biológica, logo, não possuímos uma infância única, 

natural e atemporal.

Postman (1999) realizou um mapeamento da construção sócio cultural do 

conceito de infância, por meio dos diferentes momentos históricos e afirmou 

que a mesma sofre alterações, de acordo com as transformações socioeconômi-

cas, políticas e culturais na sociedade, em cada um desses períodos históricos.

De acordo com Postman (1999), a ideia de infância surgiu após o fim da 

Idade Média, contudo seu sentido foi transformado, acompanhando a mentali-

dade predominante em cada contexto social. Desse modo, no século XV, com 

a invenção da prensa tipográfica, que possibilitou o uso dos textos impressos, 

ampliaram-se a circulação de informações, criando-se assim, uma separação 

entre as pessoas que sabiam ou não ler. O alfabetizado era considerado como o 

“novo adulto” e o não alfabetizado como “criança”. A partir disso, ao longo dos 

séculos seguintes, foi se desenvolvendo o que hoje é nomeado infância.

Depois da prensa tipográfica, os jovens teriam de se tornar adultos e, para 
isso, teriam de aprender a ler, entrar no mundo da tipografia. E para realizar 
isso precisariam de educação. Portanto a civilização européia reinventou 
as escolas. E ao fazê-lo, transformou a infância numa necessidade (POST-
MAN, 1999, p. 50).

1 Considera-se o conceito de infância mais amplo hoje do que antes por meio da premissa de que 
conhecimento em torno desse conceito continua se acumulando.
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De acordo com Postman (1999), a infância começou a ganhar outra per-

cepção em relação aos adultos e a sociedade. Iniciou-se, então, um processo 

de valorização da criança, perpassando desde o vestuário até o modo de falar, 

diferenciando-a cada vez mais dos adultos. Nesse sentido, é basilar destacar 

que a família passou a ser responsabilizada pela educação das crianças, além de 

envolver-se emocionalmente com elas.

Postman (1999) mostra que, entre os anos de 1850 a 1950, a criança 

foi objeto de grande atenção, movimento que conduziu à criação de leis que 

a diferenciavam do adulto. Com isso, a criança sofreu uma supervalorização, 

tanto social, quanto global. Embora a ideia de a infância ter um aparato legal 

nos leve a supor que ela passaria a ser entendida como a fase da vida humana 

em que precisamos de proteção e cuidado, Postman (1999) afirma que devido 

a essa supervalorização infantil, gradualmente, a ideia de infância começaria a 

desaparecer.

Além dessa supervalorização, outro fator que contribuiu com o desapare-

cimento da infância foi a invenção do telégrafo em 1753, no século XVIII, que 

superou drasticamente a palavra escrita e impressa. Com essa criação modifica-

-se o caráter da informação pessoal e regional para o impessoal e global, visto 

que, o telégrafo elétrico rompeu com o vínculo histórico em relação ao trans-

porte e à comunicação, interferindo desse modo na infância, pois, ela, “[...] foi 

o fruto de um ambiente em que uma forma especial de informação, exclusi-

vamente controlada por adultos, tornou-se pouco a pouco disponível para as 

crianças por meios considerados psicologicamente assimiláveis” (POSTMAN, 

1999, p. 86).

De acordo com o autor, foi no ano de 1950 que precisamente se deu o 

desaparecimento da infância, com a instalação da televisão, que representou 

a evolução elétrica e gráfica. Para Postman (1999), a televisão se caracteriza 
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como a depredadora de uma construção histórica e a responsável pela adulti-

zação das crianças, marcada pela inexistência de uma linha divisória entre a 

infância e o mundo adulto, sendo que, 

A televisão destrói a linha divisória entre infância e idade adulta de três ma-
neiras, todas relacionadas com sua acessibilidade indiferenciada: primeiro, 
porque não requer treinamento para apreender sua forma; segundo porque 
não faz exigências complexas nem à mente nem ao comportamento; e ter-
ceiro porque não segrega seu público. [...] Biologicamente estamos todos 
equipados para ver e interpretar imagens e para ouvir a linguagem que 
se torna necessária para contextualizar a maioria dessas imagens. O novo 
ambiente midiático que está surgindo fornece a todos simultaneamente, a 
mesma informação. Dadas as condições que acabo de descrever, a mídia 
eletrônica acha impossível reter quaisquer segredos. Sem segredos, evi-
dentemente, não pode haver uma coisa como infância (POSTMAN, 1999, 
p. 94).     

Mediante a esse cenário, o escritor relata que devido ao desenvolvimento 

das mídias eletrônicas, principalmente da televisão, contribuiu fortemente para 

a transformação e o desaparecimento da infância. Comportamentos como a ma-

neira de se vestir, o modo de falar, as brincadeiras, jogos, músicas, danças entre 

outros, passaram a ser copiadas dos adultos, desse modo, as crianças voltam a 

se tornar novamente adultos em miniaturas, como relatado por Ariès (2006).

Nesse cenário, o uso dos corpos infantis, especialmente os corpos femini-
nos, visibilizados como desejáveis, têm sido uma constante na mídia brasi-
leira, seja através da publicidade impressa ou televisiva, seja através de ou-
tdoors ou mesmo programas de TV (novelas, mini-séries, etc.). Além disso, 
esses meios de comunicação permitem o acesso infantil a informações do 
mundo adulto, afetando drasticamente as vivências infantis, acarretando 
uma crise da infância contemporânea. Isso faz com que ocorra uma mudan-
ça de valores infantis, pois as crianças têm sido alvo de um forte apelo co-
mercial, sendo descobertas como consumidoras de brinquedos, vestuários, 
acessórios, o que leva a normatização e erotização do corpo infantil […] 
(ARAÚJO e BRANDÃO, 2017, p. 5).

Conforme as palavras de Postman (1999, p. 42), é importante considerar 

que o conceito de infância mais adequado para a sociedade “[…] não surgiu 

da noite para o dia. Precisou de quase duzentos anos para se transformar num 

aspecto aparentemente irreversível da civilização ocidental”.
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Postman (1999) afirma que os meios de comunicação, em conjunto com o 

mercado de consumo, por intermédio dos produtos ofertados e da publicidade, 

são os principais agravantes para a exposição das crianças; além disso, atribui 

a esses mesmos elementos a aproximação infantil, a priori, cada vez mais fre-

quente e precoce aos comportamentos, atitudes, hábitos e ações típicos de uma 

vida adulta. Porém, sabe-se que, a forma de enxergar a infância se modifica ao 

longo do tempo e história, então, consequentemente, a infância está desapare-

cendo ou se modificando?

A Ressignificação da Infância a Importância da 
Educação  Infantil

De certo modo, a criação de instituições educacionais infantis relaciona-

-se ao pensamento pedagógico moderno, datado entre os séculos XVI e XVII. 

Durante esse período as escolas organizaram-se com a oferta da Educação In-

fantil devido a um conjunto de fatores que influenciaram significativamente a 

sua criação, sendo eles,

[...] a descoberta de novas terras, com o surgimento de novos mercados e 
com o desenvolvimento científico, mas também com a invenção da impren-
sa, que permitiu que muitos tivessem acesso à leitura (da Bíblia, principal-
mente). A Igreja teve um papel importante na alfabetização e, em virtude 
das disputas religiosas entre católicos e protestantes, os dois lados se esfor-
çaram para garantir que os seus fiéis tivessem um mínimo de domínio da 
leitura e da escrita. É preciso lembrar que com a implantação da sociedade 
industrial, também passaram a ser feitas novas exigências educativas para 
dar conta das novas ocupações no mundo do trabalho (CRAIDY e KAER-
CHER, 2007, p. 14).

Portanto, de acordo com esses apontamentos, a Educação Infantil, con-

forme modelo contemporâneo, foi possível graças a dois fatores. O primeiro re-

fere-se à construção e à transformação cultural do conceito de infância ao longo 

da história e das transformações sociais, isto é, das modificações na maneira de 
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pensar e definir a criança, bem como a importância que foi dada a um momento 

específico da vida humana, denominada então de infância. O segundo remete-

-se à criação de aparatos legais elaborados ao longo dos anos e das demandas 

sociais, com vistas a garantir o atendimento das necessidades infantis, como a 

execução dos direitos e deveres das crianças.

Entretanto, tal proposição nem sempre foi entendida de tal forma, depa-

rando-se ao longo da história com questionamentos acerca de qual seria espe-

cificamente o tempo relativo à infância e quem seria a criança, como defini-la 

ou mesmo diferenciá-la entre os demais, por exemplo (ROCHA, 2002). A esse 

respeito, indícios bibliográficos evidenciam esses momentos de transição,

Aos sete anos marcava-se uma transformação na vida das crianças. Mu-
davam-se os trajes, diferenciavam-se os gêneros, atribuíam-se responsa-
bilidades. Ampliava-se as relações sociais, seja pela entrada no mundo do 
trabalho ou do estudo, muitas vezes com a saída de casa, seja pelo maior 
convívio com os grupos de pares, que irão rivalizar com a família nas in-
fluências sobre a socialização das crianças (KUHLMANN JÚNIOR, 2005, 
p. 240).

A esse respeito, os estudos de Ariès (2006), que até então alegavam a ine-

xistência de infância ou de um sentimento de infância durante a Idade Média, 

acabam refutados por argumentações contidas na obra “Infância e Educação 

Infantil: uma abordagem histórica”, de Kuhlmann Júnior (1998).

Dando voz a diferentes documentos históricos como livros e até mesmo 

imagens, considera-se que a concepção de infância advinda dos adultos já exis-

tia em períodos mais remotos, ou seja, havia preocupações com uma época de 

aprendizagens, com a sobrevivência da criança, com a sua educação, religiosi-

dade, com os cuidados para com seu corpo, alimentação, brinquedos, roupas, 

bem como a construção de móveis e objetos pueris. Portanto,

O sentimento de infância não seria inexistente em tempos antigos ou na 
Idade Média, como estudos posteriores mostraram. Em livros  escritos pe-
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los historiadores Pierre Riché e Daniele Alexandre-Bidon [...], fartamente 
ilustrados com pinturas e objetos, arrolam-se os mais variados testemunhos 
da existência de um sentimento da especificidade da infância naquela épo-
ca (KUHLMANN JÚNIOR, 1998 apud ROCHA, 2002, p. 57-58).

Para os autores supracitados, o processo de construção da infância com-

preendido por Ariès (2006) possui uma percepção generalizante e linear, posto 

que suas pesquisas se fundamentaram em análises de famílias burguesas da 

sociedade europeia da época. Assim, o historiador francês presumiu que o sen-

timento de amor dos adultos em relação às crianças surgiu primeiramente no 

interior dessas famílias, principalmente a partir da educação, que era exclusivi-

dade dos filhos homens. Por conta disso, as fontes históricas populares ficaram 

à margem; dentre outros fatores, devido à precariedade das condições econômi-

cas, tiveram poucos registros da infância.

Mesmo em abordagens que tomam a infância em sua referência etimológi-
ca, como os sem-voz, sugerindo uma certa identidade com as perspectivas 
da história vista de baixo, a história dos vencidos, essa visão monolítica 
permanece e mantém um preconceito em relação às classes subalternas, 
desconsiderando a sua presença interior nas relações sociais. Embora reco-
nhecendo o papel preponderante que os setores dominantes exercem sobre 
a vida social, as fontes disponíveis, como, por exemplo, o diário de Luís 
XIII, utilizado por Ariès, geralmente favorecem a interpretação de que es-
sas camadas sociais teriam monopolizado a condução do processo de pro-
moção do respeito à criança (KUHLMANN JÚNIOR, 1998 apud ROCHA, 
2002, p. 58).

Nesse sentido, nota-se que a teoria mostrada por Ariès (2006), baseia-se 

em histórias acometidas com crianças ricas, evidenciando uma educação di-

ferenciada em relação às duas infâncias: a da criança abastada e a da criança 

carente. Desse modo,

[...] em relação às teses de Ariès [...] ainda persiste, em vários momentos, 
uma certa compreensão hierarquizada das formas de sentimento e de rela-
ção entre adultos e crianças, como se os sentimentos mais positivos brotas-
sem das classes superiores, irradiando-se para as inferiores (KUHLMANN 
JÚNIOR, 2005, p. 241).
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Logo, “[...] se é difícil encontrar registros das classes populares, há um 

amplo conjunto de documentos no âmbito da vida pública, envolvendo as ini-

ciativas destinadas ao atendimento aos pobres e aos trabalhadores” (KUHL-

MANN JÚNIOR, 1998 apud ROCHA, 2002, p. 59). Ou seja, se de certo modo 

essas relações sociais que envolviam a criança no universo adulto justificam o 

impasse sobre os poucos registros da infância das classes populares. Por outro 

lado, oferecem fartos registros sobre a vida pública em geral e não se pode 

ignorar que as crianças pobres, assim como as ricas, por estarem inseridas na 

vida pública deveriam ter tido as caracterizações e os elementos de sua infância 

reconhecidos e registrados.

As crianças afortunadas possuíam privilégios como a particularização da 

educação de meninos e mesmo a convivência em um espaço íntimo com a sua 

família, eram ensinados para exercer futuramente seu papel social, e para isso, 

recebiam aulas de etiqueta e de moralidade - o que deveriam saber e seguir, bem 

como a aprendizagem de músicas, danças, leitura e o uso de roupas adequadas 

às características de criança. Existiam também, os meninos nomeados precoces 

ou prodígios, que ganhavam esses nomes, pois a elite acelerava o desenvolvi-

mento de seus filhos homens para fazer as demonstrações de seus dotes.

Portando, as crianças pobres, filhas de camponeses e artesãos viviam em 

espaços compartilhados com todos os integrantes da família, participavam de 

conversas com os adultos em reuniões noturnas, não tinham modos, além de 

serem vestidas como adultos. Essa caracterização das crianças, deve-se ao fato 

de que o conceito de decência e respeito era valor instituído a partir de relações 

advindas das famílias ricas, sendo uma relação construída verticalmente, ou 

seja, das classes altas para as classes baixas.

Isso não quer dizer que o sentimento ou a educação das crianças menos 

afortunadas não existissem – ainda que informalmente, esses elementos se fa-
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ziam presentes no ambiente e nas crianças do povo a partir da própria consciên-

cia coletiva e das representações sociais que essa consciência permitia.

De acordo com Rocha (2002), observa-se que embora as crianças ricas 

possuíam alguns privilégios com relação à educação, ainda que não especifica-

mente de sua família, as crianças pobres também recebiam alguma proteção. A 

cultura das infâncias, tanto pobres, quanto ricas, tinha como modelo os laços 

com o mundo dos adultos, facilitado principalmente pela grande liberdade das 

crianças em espaços divididos com os adultos, no qual presenciaram experiên-

cias que resultaram em determinadas relações.

Na medida em que a educação ou a institucionalização da criança foi 

sendo atribuída gradativamente como responsabilidade da família e que os fi-

lhos foram sendo considerados frutos dos possíveis desenvolvimentos sociais, 

os pais passaram a enxergar em seus filhos a chance de administração dos bens 

familiares e, consequentemente, os responsáveis pelo aumento desses bens, 

sendo a educação a principal base desse processo de ampliação. Sobre essa 

perspectiva de importância das relações familiares com a criança, é preciso 

enfatizar que tais relações eram fundamentais do ponto de vista da dependên-

cia, posto que um depende do outro. Isto é,

[...] nesse imaginário da vida e do corpo, a criança era considerada um re-
bento do tronco comunitário, uma parte do grande corpo coletivo que, pelo 
engaste das gerações, transcendia o tempo. Assim, pertencia à linhagem 
tanto quanto aos pais. Neste sentido, era uma criança pública (GÉLIS, 1991  
apud ROCHA, 2002, p. 59).

Dessa forma, nota-se que a participação da criança no ambiente familiar 

era significativa, já que ela fazia parte do seguimento parental e, sendo ela 

considerada pública, ficava evidente a preocupação da família em garantir a 

sobrevivência dela e, principalmente, sua educação, pois, influenciada pela so-

ciedade, a infância era uma época de aprendizagens, dado que,
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[...] as aprendizagens da infância e da adolescência deviam, pois, ao mes-
mo tempo fortalecer o corpo, aguçar os sentidos, habilitar o indivíduo a 
superar os revezes da sorte e, principalmente, a transmitir também a vida, 
a fim de assegurar a continuidade da família (GÉLIS, 1991 apud ROCHA, 
2002, p. 59).

Naquele contexto, o pai e a mãe eram os responsáveis pela primeira edu-

cação das crianças, contradizendo ao que Ariès (2006) relata em suas pesqui-

sas, afirmando que a família e também a mãe não possuíam amor ou afeto por 

seus filhos.

Dessa forma, é prudente não generalizar a afirmação de que toda a so-

ciedade medieval, especialmente as famílias, consideravam as crianças apenas 

como servidoras e sujeitos produtivos, associados a uma perspectiva utilitária 

de infância, nem que todos os sentimentos envolvidos nessas relações fossem 

indiferentes ou não existissem. Sobre isso, Gélis (1991 apud ROCHA, 2002, 

p. 59) considera que “[...] a indiferença medieval pela criança é uma fábula e, 

no século XVI, como vimos, os pais se preocupavam com a saúde e a cura de 

seu filho. Assim, devemos interpretar a afirmação do sentimento da infância no 

século XVIII”. 

Assim, é preciso considerar que o amor materno é um sentimento parti-

cular de cada mulher e que pesquisas pertinentes à temática da infância, como 

Kuhlmann Júnior (1998), indicam sim que laços com as crianças foram instituí-

dos há muito e que a afetividade dos pais pelas crianças aparentava ser expres-

sa, pois seria improvável crer que os adultos permanecem por tantos séculos 

isentos, sem demonstrar qualquer tipo de sentimento pelas crianças, além do 

que, é fato que formal ou informalmente, elas conviviam dentro de um contexto 

familiar.

A ressignificação da infância evidencia uma mentalidade coletiva, uma 

representação cultural daquilo que a sociedade hodierna compreende e repro-
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duz como o período próprio da infância, os cuidados pueris, os direitos estabe-

lecidos na legislação vigente, que amparam e protegem as crianças, servindo 

como marco legal e regulamentar dos direitos humanos, traçando assim uma 

linha divisória entre adultos e crianças.

Contemplando a criança pelo viés dessa ressignificação é perceptível à 

modernidade que a Educação Infantil desempenha um papel importante junto 

à criança, isso porque permite uma maior participação e desenvolvimento so-

cial durante essa fase, de modo que interagindo e conhecendo sua identidade, 

a criança desenvolve também sua autonomia, aprendizagem e especificidades, 

aprimorando assim, seus conhecimentos e ampliando suas experiências.

Como exposto anteriormente, antigamente a educação das crianças era 

considerada uma responsabilidade de suas famílias ou do grupo social ao qual 

elas pertenciam. Era, na maioria das vezes, junto aos adultos e outras crianças 

com as quais conviviam, que as crianças aprendiam a se tornar membros de um 

grupo, a participar das tradições que eram importantes a esse grupo, a domi-

nar os conhecimentos necessários para a sua sobrevivência material, ou seja, 

a criança era moldada para atender as exigências da sociedade ao seu entorno.

Por um bom período na história da humanidade, não houve nenhuma 

preocupação em criar instituições responsáveis por oferecer um ensino voltado 

somente para crianças. Isso mostra que a Educação Infantil, como conhecemos 

hoje, realizada de forma complementar à família, é um fato recente, pois como 

foi observado nem sempre ocorreu do mesmo modo (CRAIDY e KAERCHER, 

2007). 

Hoje, documentos oficiais como o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) estabelecem marcas etárias de transição entre a infância, a adolescência 

e a vida adulta. Assim, considerando que a história da criança é registrada a 
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partir do olhar do adulto, dá-se como certa a questão de que todos os indivíduos 

nascem bebês e se tornam crianças de/até um determinado período, indepen-

dentemente da condição vivida (BRASIL, 1990). De acordo com Fim, Iwasse 

e Batista (2022), marcos legislativos como esses e a própria LDB 9394/96  in-

serem a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica contempo-

rânea.  

Nesse sentido, o conceito de infância se faz fundamental ao século XXI, 

sendo necessário, portanto, considerar por extensão a importância de sua gêne-

se, bem como de sua “transmissão” de geração em geração até a atualidade o 

que, de fato, viabilizou novas reflexões sobre como a modernidade entende e se 

relaciona com a criança e sua formação.

Ao considerar o século XXI e seus contextos sociais, culturais, políticos 

e históricos diversificados, é preciso ponderar a ideia de que as crianças parti-

cipem dessas transformações, de modo que, nesse processo sejam consideradas 

e respeitadas enquanto ser em formação, pois as crianças merecem a defesa de 

seu direito à infância, incluindo o acolhimento, a segurança, o lugar para a emo-

ção, para o gosto, para o desenvolvimento das sensibilidades  e das habilidades 

sociais, dos domínios, dos espaços e do corpo, das modalidades expressivas, o 

lugar para as curiosidades, os desafios e as oportunidades para as investigações.

As crianças precisam ser compreendidas como sujeitos que vivem mo-

mentos em que as afetividades, as brincadeiras, as simbologias e as manifes-

tações de caráter subjetivo são importantes para seu desenvolvimento físico, 

social e psicológico. Por isso, esses elementos precisam ser preservados e ga-

rantidos. 

Para além do cuidado e proteção, as crianças precisam de uma educação 

capaz de respeitar as especificidades da infância e ao mesmo tempo potenciali-



28

Educação infantil em foco: estudos da infância e práticas pedagógicas educativas

zar sua racionalidade, ensinar a viver na coletividade, controlar as emoções, ou 

seja, preparar essa criança para a vida em sociedade, dando a ela condições de 

perceber seu entorno desde cedo e, de com o tempo, amadurecer e agir sobre 

esse entorno com segurança, criticidade e responsabilidade.

Uma educação que zele pela infância é o começo de um relacionamento 

saudável com o outro, consigo e com o conhecimento sistematizado, é o iní-

cio do despertar dos interesses e curiosidades, por isso, essa fase do ensino e 

da aprendizagem, que é a Educação Infantil, precisa ser mais valorizada e não 

seria possível sem o que estudiosos como os estudados até aqui denominaram 

como o sentimento de infância.

Considerações Finais

Buscamos compreender como os aspectos socioeconômicos, culturais e 

políticos são importantes para a vida social, desde a infância até a vida adulta, 

uma vez que embora alheia aos trâmites complexos das relações estabelecidas 

entre esses aspectos, a criança nasce, cresce, se desenvolve e morre em um am-

biente influenciado diretamente por eles – e, dependendo da educação recebida, 

permanecerá alheia até o fim da vida.

Considerações como as de Ariès (2006), Postman (1999), Kuhlmann Jú-

nior (1998) e outros, são apenas algumas dentre as de diversos estudiosos da 

temática aqui abordada e ilustram como podem haver diferentes interpretações 

acerca de um mesmo objeto, ainda mais em tempos e espaços distintos. Assim, 

em decorrência da construção e das transformações sociais que o conceito de 

infância sofreu durante todo o processo histórico é que temos uma área ou mo-

dalidade da educação voltada às necessidades e especificidades das crianças.

O que não podemos perder de vista é que, embora tenhamos a impressão 

de que ela sempre existiu, a Educação Infantil é uma etapa educativa relativa-
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mente nova que vem sofrendo melhorias ao longo do tempo, isso possibilita 

que um trabalho cada vez melhor seja ofertado às crianças, que por sua vez, 

precisam ser respeitadas e principalmente diferenciadas dos adultos. 

Dessa forma, um olhar crítico sobre fatores que influenciam o compor-

tamento das crianças em processo de formação é essencial, sendo importante 

considerar as necessidades próprias do desenvolvimento da criança, priorizan-

do valores, sentimentos e senso de cidadania.

Em alguns casos, é preciso redefinir o que é pertinente à criança e o que 

não é, pois salvaguardadas as épocas2, tal qual alegado por Ariès (2006), exis-

tem famílias que já não filtram as relações, permitindo que a criança participe 

de momentos que, hoje, são considerados socialmente e até mesmo legalmente 

impróprios e prejudiciais para elas.

Com isso, a adultização sobrepõe-se à infância e não raramente nos depa-

ramos – inclusive nas mídias - com crianças vestidas como adultos e até mesmo 

vulgarizadas, com maquiagens, cabelos tingidos, unhas coloridas etc. Além do 

mais, muitos pais e/ou responsáveis não conseguem estabelecer uma relação 

harmônica com os filhos e os atritos são constantes, de modo que a autoridade 

é transferida para os pequenos e, embora imaturos, são eles que “governam” a 

casa.

Por isso, é importante buscar evidências históricas de como a esfera infan-

til se manifesta, mesmo nas condições mais adversas. Sendo assim, espera-se 

que, sob essa ótica de infância, a sociedade cobre, invista e defenda a qualidade 

e a valorização da Educação Infantil,  zelando por uma visão mais ampla sobre 

o que foi, o que é e o que pode ser a criança, considerando-a na íntegra - ainda 

que em um contexto como o atual, regido pelo capitalismo.

2 Evitando anacronismo, a passagem trata apenas de uma analogia, portanto vale frisar que no pe-
ríodo narrado por Ariès, tal comportamento social era adequado/comum ao contexto. Mas, embora 
esse comportamento não seja condizente com o momento histórico atual, é possível observar situa-
ções similares, que como explicado, hoje ferem a moral ou mesmo a própria legislação.
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CAPÍTULO 2 

PENSAR A INFÂNCIA 
PARA ALÉM DA BASE

Karla de Oliveira Santos

Doi: 10.48209/978-65-5417-054-2

Primeiras Palavras 

Há cinco tipos de crianças em nosso mundo hoje:
A criança nossa cliente;
A criança produtora, sob outros céus;
Em outro lugar, a criança soldado;
A criança prostituída;
E, sob os anúncios do metrô;
A criança morrendo, cuja imagem, periodicamente,
Lança sobre nossa fadiga o olhar da fome e do 
abandono.
São crianças, todas as cinco.
Instrumentalizadas, todas as cinco.(Daniel                
Pennac – Trecho de Changrin D’école).

Nas últimas três décadas temos nos deparado com reformas educacionais 

que almejam a adequação do sistema educacional brasileiro ao setor produtivo, 

tornando a educação pública um insumo econômico, através da sua inserção 

no mercado globalizado e pela implementação de políticas neoliberais.  Neste 

cenário, o currículo passa a ser o centro de materialização e efetivação da quali-

dade da educação, alicerçado pelas avaliações em larga escala, que irão validar 
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sua eficácia e eficiência. Contudo, há um movimento de homogeneização cur-

ricular, que irá determinar/impor o que cada escola irá ensinar. 

Sendo assim, nessa perspectiva homogeneizadora, temos a Base Nacio-

nal Comum Curricular (BNCC) para a Educação Infantil, para o Ensino Fun-

damental e para o Ensino Médio, que se constitui como um documento impo-

sitivo, sem a real participação dos que estão no “chão da escola”, engessando 

o trabalho dos professores, estimulando um currículo nacional interligado às 

avaliações oficiais em larga escala e a produção de livros didáticos. 

Observamos com preocupação a propagação de políticas educacionais 

amplas, que tentam regular e monitorar, interferindo diretamente no planeja-

mento dos sistemas/redes de ensino e das escolas, e consequentemente na ela-

boração dos currículos, que estão diretamente vinculados à avaliação em larga 

escala e alcance de escores, estimulando a competitividade e  promovendo ran-

queamentos. Intervindo inclusive nos processos de subjetivação das crianças e 

na objetificação da infância para outros fins, invisibilizando os efeitos sobre as 

crianças de tais políticas.

As políticas educacionais contemporâneas têm exercido um governo so-

bre as crianças, visando o treinamento com o foco em aquisição de habilidades 

e competências mensuráveis, que privilegiam conteúdos e que serão testados 

nas avaliações oficiais, sob o discurso de uma igualdade e qualidade educacio-

nal que despreza as desigualdades sociais, a alteridade, as diferenças culturais 

e a riqueza da infância. 

Destarte, a partir de uma revisão bibliográfica e análise da BNCC (2018), 

compreendemos ser necessário problematizar a infância para além da Base, já 

que a mesma tem se configurado como currículo nacional da educação brasilei-
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ra,  pautado no consenso hegemônico de igualdade educacional e que desconsi-

dera as potencialidades infantis e as formas de ser, viver, criar, inventar e atuar, 

enquanto sujeitos criativos, sociais e afirmativos de direitos. 

Compreensões Teóricas sobre a Infância 

A importância de compreender as crianças enquanto sujeitos de direitos, 

está relacionada ao desenvolvimento de novos paradigmas sobre a concepção 

de infância, que reconhece a qualidade humana e política desta compreensão, 

principalmente a disputa por sua presença em espaços sociais, enquanto direi-

tos de cidadania e dever do Estado. Dentre esses espaços, a educação ocupa, 

desde o advento da República, um lugar de destaque, através de políticas e pro-

gramas que criam obrigações do Estado para com as crianças.

A infância faz parte da história. A produção da infância é uma produção 
histórica, uma produção histórica intricada na nossa história racista, sexis-
ta, classista e os estudos da infância não fogem dessa produção da história 
da sociedade e da própria infância (ARROYO,2018, p.44).

Para tal entendimento é necessário analisar a matriz etimológica do con-

ceito de infância, alicerçada na compreensão que situa o adulto como seu refe-

rencial de completude, representando uma infância com adjetivos que denotam 

a criança como um ser irracional, imatura, incompetente, sem linguagem, que 

necessita ficar sob a tutela de um adulto, para tornar-se, um dia, um sujeito 

completo, ou seja; um cidadão.

A origem etimológica da palavra infância é proveniente do latim infantia: 
do verbo fari, falar – especificamente, de seu particípio presente fan, fa-
lante – e da negação in [...] o prefixo in da palavra infância sugere ainda 
algo de ordem do não exprimível, do não tratável discursivamente, mais do 
que uma ausência, é uma condição dessa linguagem e desse discurso, é o 
germe do pensamento que ainda não se encontra pronto nem acabado, que 
ainda não se pode expressar ou comunicar em termos lógicos, linguísticos 
e pragmáticos (PAGNI, 2010, p. 100).
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Segundo Agamben (2008, p. 59), a infância é a dimensão original do 

humano, como também, “a infância é a origem da linguagem e a linguagem a 

origem da infância”. Nesse sentido, a linguagem coexiste com a experiência, 

produzindo o homem como sujeito, pois a constituição da linguagem precede 

a fase adulta, já que é a criança que tem acesso primeiro à aprendizagem da 

linguagem.

De acordo com Postman (2012), a ideia de infância é uma das grandes 

invenções da Renascença. Ainda, segundo o autor, a infância, como estrutura 

social e como condição psicológica, surgiu por volta do século XVI e chegou 

refinada e fortalecida aos nossos dias. 

Para Pino (2004), a infância é um fenômeno etário universal, no qual não 

é difícil ver a influência exercida pela observação do ciclo natural da vida, ele 

apresenta-se sob formas diferentes em razão das características históricas e cul-

turais de cada povo, que definiam um status dessa infância na sua organização 

social.

Conforme Abramowicz (2011, p. 18):

Desde o século XVIII, têm-se elaborado um conjunto de saberes sobre a 
infância. A infância é um conceito disputado entre os diversos campos do 
conhecimento, e também dentro de um mesmo campo, por exemplo, da 
sociologia da infância. A infância ora é uma estrutura universal, constante 
e característica de todas as sociedades, ora ela é um conceito geracional, 
uma variável sociológica que se articula à diversidade da vida das crianças 
considerando a classe social, o gênero e pertencimento étnico, ou seja, ora 
a infância é singular, ora é plural.

Na contemporaneidade, o conceito de infância aparece no bojo das mu-

danças provocadas pelo capitalismo, principalmente pela necessidade de for-

mar sujeitos produtivos. 

A pesquisadora Irene Rizzini (2011) aponta que a criança deixa progres-

sivamente de ser objeto de interesse, preocupação e ação no âmbito privado da 



36

Educação infantil em foco: estudos da infância e práticas pedagógicas educativas

família e da Igreja, para tornar-se uma questão de cunho social, de competência 

administrativa do Estado. Ainda segundo a mesma autora, a criança deixa de 

ocupar uma posição secundária e mesmo desimportante na família e na socie-

dade e passa a ser percebida como valioso patrimônio de uma nação; como 

“chave para o futuro”, um ser em formação – dúctil e moldável – que tanto 

pode ser transformado em homem de bem (elemento útil, produtivo para o pro-

gresso da nação) ou num degenerado (um vicioso a pesar nos cofres públicos). 

É importante frisar que o conceito de infância acaba se entrelaçando com 

o conceito de criança, como se ambos fossem a mesma coisa, no entanto, são 

conceitos distintos, mas que se complementam e se relacionam mutuamente. 

Ou seja, as crianças são atores sociais nos seus mundos de vida, um ser biop-

sicossocial, já a infância é uma categoria social do tipo geracional construída 

historicamente (SANTOS, 2018). Neste viés,

[...], portanto, a concepção de criança e infância na qual acreditamos é a 
de que ela é um ser histórico, social e político, que encontra nos outros, 
parâmetros e informações que lhe permitem formular, questionar, construir 
e reconstruir espaços que a cercam. Apostamos numa concepção que não 
se fixa num único modelo, que está aberta à diversidade e à multiplicidade 
que são próprias do ser humano (KRAMER, 1996, p. 277).

	Na mesma perspectiva, Machado (2002, p. 27), salienta que:
 
[...] a criança é um ser social, o que significa dizer que seu desenvolvimento 
se dá entre outros seres humanos, em um espaço e tempo determinados. 
Sendo assim, um pressuposto a ser assumido é a necessidade de explicar 
os fenômenos de natureza psicológica presentes nas interações humanas 
focando-os em sua gênese, estrutura, movimento e mudança, a partir de 
uma perspectiva histórica e dialética.

	A infância é uma construção social que depende do estatuto geracional 
e das relações sociais que se dão na sociedade em cada tempo. Para Sarmento 
(2001), sempre houve crianças, mas não a infância, com suas características 
identitárias e aspectos geracionais, sendo esse conceito de infância, um projeto 

inacabado da modernidade. 
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Segundo Abramowicz (2011, p. 20-21):

A criança é ao mesmo tempo universal, individual e singular. Mas a criança 
é devir, um futuro que ainda não está e não é, uma criança que nasce traz 
em si esse futuro, ela é o tempo intempestivo, o tempo de ruptura, a fratura, 
a descontinuidade daquilo que não sabemos, não somos, não está, estamos 
em via de nos diferir, e que será inventado.

Ao longo da história, a infância sempre foi pensada com traços negativos 

e universalizantes, desconsiderando suas diversidades e identidades, com redu-

cionismos que apresentam visões genéricas. 

A criança pode ser a tábula rasa a ser instruída e formada moralmente, ou o 
lugar do paraíso perdido, quando somos plenamente o que jamais seremos 
de novo. Ela pode ser a inocência (e por isso a nostalgia de um tempo que 
já passou) ou um demoniozinho a ser domesticado (quantas vezes não ou-
vimos dizer que “as crianças são cruéis”?). Seja como for, em todas essas 
ideias o que transparece é uma imagem em negativo da criança: quando 
falamos assim, estamos usando-a como um contraponto para falar de outras 
coisas, como a vida em sociedade ou as responsabilidades da idade adulta. 
E, pior, com isso afirmamos uma cisão, uma grande divisão entre o mundo 
adulto e o das crianças. (COHN, 2005, p.8).

A infância é relativamente independente dos sujeitos empíricos que a in-

tegram, dado que ocupa uma posição estrutural. Essa posição é condicionada, 

antes de mais nada, pela relação com as outras categorias geracionais. Des-

te modo, por exemplo, a infância depende da categoria geracional constituída 

pelos adultos para a provisão de bens indispensáveis à sobrevivência dos seus 

membros, e essa dependência tem efeitos na relação assimétrica relativamente 

ao poder, ao rendimento e ao status social que têm os adultos e as crianças, 

sendo esta relação transversal (ainda que não independente) das distintas clas-

ses sociais. Por outro lado, o poder de controle dos adultos sobre as crianças 

está reconhecido e legitimado, não sendo verdadeiro o inverso, o que coloca a 

infância – independentemente do contexto social ou da conjuntura histórica – 

numa posição subalterna face à geração adulta. (SARMENTO, 2008).
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Segundo Dornelles (2011, p.25), “a produção da infância implica a pro-

dução de saberes e “verdades” que têm a finalidade de descrever a criança, clas-

sificá-la, compará-la, diferenciá-la, hierarquizá-la, excluí-la, homogeneizá-la, 

segundo novas regras ou normas disciplinares”. Ou ainda, há uma preocupação 

em manipular e treinar os corpos infantis para que obedeçam, respondam e 

sejam úteis, apesar do discurso apontar para as particularidades da infância. 

(SILVEIRA, 2010).

Para Pizzi (2015), as crianças ao ingressarem no sistema educacional, 

entram numa grande maquinaria institucional de discursos e práticas cuja in-

tenção é prepará-las para a vida adulta, para serem futuros trabalhadores e ci-

dadãos decentes, tendo uma infância negada.

Bujes (2000) ressalta que a infância que nos é apresentada não é um fe-

nômeno natural, ela é resultado de um processo de construção social, o qual 

está conectado às possibilidades caracterizadas por cada momento histórico. A 

referida autora destaca que uma nova relação de poder entre crianças e adultos 

está sendo construída, fazendo com que a infância se torne um “objeto de cons-

tante regulação e controle, pela via dos discursos que se enunciam sobre ela”. 

(BUJES, 2000, p. 9).

Ainda temos grandes desafios em romper com uma perspectiva adulto-

cêntrica e colonizadora da infância , que segue uma lógica de uma educação 

escolarizante e disciplinadora para as crianças da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental. 

A infância necessita ser tratada e respeitada na especificidade do tempo 

humano que vivem enquanto sujeitos de direitos. Possui uma função poten-

cializadora de vivências múltiplas e de aprendizados específicos dessa fase da 

vida, que muitas vezes não são valorizados pelos currículos escolares. 
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O Currículo e a Base em Questão 

O currículo não é um elemento inocente e neutro de transmissão desinte-

ressada do conhecimento social. O currículo não é um elemento transcendente 

e atemporal, ele tem significado e uma história vinculada a formas específicas e 

contingentes de organização da sociedade e da educação (MOREIRA; SILVA, 

2005).

Nesse sentido, é necessário entender as relações de poder e saber imbri-

cadas nas políticas curriculares atuais, que tem se configurado a partir de pos-

tulados universalizantes e de instrumentalização do conhecimento, com ênfase 

em disciplinas vinculadas à avaliações em larga escala. 

Para Bonamino e Sousa (2012), há uma tendência universalista das pro-

postas curriculares, reforçada por um consenso em escala mundial, no qual o 

currículo de cada país é comparável aos dos outros países.

A compreensão de que o currículo é um produto que possibilita resulta-

dos quantificáveis e padronizados implica em um reducionismo do processo 

educativo enquanto humanizador (CURY, REIS e ZANARDI, 2018).

Segundo Silva (2013), as narrativas contidas no currículo ou implici-

tamente, corporificam noções particulares sobre conhecimento, sobre formas 

de organização da sociedade, sobre os diferentes grupos sociais, legitimando 

ou ilegitimando conhecimentos e quais vozes são autorizadas e quais não são, 

como também, quais grupos podem ou não serem representados.

De acordo com Danelon (2015, p. 235), 

O currículo torna-se uma ferramenta poderosa, cujo foco, para além do en-
sino e da difusão e/ou socialização do conhecimento, é vincular processos 
que denotam formas de produção de subjetividade. Nessa ótica, o currículo 
é formador, e, porque não dizer, formatador de maneiras como as crianças 
são vistas e como elas se veem como pessoas [...]. 
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A partir dos aspectos apontados sobre currículo, é urgente problematizar  

a BNCC (2018), que tem se pautado no consenso hegemônico de igualdade 

educacional, consolidando uma política de centralização, padronização e uni-

formização curricular para todas as escolas brasileiras. 

Conforme Cury, Reis e Zanardi (2018, p.71): 

A BNCC é uma proposta curricular obrigatória e imobilizadora que parte 
do centro do poder para todas as escolas, centralizada na confiança e na 
capacidade de especialistas tomarem as decisões sobre os conhecimentos, 
competências e habilidades que nossos estudantes podem acessar. Decisões 
que deveriam se fundar nos pilares constitucionais de uma sociedade plu-
ral e comprometida com a não discriminação e com os valores sociais do 
trabalho.

A versão final da Base foi resultado das articulações de fundações e ins-

titutos privados a saber: Fundação Bradesco, Fundação Lemann, Itaú Social, 

Instituto Natura, Instituto Unibanco, Instituto Ayrton Senna, Instituto Inspirare, 

Instituto Fernando Henrique Cardoso, Fundação Roberto Marinho, Fundação 

Victor Civita, entre outros, além de organismos internacionais como a Orga-

nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Banco 

Mundial (BM), que ganharam força na elaboração de políticas educacionais 

a partir do golpe político-parlamentar-econômico-jurídico-midiático de 2016, 

que culminou com o impeachment da presidenta legitimimamente eleita Dilma 

Rousseff (PT), excluindo as contribuições das universidades, associações de 

classe e movimentos sociais, pautando-se em uma visão conservadora e geren-

cialista de educação. 

[...] a participação dessas diversas instituições na implantação da BNCC 
visa nada mais que à manutenção da ideologia hegemônica neoliberal so-
bre a Educação, delineando a qualidade esperada e como atingi-la e, con-
sequentemente, sobre a formação do cidadão, configurando, assim, a im-
posição de um novo consenso para o campo educacional (BRANCO et.al, 
2018, p. 101-102).
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A BNCC (2018) ganha destaque nos discursos e nas propostas curricula-

res, como indutora de uma possível promoção de igualdade educacional, que 

se baseia no tecnicismo e na meritocracia, representando interesses privados 

em detrimento do interesse público, atendendo à agenda dos conglomerados 

empresariais. 

Há uma falácia dessa igualdade ao reduzir o currículo a competências e 

habilidades, sob a forma de direitos de aprendizagem, que nada mais é do que 

a articulação de conteúdos, com ênfase nas disciplinas de Língua Portuguesa 

e Matemática, às exigências das avaliações estandardizadas, que propõe uma 

educação performática e instrumental, impondo o que deve ser ensinado a cada 

criança deste país, sem a mínima consideração e visibilidade da infância, sobre 

como vivem, o que pensam , o que sabem, o que criam, o que fazem os infantes.

A BNCC ao normatizar competências necessárias e os conhecimentos 

que todas as crianças devem aprender, de acordo com o texto da terceira e úl-

tima versão, reforça postulados universalizantes e partilha da ideia de neutrali-

dade do conhecimento, reduzindo a educação a uma dimensão instrumental em 

favor das demandas de mercado. (VIEIRA;FEIJÓ, 2018).

A criança como sujeito social que produz história e cultura é totalmente 

desconsiderada na BNCC. O que temos é um paradigma universal da infância, 

em um movimento do devir-ser, para que se torne um cidadão dócil, produtivo 

e consumidor no futuro, atendendo ao produtivismo econômico do mundo 

global. 

Podemos observar a ênfase na instrumentalização técnica, padronização 

dos processos de ensino, validação de conhecimentos tidos como universais e 

estímulo às avaliações em larga escala, com uma cultura de monitoramento, 
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controle e prestação de contas do serviço público, sendo as crianças primordiais 

para o processo de qualificação da educação, a partir de sua perfomatividade e 

alcance de indicadores de desempenhos.

Sendo assim, a imposição de uma educação da infância que atenda à ló-

gica do mercado, poda o desenvolvimento dos infantes, reduzindo as crianças 

a sujeitos treináveis, a-históricos e disciplinados, com a determinação de um 

tempo periodizado que distribui habilidades e competências a serem alcança-

das no tempo estabelecido pelas políticas e no tempo das rotinas escolares, que 

inclusive chega a ultrapassar os muros da escola e invade seu ambiente privado.

O brincar, a inventividade, a experimentação e a criatividade são des-

consideradas na Base. Há uma maquinaria que engendra um currículo para a 

infância pautado só na aquisição de habilidades e competências, em um movi-

mento mecanicista de codificar e decodificar, que atendam à lógica do capital, 

contrapondo-se à uma educação democrática, emancipatória e libertadora para 

as crianças.  

Pensar Para Além! 

A educação exerce um papel importante, como questionadora desta so-

ciedade marcada pela desigualdade social e discriminações de toda ordem, 

principalmente para as crianças periféricas, oriundas das camadas populares 

e que hoje são predominantes nas escolas públicas brasileiras. Assim sendo, 

ainda possui dificuldades de promover uma educação verdadeiramente eman-

cipatória, que vá além da aquisição dos saberes tidos como “universais”, mas 

que torne as crianças capazes de desenvolver um pensamento crítico sobre a 

realidade que a cerca, valorize as especificidades de seu tempo, deem visibili-

dade ao seu protagonismo para o exercício pleno da cidadania e as reconheça 

como sujeitos de direitos.
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Destacamos a importância de assumir as crianças como sujeitos ativos 

de direitos no contexto escolar e os avanços de caráter político-social e legal 

tem reconhecido os infantes como sujeitos de direitos.  Entretanto, algumas 

problemáticas desse lugar da criança, tem contribuído para negar o direito de 

viver a infância, negando uma proposta específica que valorize a formação em 

seu tempo humano, tendo uma visão limitada da infância como um tempo de 

passagem para outros tempos, limitado à aquisição e domínios de competên-

cias que são hierarquizados para percursos geracionais mais definidos como a 

juventude e a vida adulta.

Não obstante, é necessário e urgente que se radicalize as relações demo-

cráticas, principalmente com o avanço do conservadorismo, fascismo e funda-

mentalismo religioso em Estados democráticos de direitos, que influenciam as 

políticas públicas educacionais e que almeja um movimento de conformação 

social em uma sociedade desigual. Acreditamos que a formação das crianças 

para a cidadania e o direito à educação, se articule à realidade social do país.

Nessa conjuntura apresentada, a BNCC (2018) apresenta sérias 

problemáticas, pelo alinhamento com as avaliações em larga escala,  por super-

valorizar no currículo oficial a aquisição de conhecimentos específicos e limi-

tados das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, sob a falácia dos di-

reitos de aprendizagem. Há um estreitamento curricular, que retira a autonomia 

das escolas na construção das suas propostas pedagógicas e consequentemente 

podando a criatividade, a inventividade e a potencialidade da infância. 

As crianças ganham um papel central no alcance dos escores impostos 

pelas políticas de avaliações em larga escala. Para isso, são observadas, contro-

ladas, monitoradas, avaliadas e responsabilizadas o tempo todo para cumprir as 

habilidades e competências delimitadas pela Base e obter êxito nas avaliações 

estandardizadas. 
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Destarte, ainda precisamos avançar, destituindo a infância de uma con-

cepção adultocêntrica e colonizadora, onde os adultos colonizam a infância, a 

partir de uma perspectiva de que ela pertence a um território próprio, definindo, 

controlando, moralizando e disciplinando as crianças.

Referências      

ABRAMOWICZ, Anete. A pesquisa com crianças em infâncias e a sociologia 
da infância. In:FARIA, Ana Lúcia Goulart de; FINCO, Daniela. Sociologia da 
infância no Brasil.Campinas, SP: Autores Associados, 2011.

AGAMBEN. Giorgio. Infância e história: destruição da experiência e origem 
da história. Trad. Henrique Burigo. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2008.

ARROYO, Miguel G. Descolonizar o paradigma colonizador da infância. In: 
SANTOS, Solange Estanislau dos . (et.al.). Pedagogias descolonizadoras e 
infâncias: por uma educação emancipatória desde o nascimento. Maceió, 
EDUFAL, 2018, p. 27-57.

BONAMINO, Alicia; SOUSA, Sandra Zákia. Três gerações de avaliação da 
educação básica no Brasil: interfaces com o currículo da/na escola. In: Educa-
ção e Pesquisa. São Paulo, v. 38, n. 2, p. 373-388, abr./jun. 2012. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/ep/a/rtQkYDSjky4mXG9TCrgRSqJ/?format=pd-
f&lang=pt Acesso em 12 de novembro de 2017.

BRANCO, Emerson Pereira (et.al.).A implantação da base nacional comum 
curricular no contexto das políticas neoliberais. 1 ed. Curitiba: Appris, 2018.

BUJES, Maria. Isabel. E. Que infância é esta? In: Anais 23ª Reunião Anual da 
ANPED, Caxambu, MG, 2000.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Edu-
cação é a Base. 2018. Brasília, MEC/ CONSED/UNDIME, 2017. Disponível 
em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_
versaofinal_site.pdf. Acesso em: 15 abr. 2020.

COHN, Clarice. Antropologia da criança. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed, 
2005.

https://www.scielo.br/j/ep/a/rtQkYDSjky4mXG9TCrgRSqJ/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/rtQkYDSjky4mXG9TCrgRSqJ/?format=pdf&lang=pt


44 45

Educação infantil em foco: estudos da infância e práticas pedagógicas educativas

CURY,Carlos Jamil;REIS,Magali; ZANARDI, Teodoro Adriano Costa. Base 
Nacional Comum Curricular: dilemas e perspectivas. São Paulo: Cortez, 
2018.

DANELON, Márcio. A infância capturada: escola, governo e disciplina. In: 
RESENDE, Haroldo de (org.). Michel Foucault: o governo da infância. Belo 
Horizonte: Autêntica Editora, 2015, p. 217-239.

DORNELLES, Leni Vieira. Infâncias que nos escapam: da criança na rua à 
criança cyber. 3 ed. Petrópolis-RJ: Vozes, 2011.

KRAMER, Sônia; LEITE, Maria Isabel. Infância: fios e desafios da pesquisa. 
6. ed. Campinas: Papirus, 1996.

MACHADO, Maria Lúcia (Org.). Educação Infantil em tempos da LDB. São 
Paulo, Fundação Carlos Chagas, 2002. (Textos FCC).

MOREIRA, Antônio Flávio, SILVA, Tomaz Tadeu da (Orgs). Currículo, cul-
tura e sociedade. 3. ed., São Paulo: Cortez, 2005.

PAGNI, Pedro Ângelo. Um lugar para as experiências e suas linguagens entre 
os saberes e práticas escolares: pensar a infância e o acontecimento na práxis 
educativa. In: Experiência, Educação e Contemporaneidade. PAGNI, Pedro 
Ângelo; GELAMO, Rodrigo Pelloso (orgs.). Cultura Acadêmica editora, Ma-
rília, 2010, p.15-33.

PINO, Angel. Infâncias e Cultura: semelhanças e diferenças. In: GALLO, Síl-
vio; SOUZA, Regina Maria de (orgs.). Educação do preconceito: ensaios so-
bre poder e resistência. Campinas-SP: Editora Alínea, 2004, p.147-164.

PIZZI, Laura Cristina Vieira. Currículo, subjetividade e cidadania no ensino 
fundamental: política para crianças. In: Cidadania e poesia na escola: essa 
rima cola. ALVES, Juliana Carla da Paz; PIZZI, Laura Cristina Vieira; RO-
CHA, Paula Rejane Lisboa da (Orgs). Maceió: EDUFAL, 2015 p. 11-36.

POSTMAN, Neil. O desparecimento da infância. Trad. Suzana Menescal de 
A. Carvalho e José Laurenio de Melo. Rio de Janeiro: Graphia, 2012.

RIZZINI, Irene. O século perdido: raízes históricas das políticas públicas para 
infância no Brasil. 3 ed. São Paulo: Cortez, 2011.



46

Educação infantil em foco: estudos da infância e práticas pedagógicas educativas

SANTOS, Karla de Oliveira. A Prova Brasil e a participação da criança ci-
dadã em uma escola pública de São Miguel dos Campos/AL.(Tese de dou-
torado em educação). Universidade Federal de Alagoas. Centro de Educação, 
Maceió, 2018.

SARMENTO, Manuel Jacinto. A globalização e a infância: impactos na condi-
ção social e na escolaridade. In: GARCIA, Regina Leite; FILHO, Aristeo Leite 
(orgs.). Em defesa da educação infantil. Rio de Janeiro: DPA editora, 2001, 
p. 13-28. 

SARMENTO, Manuel Jacinto.Sociologia da Infância: Correntes e Confluên-
cias. In: Sarmento, Manuel Jacinto e Gouvêa, Maria Cristina Soares de (org.) 
(2008). Estudos da Infância: educação e práticas sociais. Petrópolis-RJ: Vo-
zes, p.17-39.

SILVA, Tomaz Tadeu da. Currículo e identidade social: territórios contestados. 
In: SILVA, Tomaz Tadeu da (org.). Alienígenas na sala de aula. 11ed. Petró-
polis- RJ: Vozes, 2013, p.185-201.

SILVEIRA, Gabriela. “Quando a escola é de vidro”: A produção da infância e 
as relações de poder no contexto disciplinar. In: FERRARI, Anderson (org.). 
Sujeitos, subjetividade e Educação. Juiz de Fora: Ed. UFJF, 2010.

VIEIRA, Jarbas Santos; FEIJÓ, José Roberto de Oliveira. A Base Nacional 
Comum Curricular e o conhecimento como commodity. Educação Unisinos 
22(1):35-43, janeiro-março 2018.Unisinos - doi: 10.4013/edu.2018.221.04.



46 47

Educação infantil em foco: estudos da infância e práticas pedagógicas educativas

CAPÍTULO 3

A IMPORTÂNCIA DA ROTINA 
NO DESENVOLVIMENTO DE 

BEBÊS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL
Nicoli Nascimento Martins 

Solange Aparecida de Oliveira Collares

Doi: 10.48209/978-65-5417-054-0

Introdução

Definimos conceito de “rotina” como “caminho já conhecido” (MINI-

DICIONÁRIO, 2008, p.277). A partir desse conceito trabalhamos a seguinte 

problematização: Como se constitui a rotina no cotidiano do berçário (infantil 

I). A presente pesquisa tem por objetivo elencar os elementos da organização 

da rotina em na educação infantil; analisar e sistematizar as atividades que são 

incorporadas na rotina com as crianças de 0 a 1 ano; e, compreender a ação do-

cente na primeira turma da primeira etapa da educação básica.

O primeiro contato dos bebês são suas casas, onde começam suas primei-

ras experiências, lugar onde o bebê é acolhido com afeto e cuidado, trazendo 



48

Educação infantil em foco: estudos da infância e práticas pedagógicas educativas

segurança, é o espaço em que o bebê se sente confortável, pois lhe é familiar. 

A partir de todo o contato com esse espaço e com seus familiares, a criança, 

começa a dar sinais de suas primeiras ações e interações. 

A educação infantil é a primeira etapa da educação básica e a inserção da 

criança nesta etapa educativa é facultativo a família. O berçário ou infantil I é 

a primeira turma, integra a etapa com função social e pedagógica, de cuidado e 

educação (UJIIE, 2007). 

Para Nórnberg (2013, p. 101):

O berçário é considerado espaço coletivo de cuidado e educação, quando as 
premissas que sustentam a prática pedagógica são a participação e a agên-
cia da criança, a construção de processos democráticos e a disposição para 
o contato com o outro.

O berçário como primeira turma da educação infantil é de livre escolha 

das famílias e pode atuar em complementariedade a sua ação de formação e 

educação do bebê. De modo que a educação infantil, de acordo com Cairuga 

(2015, p. 38), “[...] pode ser vista como parte dessa rede de apoio, se ela, em 

sua estrutura, conseguir dar sustentação aos anseios da mãe e ás necessidades 

de afeto, cuidados e desenvolvimento do bebê”.

O interesse no assunto surgiu após a produção de um trabalho da dis-

ciplina de Estágio Supervisionado da Educação Infantil, voltado ao tema em 

questão, em que foi possível  perceber como as crianças se manifestam em 

relação às rotinas, o que impõe refletir, buscando sistematizar, questionar sobre 

planejamento e proposições referentes ao contexto escolar.

Nessa perspectiva muitos questionamentos se abriram: Como cumprir a 

rotina no berçário, de forma intencional e com propósito pedagógico? Como 

as professoras podem promover a rotina de forma significativa, que promova 

o desenvolvimento do bebê? Como elas respeitam o desenvolvimento e as ati-
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tudes das crianças? A rotina é apenas o cumprimento de atividades que foram 

estipuladas pelas professoras? Como as crianças respondem as rotinas? 

Para subsidiar o estudo a metodologia seguida foi a bibliográfica, a partir 

de artigos voltados à Educação Infantil, destacando as rotinas dos bebês nas 

instituições, livros específicos sobre o conteúdo do berçário, pautando–se em 

uma pesquisa de caráter qualitativo. Para tanto organizamos a distribuição da 

nossa pesquisa em três momentos: O primeiro se propôs discutir o berçário 

como uma instituição dedicada à primeira infância, trazendo características re-

lacionadas a esse espaço e à organização pedagógica. Em seguida, o educar 

e cuidar dos bebês no berçário, no qual destacamos quais são os direitos de 

aprendizagem propostos pela base para atender o berçário. Em seguida foram 

realizados apontamentos sobre a organização do berçário, a rotina, o espaço e 

a ação docente. 

O Berçário e sua Contribuição a Formação e                         
Educação  de  Bebês

A primeira Infância é o período primordial para o desenvolvimento da 

criança, pois é a base da Educação Infantil. O berçário é o primeiro contato ins-

titucional do bebê, onde se inicia o processo de desenvolvimento da sua apren-

dizagem, pois o berçário vai além dos cuidados, não tendo somente um fim 

assistencialista, mas também pedagógico, para que o desenvolvimento ocorra 

de forma intencional e integral. Pois essa fase e a base para o início, a primeira 

etapa do desenvolvimento é denominada por Vigotski (Vigotski, 1996) como 

primeira infância, separada em duas fases, de 0 à 1 ano e de 1 à 3 anos.

É nesta fase que a criança constrói características, habilidades, sendo, 

pois, um período, considerado crucial que, se bem estimulado, colaborando 
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assim para o pleno desenvolvimento do indivíduo trazendo impactos positivos 

para toda a vida.

Essa análise busca como foco a instituição como morada do bebê, lugar 

de aprendizado, educação, cuidado e o contato humano-social. Para Heidegger 

(1999, p. 257) “o ser junto ao manual como ocupação, e o ser como co-pre-sen-

ça dos outros nos encontros dentro do mundo como preocupação”. Possibilita 

o desenvolvimento a partir da relação com o espaço e as pessoas, desenvolve o 

modo de viver juntos, trazendo grandes oportunidades de acolhimento entre as 

relações dos adultos com os bebês, para que assim possibilitem uma importante 

segurança na relação da instituição com os alunos.

 Nesses primeiros anos, que são essenciais para o desenvolvimento inte-

gral da criança, a educação infantil é a primeira etapa da educação básica, onde 

é o início da inclusão das crianças nas instituições de ensino, como creches e 

pré-escolas.

Nórnberg (2013, p. 102) salienta que, o berçário é:

[...] lugar arrumado, que permite permanência, estadia. Circunstâncias 
como possibilidades que são dadas e construídas pelas condições de tem-
po, de lugar e de modos que fomentam a relação, a participação e a práti-
ca pedagógica. 

Para os bebês, o berçário é o seu lugar de acolhimento. No momento 

atual, respeitando o distanciamento e os protocolos de segurança, torna-se ne-

cessário, que o berço se torne único para os bebês, para que saibam que ali é o 

seu lugar, sendo disponível para todos, com seu nome etiquetado, e uma foto, 

para que a criança saiba se identificar, também os seus utensílios, para que a 

criança sozinha tenha autonomia de encontrar suas coisas.

O acolhimento da criança pelo professor,  se faz em meio à interação, 

com os outros bebês da turma, dessa forma o berçário  precisa ser  um lugar de 
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convivência e vivência com o outro, onde todos aprendem a se auto conhecer 

e a conhecer o outro, o berçário é um lugar que desperta sentidos, sensações, 

descobertas; onde os bebês passam a entender o mundo nas suas pequenas ex-

periências diárias na instituição, para que assimilem o seu lugar de morada, a 

instituição, pois é ela que se dedica  a boa parte de sua infância, do seu desen-

volvimento.

Nórnberg (2013, p. 106) menciona que “o berçário é lugar de morada e 

de habitação do bebê que se lança no movimento de relacionar- se e conhecer 

(se)”.

O berçário deve ter espaços programados para dar à criança oportunidade 
de se movimentar, interagindo tanto com objetos como com outros bebês. 
Deve oferecer ao bebê situações desafiadoras, possibilitando o desenvolvi-
mento de suas capacidades (ROSSETTI-FERREIRA et al., 2007, p. 147).

Algumas sugestões dos espaços programados são; cantinho da história, 

tapetes de estímulos sensório motor, espaço exploratório manipulativo, refei-

tório, lactário, solário, a sala do soninho, que são espaços de estímulos para as 

crianças. As atividades nessa fase desenvolvem a criatividade e devem ser esti-

muladas pela mediação da educadora, que é o elo de ligação entre as crianças e 

o conhecimento. Uma sugestão de objeto pra ser utilizado, em uma atividade é 

a bolinha (jogar pra cima, pro lado, apertar, esconder...) por isso a importância 

do suporte do professor nessas horas, para propor atividades que envolvem de-

senvolvimento psicomotor e global.

A instituição escolar deve contribuir no desenvolvimento da criança, pois 

a partir do cuidado, na interação, e na educação que lhe são ofertados, busca-

-se qualificar a formação integral da criança, estimulando a primeira infância, 

sendo uma instituição que trabalha com a coletividade em uma recreação pe-

dagógica. 
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Nórnberg (2013, p. 107) afirma que através “do olhar ao gesto: da mão 

que acolhe ou do sorriso que estimula: do toque que reconhece ao olhar que 

limita/adverte/orienta,” as atitudes cotidianas, devem refletir o cuidado e a edu-

cação, com diferentes métodos, e também com variedades de objetos, visando 

envolver o bebê em atividades rotineiras de formação plena.

É necessário amparar os bebês, para compreender suas necessidades e 

as particularidades na fase em que os bebês estão descobrindo seu verdadeiro 

eu, os outros e o mundo a sua volta, tempo e espaço para novas descobertas 

que irão fazer parte do seu desenvolvimento, pois, nas suas interações com o 

mundo, o bebê começa a ter liberdade de explorar o seu espaço, e a partir do 

concreto, elas irão se desenvolver e aprender (FOCHI, 2015).

As descobertas são simples nas atividades, os bebês estão aprendendo no 

atendimento de suas necessidades, na expressão corporal, no tocar, em segurar, 

em apertar, utilizando o concreto para conseguirem explorar tudo que lhe é 

ofertado. Trabalhar a expressão corporal, partes do corpo e sentimentos são ne-

cessários com crianças de 0 a 1 ano, para que estimulem as crianças, com foco 

no seu desenvolvimento.

No berçário as crianças, precisam de profissionais preparados, que co-

nheçam o mundo dos bebês, os bebês, suas demandas e necessidades, bem 

como teorias e pedagogias da infância potencializadoras da formação integral 

da criança.

Trabalhar com as primeiras necessidades (alimentação, sono, higiene) 

com foco pedagógico, tem desafios, os professores trabalham no contexto do 

berçário, precisam atuar em aspectos formativos e comportamentais, como as 

mordidas. Nesta direção, para que a criança compreenda de maneira lúdica que 

não deve morder, temos por sugestão de contação de histórias Mordida não, 
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Napoleão! É uma história paradidática que evidencia que não pode morder o 

colega.1 Percebemos que a história desenvolve a imaginação das crianças, o ca-

chorrinho personagem da história, deve brincar com seu amigo, sem machucar, 

o incentivo da leitura é para que as crianças sejam incentivadas a cuidar dos 

seus amigos, abraçando, com beijo na bochecha, para que a criança entenda que 

morder dói.

Trabalhar o desfralde com as crianças no berçário é primordial, para o 

desenvolvimento dos bebês, após analisar um vídeo na plataforma do Youtube, 

“no link; https://youtu.be/dgwlpuSjClc”2, o CMEI Maria da Conceição Car-

valho, fez um trabalho na temática do desfralde, em cujo documentário, os 

docentes incentivam as crianças a perderem o medo de ir ao banheiro.  De 

maneira natural, pensando nas crianças como foco principal, no vídeo a boneca 

Mariazinha, foi levada pra sala junto ao pinico, para demonstrarem através da 

história que é possível perder o medo, de fazer o xixi no pinico. A criatividade 

na contação de histórias é uma grande aliada no processo educativo e formativo 

de bebês, de modo que:

[...] todos os educadores que trabalham com o cuidado de crianças preci-
sam entender a importância educacional de seu trabalho, para que as expe-
riências das crianças pequenas, das quais eles cuidam, sejam não somente 
satisfatórias em si mesmas, mas promovam qualidades como curiosidade, 
criatividades, concentração e persistência em face de dificuldades, o que 
será útil a elas nos anos seguintes na escola (GOLDSCHMIED e JACK-
SON, 2006, p. 27).

Os professores trabalham em conjunto com o espaço e o tempo em que as 

crianças estão na creche, pois a partir disso o foco serão os bebês. Os professo-

res estão mediando, e a troca que foi realizada com os pais  entre as devolutivas 

1 Para mais detalhes da proposta, história e interação didatico-pedagógica visite ROSSET, Joyce.  
Mordida Não, Napoleão: In: Blog tempo de creche. 2014. Disponível em: https://tempodecreche.
com.br/  Acesso em:  07/02/2022.
2 CMEI de Lavras realiza desfralde de maneira lúdica, disponível em; https://youtu.be/dgwlpuSj-
Clc, acesso em: 10/02/2022.
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das crianças, o planejamento, a organização, auxiliando no desenvolvimento 

pedagógico das crianças.

A rotina que está em constante mudança, deve ser flexível para os bebês. 

Necessário, também, que todos tenham um olhar voltado a cada bebê e suas ne-

cessidades, pois, a partir disso, podem-se esperar grandes respostas das apren-

dizagens dos bebês, pelas experiências vividas. 

Dá-se prioridade as ações relacionadas ao estado físico do bebê: sono, 
fome, cuidados corporais e ações educativas que promovam o seu desen-
volvimento em termos de movimentação, expressão gestual, verbal e ex-
ploração segura do ambiente e dos materiais (CAIRUGA, 2015, p. 173).

As propostas de aprendizagem devem ser planejadas, pois os bebês não 

participam sempre ativamente de atividades muito elaboradas, apesar de pode-

rem aprender muito mais com as suas necessidades; os sentimentos dos bebês, 

se expressam melhor quando eles estão juntos, em uma sala do bercário: se dois 

começam a chorar, a maioria dos bebês continuam o choro junto. Em geral, os 

sentimentos são muito cruciais nessa fase, e sua expressão permite maior com-

preensão do que ocorre com elas, por isto é substancial acolher o bebê em suas 

necessidades com cuidado e educação.

Cairuga (2015, p.177) menciona “[...] nem tudo que pensamos em fazer 

é realmente feito no dia ou na semana em que planejamos fazê-lo, os únicos 

momentos certos de cada dia, então, são a chegada, a saída, as refeições.”

Percebemos que os bebês estão em constante evolução, todos os dias, 

eles demonstram suas necessidades, o que querem, seja pelos sentimentos, pe-

las ações, os docentes precisam de um olhar atencioso, e acompanhar/observar 

atentamente as crianças, buscando estimular as experiências vividas no berçá-

rio.
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Uma das experiências durante a rotina no berçário, é a alimentação, ho-

rário crucial e de necessidade do bebê, uma rotina dinâmica pode envolver 

músicas, histórias para que os bebês tenham autonomia de identificar a hora 

do lanchinho, as crianças são admiradoras da música e ela pode ser uma aliada 

de acolhimento alimentar e em outras situações de aprendizagem. O momento 

da alimentação faz parte do desenvolvimento dos bebês, por isso, é necessário 

estimulação, para que eles explorem os alimentos, (pegar, amassar, morder) o 

cheiro, as texturas, os gostos, podem ser estimulados no horário do lanchinho. 

 A hora do soninho é outra experiência vivida pelos bebês no berçário, a 

sala do soninho deve ser organizada, com músicas de ninar, com os berços ar-

rumados, com as cobertas, cheirinhos, de cada criança para poderem descansar.

Alguns dormem, outros relaxam. Os bebês, portanto não são obrigados a 
dormir, pois essa é uma questão fisiológica: se eles se sentirem necessida-
des de dormir antes ou depois desse momento, serão respeitados, ficando 
um adulto com eles até adormecerem (CAIRUGA, 2015, p.179).

O sono é um momento para os bebês relaxarem, se colocando no berço 

com carinho, com as músicas para auxiliar no soninho. A autora acima cita a 

importância de serem respeitadas as necessidades dos bebês, pois nem todos 

dormem; alguns brincam e não querem deitar, as professoras cientes disso, e 

podem oportunizar outras atividades calmas para as crianças que não dormi-

ram, com histórias, brincadeiras, para estimular o momento que continuam 

acordadas. 

Educar e Cuidar dos Bebês no Berçário

A partir do berçário que os bebês começam a se desenvolver, se conhecer, 

por isso todas as atividades, e as necessidades de cada criança podem sim ter 

foco pedagógico, através de estímulos no banho, na hora da troca, com histó-
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rias na hora do lanchinho, todos os momentos disponibilizam oportunidades de 

aprendizagem para as crianças.

A educação infantil trilha a procura de estratégias capazes de garantir o cui-
dar e o educar da infância, tendo em vista atender às necessidades do corpo 
e mediar o desenvolvimento sociocultural das crianças desde o nascimento, 
assegurando-lhes o tripé de direitos que se esboça para esta etapa da educa-
ção, o direito a brincar, criar e aprender (UJIIE, 2007, p. 252).

A criança é um sujeito de direitos, que devem ser respeitados, pois a ins-

tituição deve garanti-los, para que as creches cuidem educando, pois o ato de 

ensinar, diz muito sobre o cuidado, para um melhor desempenho de todas as 

crianças. 

Ujiie (2007) pontua que “crianças bem pequenas” não capazes de realizar 

sozinhas, ações individualizadas de cuidado. Assim, o cuidar e o educar, nessa 

fase, aspiram, portanto, atenção especial do adulto educador. É relevante apon-

tar que a criança requer estímulos, aprender brincando, se divertindo, tendo 

respeitadas suas necessidades e seus processos pedagógicos, o berçário deve 

ser um lugar de brincar, pular, rolar, experimentar, gritar, sorrir, chorar, pois 

todos os momentos do dia têm oportunidades de aprendizagem, até mesmo no 

banho, no lanchinho, e no horário do soninho, os estímulos devem sempre ser 

explorados pelas crianças. 

O papel do profissional de educação infantil é ser um incentivador e esti-
mulador do aluno, mediador do conhecimento, criando possibilidades de 
compreensão, e aprendizagem, bem como construção do conhecimento de 
forma interativa e formação de vínculo. (UJIIE, 2007, p.255).

 O educador vai mediar os seus saberes e conhecimento, e também en-

tender quais as necessidades da sua turma, de cada aluno, para que planeje 

possibilidades de estimular a aprendizagem, de ter bons resultados a partir de 

seu trabalho e de seus conhecimentos. É importante sempre relembrar que o 

educador tem um papel fundamental no desenvolvimento da criança na educa-

ção infantil. 
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Segundo Ujiie (2007, p. 255) “[...] A função do educador concretiza em 

si, a função de educar+ cuidar, não havendo privilégio maior ou menor entre 

uma função e outra.”  É essencial um educador preparado, para que incentive e 

estimule a todas as crianças, pois a partir do seu conhecimento e do seu planeja-

mento de uma rotina no berçário, feita para cumprir um proposito pedagógico, 

pode conseguir atingir a todos os seus objetivos.

A educação infantil é espaço de cuidado e educação e o bebê, as crianças 

bem pequenas e pequenas precisam se sentir acolhidas. Assim, Ujiie (2007, p. 

257) afirma: 

Cuidar é antes de tudo uma ação, uma atividade, um ato relacional, no 
qual existe um profundo envolvimento que atinge tanto quem cuida, quanto 
quem é cuidado. Nesse contexto, confiança exerce papel fundamental, pois 
é nos primeiros contatos com o adulto que tem início o desenvolvimento da 
inteligência e da personalidade.

O educador é um incentivador, que irá valorizar a todas as conquistas do 

bebê, por isso está junto para auxiliar no desenvolvimento da criança, o cuida-

do pode e deve envolver a ensino- aprendizagem, para que assim o educar e o 

cuidar andem juntos.  

Atualmente essa concepção de atendimento tem se modificado em todo o 
mundo, de meramente assistencialista para uma busca de qualidade e aten-
dimento integral das crianças, levando em conta uma concepção em que o 
cuidar não acontece sem o educar (CAIRUGA, 2015, p. 38).

O contato com os adultos, já é em si uma ação do cuidar, e esse cuidado 

é crucial, para que as crianças passem a se desenvolver, e aprenderem, em ati-

vidades cotidianas e educativas/formativas. 

Ujiie e Pietrobon (2007) além de considerarem rotina como aspecto im-

portante da educação infantil, consideram a organização espacial da sala re-

ferência (sala de aula) em prol da aprendizagem lúdica desde o berçário, e, 

o fazem pensando num arranjo estrutural em área movimentada – atividades 
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interativas e de movimento (brinquedoteca, jogos de construção, caixa musical/

orquestra, camarim das fantasias, espaço de faz de conta etc); área semimovi-

mentada  - atividades ação e concentração (roda de conversa, contação de his-

tória, fazer artístico, jogos pedagógicos, quebra-cabeça etc); e, área tranquila 

– atividades de calma e atenção (biblioteca, cantinho da leitura, coleção, canto 

do descanso etc).

Atualmente, os professores do berçário, elaboram suas atividades com 

base nas propostas da Base Nacional Comum Curricular (BNCC – BRASIL, 

2018) para garantir todos os direitos das crianças, respeitar suas individuali-

dades e respeitar a faixa etária em que estão inseridos. Com foco nesses direi-

tos, procuramos analisar documentos importantes que asseguram os direitos de 

aprendizagens na Educação Infantil.

 As crianças aprendem com suas próprias brincadeiras, nas quais a imagi-

nação sempre será aliada no processo metodológico, em busca de descobertas 

do seu mundo. No documento BNCC (BRASIL, 2018) encontramos os “direi-

tos de aprendizagem e desenvolvimento na educação infantil” que são:

Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, 
utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do ou-
tro, o respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas.
Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tem-
pos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversifi-
cando seu acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua imagina-
ção, sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, 
expressivas, cognitivas, sociais e relacionais
Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planeja-
mento da gestão da escola e das atividades propostas pelo educador quanto 
da realização das atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das brin-
cadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes lingua-
gens e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando.
Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, 
emoções, transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos 
da natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, 
em suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.
Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, 
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emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questio-
namentos, por meio de diferentes linguagens.
Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, consti-
tuindo uma imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas 
diversas experiências de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vi-
venciadas na instituição escolar e em seu contexto familiar e comunitário. 
(BRASIL, 2018, p. 34).

Esse documento ampara o papel das creches como estabelecimentos nos 

quais devem se desenvolver os direitos de aprendizagens, para que se garanta 

desenvolvimento cognitivo da criança, levando-se em conta a faixa etária de 

cada turma.

A entrada na creche ou na pré-escola significa, na maioria das vezes, a 
primeira separação das crianças dos seus vínculos afetivos familiares para 
se incorporarem em uma situação de socialização estruturada. As creches e 
pré-escolas, ao acolher as vivências e os conhecimentos construídos pelas 
crianças no ambiente da família e no contexto de sua comunidade, e articu-
lá-los em suas propostas pedagógicas, têm o objetivo de ampliar o universo 
de experiências, conhecimentos e habilidades dessas crianças, diversifican-
do e consolidando novas aprendizagens, atuando de maneira complementar 
à educação familiar – especialmente quando se trata da educação dos bebês 
e crianças bem pequenas, que envolve aprendizagens muito próximas aos 
dois contextos (familiar e escolar), como a socialização, a autonomia e a 
comunicação. (BRASIL, 2018, p. 32).

Outro documento importante a ser mencionado são as Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) que apontam a importância 

de que desde o berçário: 

A proposta pedagógica das Instituições de Educação Infantil deve ter como 
objetivo garantir à criança o acesso a processos de apropriação, renovação 
e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, 
assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao res-
peito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e a interação com as outras 
crianças. (BRASIL, 2010, p. 18).

Para garantir esses direitos, é fundamental organizar o tempo e o espaço, 

de forma que sejam garantidas oportunidades de ofertada de novas experiên-

cias, visando atingir os objetivos da instituição de desenvolvimento integral da 

criança. 
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Organização do Berçário e a Rotina de/para Bebês

A rotina é uma ferramenta de aprendizagem e de acordo com o Referen-
cial Curricular Nacional para Educação Infantil (RCNEI): 

A rotina representa, também, a estrutura sobre a qual será organizado o 
tempo didático, ou seja, o tempo de trabalho educativo realizado com as 
crianças. A rotina deve envolver os cuidados, as brincadeiras e a situações 
de aprendizagens orientadas (BRASIL, v.1, 1998, p.54).

É necessário um espaço pedagógico para os bebês, para organização da 

rotina em um ambiente para estimular de forma pedagógica, por isso é importante 

conhecer e compreender o grupo de crianças com o qual estamos trabalhando, 

para que assim possamos organizar a rotina considerando a subjetividade de 

cada criança e suas limitações. Se não houver o conhecimento dos bebês não há 

como pensar em atividades que estimulem o desenvolvimento deles.

Com a organização da rotina a criança passa a assimilar o tempo por meio 

das atividades propostas pelos professores, portanto, é uma aprendizagem, ou 

prática na qual a criança passa a desenvolver a noção do tempo.

O espaço é o retrato da relação pedagógica. Nele é que o nosso conviver 
vai sendo registrado, marcando nossas descobertas, nosso crescimento, 
nossas dúvidas. O espaço é retrato da relação pedagógica porque registra, 
concretamente, através de sua arrumação (dos móveis) e organização (dos 
materiais) a nossa maneira de viver esta relação”. (FREIRE, 2004, p. 96).
 

Observa-se que a rotina faz parte do cotidiano das crianças que convi-

vem no CMEI, por isso a importância dos docentes para mediar às atividades, 

envolvendo atividades livres, e também mediadas, para que assim consigam 

significativas oportunidades pedagógicas, no espaço do berçário.

O espaço do berçário é um lugar de co-construir, mas, muitas vezes, é 

algo repetitivo. Uma das coisas que podemos notar é que quase todos os espa-
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ços são semelhantes, mínimas coisas se alteram de um CMEI para outro. Entre-

tanto, o espaço deve ser um lugar de brincadeiras e de estímulos, para os quais 

as crianças vão dando respostas; elas interagem, buscam seus pares, procuram 

um ambiente livre, com novidades. Na educação infantil devemos priorizar o 

brincar, pois elas querem se divertir, querem descobrir, nada é mais educativo 

do que aprender brincando.

A rotina é compreendida como uma categoria pedagógica da Educação In-
fantil que opera como uma estrutura básica organizadora da vida cotidiana 
diária em certo tipo de espaço social, creches ou pré-escola. Devem fazer 
parte da rotina todas as atividades recorrentes ou reiterativas na vida co-
tidiana coletiva, mas nem por isso precisam ser repetitivas (BARBOSA, 
2006, p. 201).

As crianças mudam os espaços quando estão interagindo, com suas cria-

tividades, imaginações, elas criam novas brincadeiras, novos brinquedos. O 

docente está ali pra mediar o meio em que a criança está inserida com as opor-

tunidades que serão ofertadas, ele dará todo o suporte à criança.

Esse suporte só funcionará se o educador tiver um planejamento diário, 

com objetivos específicos, para serem atingidos no dia a dia, aliado a rotina de 

forma intencional, para que ocorra a aprendizagem, mas tendo flexibilidade 

caso ocorra algo novo no espaço-tempo do berçário.

Nesse sentido, é importante destacar a necessidade de um planejamento 

de atividades de rotina, pois, a partir dele, o educador identifica os desafios, e 

as suas metas, seus objetivos, as necessidades e dificuldades de cada criança 

sem precisar ser repetitivo. Poderá preparar atividades simples, mas interessan-

tes, pois elas aprendem de uma maneira natural divertida, alegre, sem precisar 

forçar.

Ao destacar sobre o espaço/infraestrutura podemos imaginar que muitos 

espaços, têm condições precárias, falta de recursos, falta de um olhar voltado 
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para a necessidade de determinada sociedade inserida ali. Os bebês e as crian-

ças pequenas têm direitos de um lugar higienizado, com um grande espaço pra 

correr, brincar. O parque é necessário, é uma ferramenta pedagógica; sala do 

soninho; lactário, refeitório, banheiros, são direitos a serem buscados para ga-

rantir um espaço ideal para o desenvolvimento das crianças. Elas têm direito a 

um ambiente acolhedor, que busque assegurar o atendimento de todas as suas 

necessidades, para as estimular e para que consigam expressar todas as suas di-

ficuldades e conquistas, sendo necessário também, promover o desenvolvimen-

to da autonomia para a criança, na realização de atividades do seu cotidiano.

Organizar o cotidiano das crianças da Educação Infantil pressupõe pensar 
que o estabelecimento de uma sequência básica de atividades diárias é, 
antes de mais nada, o resultado da leitura que fazemos do nosso grupo de 
crianças, a partir, principalmente, de suas necessidades. É importante que 
o educador observe o que as crianças brincam, como estas brincadeiras 
se desenvolvem, o que mais gostam de fazer, em que espaços preferem 
ficar, o que lhes chama mais atenção, em que momentos do dia estão mais 
tranquilos ou mais agitados. Este conhecimento é fundamental para que a 
estruturação espaço-temporal tenha significado. Ao lado disto, também é 
importante considerar o contexto sociocultural no qual se insere e a pro-
posta pedagógica da instituição, que deverão lhe dar suporte (BARBOSA 
e HORN, 2001, p. 67).

A organização do espaço e do tempo representam um trabalho conjunto, 

pois buscam o processo pedagógico como meta, conhecer a turma, as indivi-

dualidades de cada criança, de forma que os educadores consigam planejar a 

partir das suas necessidades identificadas, e aproveitar o seu espaço e tempo, 

para que realizem um trabalho educativo intencional (UJIIE e PIETROBON, 

2007).

Cabe aos educadores mediar rotinas diárias, para as crianças, com opor-

tunidades de aprendizados, só precisamos dar o suporte para que elas se sintam 

livres para conquistar suas identidades e sua própria autonomia.
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Considerações Finais

A rotina é primordial para auxiliar no dia a dia das instituições. A partir 

dela é possível planejar atividades para que o foco principal seja o desenvol-

vimento integral dos bebês, pois são processos que se tornam únicos a cada 

criança, naquele momento em que estão inseridos, para que assim passem a 

cosntituir a rotina no cotidiano do berçario, pensando nos direitos de aprendi-

zagem a ser garantidos a todos.

O berçário é parte da primeira infância, e nessa fase ter uma rotina pla-

nejada e organizada, é necesário para auxiliar na aprendizagem dos bebês, por-

tanto as rotinas são para oportunizar aprendizagem na educação infantil, para 

estimular as experiências vividas pelas crianças no berçário, com interações 

com os outros colegas, no brincar, e também nas suas necessidades fisiológicas. 

Os bebês matriculados na educação infantil passam a conviver na insti-

tuição a maior parte do tempo, de segunda a sexta, e nesse período a criança vai 

ser criança em todo seu tempo no ambiente escolar, e vai ter múltilplas opotu-

nidades e de forma natural  de desenvolver sua aprendizagem.

Consideramos que a rotina é essencial quando planejada de maneira cor-

reta, pois é fácil perceber que uma rotina mecanizada não estimula no desen-

volvimento dos bebês. 

Portanto, por meio deste estudo, foi possível demonstrar como a rotina 

é uma grande aliada da aprendizagem e que o planejamento auxilia em uma 

organização pensada para bebês, e também  crianças pequenas e nas suas ne-

cessidades, para que elas sempre sejam estimuladas de maneira intencional em 

prol da formação integral. 
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CAPÍTULO 4 

A MÚSICA E A 
EDUCAÇÃO INFANTIL1

Bruna Rossatto Gomes 

Aline de Novaes Conceição

Doi: 10.48209/978-65-5417-054-4

Introdução 

Para além do espaço escolar, a criança tem contato com os sons em suas 

vivências diárias. Todavia, ao frequentar a escola, especificamente a Educação 

Infantil, pode ser o primeiro contato que a criança experimentará os sons de 

forma sistêmica e intencional.

A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, é normatizada 

pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB) em que é apresentado que a finalidade dessa 

etapa, consiste no “[...] desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) 

anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando 

a ação da família e da comunidade [...]” (BRASIL, 1996, p. 11).

Com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, BRASIL, 2017) é 

reafirmado que a Educação Infantil, precisa ser desenvolvida com metodologias 
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que considerem que a criança é um sujeito ativo que tem como eixo para a 

aprendizagem, as interações e as brincadeiras. Assim, é necessário que o (a) 

educador (a) enfatize experiências e espaços que promovam interações que 

possibilitem que os educandos possam brincar, expressar seus sentimentos, 

emoções, pensamentos, necessidades e desejos.   

As experiências na Educação Infantil, precisam ter como objetivo a 

garantia dos direitos de aprendizagem a partir das interações com pessoas, ou 

instrumentos do mundo real, com o qual possibilite a elaboração de significados, 

sobre si, sobre os outros e sobre o mundo. 

Com isso, considerando que a Educação Infantil deve ser realizada a partir 

da busca da formação integral da criança, emerge a questão problema: A música 

contribui para a formação integral de crianças na Educação Infantil? A hipótese 

que conduziu o desenvolvimento do estudo, é que há grandes contribuições da 

música para o desenvolvimento das crianças na perspectiva integral. 

Conviver com diferentes manifestações artísticas, culturais, científicas, 

locais e universais, no cotidiano da instituição escolar, possibilita às crianças, 

por meio de experiências diversificadas, vivenciar diversas formas de expressão 

e linguagens, como as artes visuais (pintura, modelagem, colagem, fotografia 

etc.), a música, o teatro, a dança, o audiovisual, entre outras (BRASIL, 2017). 

Com base nessas experiências, os educandos podem se expressar por 

várias linguagens, criando suas próprias produções artísticas ou culturais, 

exercitando a autoria (coletiva e individual) com sons, traços, gestos, danças, 

mímicas, encenações, canções, desenhos, modelagens, manipulação de diversos 

materiais e de recursos tecnológicos (BRASIL, 2017). 

Assim, o objetivo geral do estudo, cujos resultados estão apresentados 

neste capítulo de livro, consiste em localizar textos em que há a relação da 
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música e a Educação Infantil e o específico consistiu em identificar práticas 

para o trabalho com a música na primeira etapa da educação básica. 

Para isso, foi realizada pesquisa bibliográfica e documental. Consultando 

o catálogo de teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes), a biblioteca eletrônica Scientific Electronic Library Online 

(Scielo) e o acervo da Biblioteca da Faculdade do Interior Paulista (FAIP) todos 

disponíveis on-line. Além disso, também foram buscados textos nas referências 

dos estudos localizados sobre a temática.  

Foram selecionados os textos mais recentes, publicados nos últimos 10 

anos sobre a música e o desenvolvimento em crianças na Educação Infantil e 

sobre as práticas de música nessa etapa da educação básica. 

Dados Levantados pela Pesquisa

Na busca de estudos no portal Capes, foram utilizados os descritores 

“Música e Educação Infantil” e localizados 20 (vinte) textos, dos quais, 8 (oito) 

estudos foram selecionados por abrangerem os critérios expostos. A seguir, 

apresentam-se esses estudos pela ordem alfabética dos títulos: 
 

Quadro 1 - Textos sobre música e educação no site da Capes
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AUTOR(ES) TÍTULO OBJETIVO(S) METODOLOGIA RESULTADO(S)

Lino (2015)

Abracadabra: o 
encontro de be-
bês e crianças 

pequenas com a 
música

Acompanhar os 
ruídos e sons 

elaborados pe-
los educandos a 
partir do ensino 
da música para 
crianças de 8 

meses a 3 anos 
de idade em es-
colas de  Edu-

cação
Infantil.

Pesquisa de cam-
po.

Compreensão dos 
sentidos e dese-
jos pela música 

como fator 
estimulante para 

o desenvolvimen-
to e descobertas 

do educando.

Silva (2016)

A música na 
escola e seu pa-
pel pedagógico 
na Educação 

Infantil

Analisar prá-
ticas musicais 
de docentes na 
Educação In-

fantil.

Pesquisa biblio-
gráfica e entrevista 

com professoras 
de uma escola de 
Educação Infantil.

A música 
contribuiu para o 

desenvolvi-
mento

integral das
crianças, especi-

fica-
mente

nos aspectos 
cognoscentes e 

afetivos.

Fritsche 
(2018)

A música no 
desenvolvimen-
to da criança 
de 3 a 4 anos 
na Educação 

Infantil

Compreender 
a música 

como 
contribuinte 

para o
desenvolvimen-
to de crianças 

de 3 a 4 anos de 
idade

Pesquisa biblio-
gráfica e estudo de 

campo.

O ensino da mú-
sica é recente,
principalmente 
na Educação In-
fantil, contudo, 
é compreendido 

que a música 
auxilia no desen-

volvi-
mento.
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Silva, Lima e 
Jung (2019)

Cantar, diver-
tir-se, apren-
der: um relato 
de experiência
docente com 

música

Discorrer as 
contribuições 
da música en-
quanto ação 

favorecedora da 
aprendizagem.

Relato
de experiência.

Define que além 
do aprendizado, 

é importante 
propiciar mudan-
ças internas nos 
educandos que é 
possibilitada pela 

música.

Cortonezi e
Alexandre

(2013)

Educação In-
fantil: a música 
como      instru-
mento pedagó-

gico

      Analisar a
prática docente 
e o ensino da 
música como

instrumento pe-
dagógico.

Pesquisa 
de campo.

Não é frequente 
a utilização 
do recurso 

musical para fins 
pedagógicos em 
Escolas de Edu-
cação Infantil e 
na maioria das 
tentativas, fo-

ram cessadas as 
oportunidades de 
manifestações de 
ideias  e expres-
sões dos educan-

dos.

Santos, Tlaes
Jefferson e

Lima (2018)

Musicalização 
na

Educação In-
fantil: “O cho-
ro’’ como um 

ritmo brasileiro 
e ferramenta de 
linguagem no 

processo de en-
sino/

aprendizagem

Analisar  con-
ceitos de musi-
calização e do 
ensino música 
na Educação

Infantil.

Pesquisa 
bibliográfica.

Desvela-se duas
vertentes pedagó-

gicas:
uma que precede 
o ensino da músi-
ca como conjunto 

de técnicas, e a 
outra que valori-
za a arte musical 
como instrumen-
to de desenvolvi-

mento.
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Souza (2020)

Musicalização 
na

Educação In-
fantil: um olhar 

sobre a Base 
Nacional Co-

mum
Curricular

Analisar 
a inserção da

educação musi-
cal como

proposta mo-
tivacional de 

expressões das 
crianças em sua 

infância.

Pesquisa 
bibliográfica.

Considera que a 
musicalização na 
Educação Infantil 
apresenta como 
possibilidade o 
desenvolvimen-
to potencial das 

crianças nas mais 
singelas

tenuidades da 
música.

Carvalho 
(2015)

Música na 
escola: con-
tribuição no 
desenvolvi-

mento da me-
mória 	 e imagi-

nação da
criança

Discutir a 
música em 

espaço escolar 
e a contribuição 
no desenvolvi-
mento da me-
mória e ima-
ginação de 

crianças bem 
pequenas.

Estudo de caso, 
em uma escola de
Educação Infantil.

A música é uma 
possibilidade de 

trabalho
pedagógico em 
conjunto com o 
método lúdico 
como meio de 

desenvolvimento
de ensino e

aprendizagem em 
crianças bem

 pequenas.

Fonte: as autoras.
 

No site da biblioteca Scielo, ao digitar os descritores “Música e Educação 

Infantil”, foram localizados 5 (cinco) estudos acerca da temática, no qual, 2 

(dois) foram selecionados devido os critérios mencionados e serão apresentados 

a seguir:
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Quadro – 2 Textos sobre Educação Infantil e música no site Scielo

AUTOR(ES) TÍTULO OBJETIVO(S) METODOLOGIA RESULTADO(S)

Teixeira e
Barca (2019)

A organiza-
ção do meio 
social edu-
cativo para 
a criação 

musical na 
Educação 

Infantil

Discutir a orga-
nização do meio 
social educativo 
para a criação 
musical na in-

fância.

Pesquisa bibliográ-
fica, e estudo de 

campo com análise 
a partir da 

microgenética 
de Vygostky.

A organização do 
meio social pela 
professora com 
interações entre 

objetos e pessoas, 
possibilitou o de-

senvolvimento
da criação musical.

Medina 
(2017)

As escritas 
corporais 

da caixinha 
de música: 
Educação
Infantil

Verificar a ex-
pressão corpo-
ral baseada na 
escuta musical 
e na represen-
tação e expres-

são corporal 
das crianças 
da Educação 

Infantil, basea-
da na relação 

entre a caixinha 
de música e a 

livre expressão 
como forma de 
linguagem e de 
comunicação.

Estudo qualitativo-
-descritivo com
 o registro da

 expressão corporal 
de cada criança na 
faixa etária média 

de 5 anos.

Compreensão do 
movimento e

expressão corporal 
como o desenvol-

vimento
integral das crian-
ças para suas ações 
no mundo, estando 

além de apenas
coreografias.  

Fonte: as autoras.

Ao consultar o acervo da biblioteca da instituição FAIP, também foram 

utilizados os descritores “Música e Educação Infantil”, sendo localizados e se-

lecionados 2 (dois) estudos, a serem expostos a seguir:
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Quadro 3 – Textos sobre Educação Infantil e música no Acervo da FAIP

AUTOR(ES) TÍTULO OBJETIVO(S) METODOLOGIA RESULTADO(S)

França 
(2018)

A importân-
cia da músi-
ca no desen-
volvimento 
da aprendi-

zagem

Identificar a 
evolução do 

perfil da música 
na história do 
ser humano e 

listar as princi-
pais contribui-
ções da música 
no desenvolvi-
mento humano, 
especificamente 
para a criança.

Pesquisa
bibliográfica.

A  música
 foi compreendida 
como instrumento 

para o 
desenvolvimento 

das crianças.
          

          

Malhado
(2017)

A música
 na

Educação 
Infantil 

e suas con-
tribuições

Investigar as 
contribuições da 
música na  for-
mação, de há-
bitos e atitudes 
na Educação 

Infantil, propon-
do pesquisar a 

música no meio 
cultural em que 
a criança está 

inserida.

Pesquisa
bibliográfica.

A música 
apresentou
benefícios

intelectuais,
sensórios 

e emocionais.

 
Fonte: as autoras.

   

Com base na análise dos quadros apresentados, é importante destacar a 

relação dos estudos com a compreensão de que a música é importante para o 

desenvolvimento integral das crianças na Educação Infantil. 
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Resultados e Discussão 

É comum a definição de que a música é um elemento artístico que se 

apresenta em combinações de sons e silêncios, sistematizando harmonias 

rítmicas, contudo, Cage (1985) menciona que a: 

[...] música não é só uma técnica de compor sons (e silêncios), mas um 
meio de refletir e de abrir a cabeça do ouvinte para o mundo.[...] Com sua 
recusa a qualquer predeterminação em música, propõe o imprevisível como 
lema, um exercício de liberdade que ele gostaria de ver estendido a própria 
vida [...] (CAGE, 1985, p. 5).

Pitágoras defendia que os acordes possibilitavam reações no organismo 

humano, assim, demonstrou que “[...] a sequência correta de sons, se tocada 

musicalmente num instrumento, [...] [mudaria] padrões de comportamento e 

[...] [aceleraria] o processo de cura.” (BRÉSCIA, p. 31, 2003).

Para o filósofo Platão, a música formaria o caráter moral e ético do 

educando, podendo ser utilizada para formar os conhecimentos do bem e do 

mal. Assim, a música seria utilizada para a formação de comportamentos tidos 

como benéficos para a sociedade (MESTI, 2012). 

O trabalho com a música, pode ser realizado desde a Educação Infantil. 

Vale destacar, que essa etapa da educação também precisa ter um currículo 

com saberes intencionais e sistematizados. Mas o que seria currículo? Segundo 

a Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Infantil (DCNEI) currículo 

envolve: 

[...] um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os 
saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio 
cultural, artístico, científico e tecnológico. Tais práticas são efetivadas por 
meio de relações sociais que as crianças desde bem pequenas estabelecem 
com os professores e as outras crianças, e afetam a construção de suas 
identidades. (BRASÍL, 2010, p. 88).  
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O cunhar da BNCC (BRASIL, 2017) prevê a organicidade da Educação 

Infantil por cinco campos de experiências, a saber: “O eu, o outro e o nós”, 

“Corpo, gestos e movimentos”, “Traços, sons, cores e formas”, “Escuta, 

fala, pensamento e imaginação” e “Espaço, tempo, quantidades, relações e 

transformações”. 

A música está diretamente relacionada com o campo de experiências 

“Traços, sons, cores e formas”. Em relação a esse campo evidencia-se que 

aborda:

Conviver com diferentes manifestações artísticas, culturais e científicas, 
locais e universais, no cotidiano da instituição escolar, possibilita às crianças, 
por meio de experiências diversificadas, vivenciar diversas formas de 
expressão e linguagens, como as artes visuais (pintura, modelagem, colagem, 
fotografia etc.), a música, o teatro, a dança e o audiovisual, entre outras. 
Com base nessas experiências, elas se expressam por várias linguagens, 
criando suas próprias produções artísticas ou culturais, exercitando a 
autoria (coletiva e individual) com sons, traços, gestos, danças, mímicas, 
encenações, canções, desenhos, modelagens, manipulação de diversos 
materiais e de recursos tecnológicos. (BRASIL, 2017, p. 41). 

Desse modo, não há uma disciplina ou área de conhecimento para tratar 

do ensino de música na Educação Infantil, mas um campo de experiência que 

enfatiza vivências variadas com a música e para além da música.

A música deve ser trabalhada desde os bebês, considerando o defendido 

por Souza (2020, p.11), que a “[...] iniciação do bebê em um ambiente musical 

é de suma importância para a apropriação da Música enquanto linguagem 

expressiva da criança [...]”.   De acordo com Cortonezi e Alexandre (2013, p. 

6) a: 

[...] música deve fazer parte do cotidiano da escola, todos os tipos de música, 
pois ela contribui para a formação integral da criança com ludicidade. A 
maioria das crianças gosta de cantar, dançar, saltar, pular. Estão em fase de 
crescimento, cheias de energia para gastar, o professor deve aproveitar essa 
energia para a aprendizagem. 
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Assim, constata-se a valorização e necessidade da música no ambiente 

escolar, a fim de proporcionar vivências que desenvolvam as crianças em suas 

máximas potencialidades humanas. 

É importante destacar que “[...] a criança filtra a influência que o meio 

exerce sobre ela, a partir de sua situação social de desenvolvimento, ou seja, da 

experiência por ela acumulada que é internalizada sob a forma de qualidades 

humanas em desenvolvimento [...]” (TEIXEIRA; BARCA, 2017, p. 4).  

Nesse sentido, a Educação Infantil deve proporcionar vivências de 

descobertas para as crianças, a fim de se apropriarem cada vez mais das 

funções psicológicas humanas que possibilitam o conhecimento do mundo e 

a humanização, que como tal gerará desenvolvimento. Considerando que se 

aprende e desenvolve-se e não o contrário. 

A música proporciona caminhos para as práticas pedagógicas, 

possibilitadoras de um ensino mais criativo, atraente e abrangente às crianças. 

Segundo Zagonel (2012) a forma que o mediador aborda a música dentro 

do contexto pedagógico deve ser identificado não só pelo conhecimento dos 

métodos teóricos, mas também e principalmente pela prática de transformar, de 

crescer, amar, respeitar as crianças e possibilitar que vivenciem a musicalização 

dentro de si. 

É necessário que o (a) educador (a) não trabalhe com a música apenas 

com um o formato, mas que crie e reinvente estratégias musicais atribuindo 

contribuições para seus respectivos desenvolvimentos. Lembrando que a  

[...] criação musical deve ser o ponto central do processo de ensino e 
aprendizagem ou de prática musical. Mais do que o aprendizado ou a 
execução perfeita de exercícios e músicas, o importante é propiciar, por 
meio da musicalização, modificações internas que levem ao crescimento 
do indivíduo [...] (ZAGONEL, 2012, p.17).
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Dessa forma, entende-se que a música apresenta muitos benefícios e 

perspectivas para a formação integral da criança, possibilitando que possa criar 

e desenvolver seus próprios conhecimentos diante das vivências relacionadas 

com essa temática.
 
Práticas para o trabalho com a música na Educação 
Infantil

A partir da pesquisa bibliográfica realizada e apresentada na discussão 

deste capítulo, foi possível verificar algumas práticas para o trabalho com a 

música na Educação Infantil. Dentre essas, destacam-se as apresentadas por 

Medina (2017), Carvalho (2015) e  Silva; Lima e Jung (2019). 

Medina (2017), utilizou caixinha de músicas infantis para que crianças de 

5 anos livremente elaborassem coreografias. Nesse momento, algumas crianças 

foram mais tímidas e outras mais desinibidas, o que possibilitou a conclusão de 

que a

 [...] expressão livre para a existência do movimento ou não partiu da 
escolha autonômica de cada criança ao decidir sobre o que efetivamente 
queria fazer ao ouvir a música que estava sendo tocada. O empoderamento 
de crianças sobre suas escolhas não deve, contudo, ser confundido com 
a ausência de limites em relação ao comportamento de um indivíduo 
socialmente integrado [...] (MEDINA, 2017, p. 11). 

Na BNCC (BRASIL, 2017, p.40), na seção relacionada com a Educação 

Infantil, há seis direitos de aprendizagem, a saber: “Conviver”, “Brincar”, 

“Participar”, “Explorar”, “Expressar” e “Conhecer-se”. Em relação ao 

“Expressar”, há que a criança tem direito a se “Expressar, como sujeito dialógico, 

criativo e sensível, suas necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, 

descobertas, opiniões, questionamentos, por meio de diferentes linguagens”.  

(BRASIL, 2017, p. 38).
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Assim, na proposta apresentada por Medina (2017), pode-se perceber que 

a autonomia da criança se faz presente como principal fator para o conhecimento 

sobre si e o que acontece a sua volta. 

Com Carvalho (2015) é possível visualizar práticas em uma escola regular 

que traz o ensino com música como meio para ensinar outros conteúdos, como 

quando a educadora realizava a leitura cantada do calendário juntamente com 

os educandos. Correia (2003, p. 84-85) defende que a música

[...] é componente histórico de qualquer época [...] O professor pode 
utilizar a música em vários segmentos do conhecimento, sempre de forma 
prazerosa, bem como: na expressão e comunicação, linguagem lógico-
matemática, conhecimento científico, saúde e outras.

Silva, Lima e Jung (2019), a partir de investigações proporcionadas pelo 

trabalho com a metodologia dos projetos, buscaram o conhecimento de músicas 

típicas da região em que residiam. Além disso, analisando as redondezas da 

região, compreenderam que ocorreram vários acidentes de trânsito e como 

início da semana do trânsito, trabalharam a importância da sinalização e os 

cuidados que deveriam ter em meio as movimentações de automóveis na rua e 

logo após utilizaram a música infantil denominada Atravessar a rua2 , criando 

uma coreografia em conjunto (SILVA; LIMA; JUNG, 2019). 

Em uma terceira proposta de atividade foi utilizada músicas com o tema 

gerador Família dos Titãs para a compreensão do universo de variedades 

dos membros da família. Para isso, usaram um quadro para demonstração de 

imagens e fotografias de diversas configurações familiares, para além da família 

tradicional (pai, mãe e filhos).    

É importante destacar que 

2 Nessa música é enfatizado o ensino sobre atravessar a rua e respeitar a sinalização.
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[...] embora os elementos musicais já estejam presentes na rotina da 
Educação Infantil, infelizmente, ainda são compreendidos e executados 
de modo restrito e estereotipado e como adestradores de comportamento, 
pois muitos profissionais desenvolvem atividades musicais de forma 
aleatória, descaracterizando a verdadeira funcionalidade que esse elemento 
proporciona. (ROCHA e MARQUES, 2021, p. 12).

Desse modo, para além de utilizar a música somente nos momentos 

de guardar brinquedos, andar pela escola, lanchar e almoçar, é necessário 

compreender que a música também precisa ser trabalhada como fim, a partir 

dos objetivos e funções que aparecem na sociedade diariamente, desenvolvendo 

a expressão dos educandos.

Os (as) educadores (as) também poderá utilizar como meio para o trabalho 

com outros saberes de forma a possibilitar maior atração e criatividade, ou seja, 

para compreender os diferentes conhecimentos, acontecimentos e simbologias 

do cotidiano, contudo, não deixando de ter em mente a importância de também 

trabalhá-la de acordo com a função social que apresenta.

A música trabalha a interação a partir de suas respectivas emoções e 

sensações. Assim, seria importante haver momentos específicos para o trabalho 

com a música na Educação Infantil.

Considerações Finais 

Como apresentado, o objetivo geral deste capítulo, consistiu em localizar 

textos em que há a relação da música e a Educação Infantil e o específico 

consistiu em identificar práticas para o trabalho com a música na primeira etapa 

da educação básica.

Localizaram-se textos sobre a temática, que defenderam as possibilidades 

e contribuições da música para o desenvolvimento integral de crianças na 

Educação Infantil. 
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Foi compreendido que há muitas possibilidades para o trabalho com a 

música na primeira etapa da educação básica de forma que contribua para a 

formação integral da criança em seus aspectos, físicos, psicológicos, intelectuais 

e sociais. 

Longe de querer esgotar essas possibilidades, neste texto, foi demonstrado 

algumas, não como receita ou manual a ser seguido, mas como descrição 

com reflexões e análises. Compreendendo que a música pode ser trabalhada 

como um fim em si mesma ou como um meio para o aprendizado de diversos 

conhecimentos, assim, é importante que o (a) educador (a) tenha claro o seu 

objetivo e compreenda a importância do trabalho com a música, buscando o 

desenvolvimento da expressão e enfatizando a perspectiva da linguagem.

Nesse sentido, é importante destacar que a criança aprende com as 

interações, com isso, aprende-se e depois se desenvolve, o que justifica que 

mesmo com o bebê pode-se trabalhar a música.

Compreende-se então que a música pode propiciar diferentes 

envolvimentos com o mundo, no seu desenvolvimento social/cultural, suas 

noções de corpo e movimentos, em suas expressões e sentimentos. Permitindo 

que ela seja um meio de comunicação para apresentar manifestações de emoções 

e conhecimentos. 

Por fim, defende-se que educadores (as) da Educação Infantil necessitam 

compreender a importância do trabalho com a música, para que atenda a 

possibilidade desta prática em uma dimensão satisfatória na escola. Contudo, 

é necessário que haja formações contínuas para os educadores (as) sobre o 

trabalho com a música na Educação Infantil, a fim de que as práticas sejam 

inovadoras e criativas, considerando a criança como sujeito ativo no processo 

de apropriação de conhecimentos. 
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Introdução 

O capítulo traz reflexões sobre a importância da educação infantil e o 

trabalho com os contos de fadas desde a primeira etapa do processo de escola-

rização. 

Primeiramente busca-se conceituar a educação infantil, que é definida na 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB) pelo Art. 29 como a “primeira etapa da educa-

ção básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 
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(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, comple-

mentando a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 1996, p. 22). Ainda 

segundo o documento, a educação infantil é oferecida em creches, ou entidades 

equivalentes para crianças com idade de até três anos e em pré-escolas, para as 

crianças com idade de quatro a cinco.  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), no que converge com a 

educação infantil, pontua que:

A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano da infância, trazendo 
consigo muitas aprendizagens e potenciais para o desenvolvimento integral 
das crianças. Ao observar as interações e a brincadeira entre as crianças e 
delas com os adultos, é possível identificar, por exemplo, a expressão dos 
afetos, a mediação das frustrações, a resolução de conflitos e a regulação 
das emoções. (BRASIL, 2018, p. 37)

Nossa problemática norteadora consiste em responder à questão: Como 

os contos de fadas podem contribuir no desenvolvimento integral da criança da 

educação infantil?

Temos por hipótese que os contos de fadas conduzidos através da intera-

ção e brincadeiras entre professor e aluno podem ser aliados para trabalhar os 

problemas, conflitos internos e sentimentos, podendo fazer reconhecer também 

possíveis soluções para as dificuldades das crianças. Objetivamos por meio 

desta pesquisa demonstrar as possíveis maneiras de trabalhar com o conto Cin-

derela envolvendo o processo ensino-aprendizagem.

A metodologia adotada nesta pesquisa é de cunho teórico-bibliográfico, 

definida por Gil (2002, p. 44) como “desenvolvida com base em material já 

elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”, de modo 

a favorecer um conhecimento mais aprofundado do tema.

Desta maneira, o estudo contempla dois momentos, sendo que no pri-

meiro momento abordaremos conceitos e aspectos dos contos de fadas, e no 
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segundo momento apresentaremos possíveis sugestões de interações literárias 

para trabalhar com o conto Cinderela na pré-escola.

Contos de Fadas: Algumas Reflexões 
	

	Os contos de fadas são definidos por Volobuef (1993, p. 100) como “his-

tórias que constituem um legado da tradição oral popular: narrativas transmi-

tidas de geração a geração durante um longo tempo antes de serem, afinal, 

coletadas e recolhidas em livros”. 

Neste sentido, Bettelheim (2002) explica que os contos de fadas são his-

tórias universais e nelas são apresentadas questões do dia a dia, como os confli-

tos de poder e a formação dos valores, envolvendo a realidade e fantasia.

Além de serem histórias universais, “os teóricos de todas as áreas con-

cordam que o conto tem origens muito antigas, possivelmente pré-históricas” 

(MEREGE, 2010, p. 8). 

Assim, os elementos dos contos de fadas, segundo Merege (2010, p. 8), 

foram originários do “imaginário ancestral, povoado de seres mágicos, animais 

fantásticos, feiticeiros, deuses e gênios, além de um herói (ou heroína) enviado 

numa jornada que é ao mesmo tempo a busca de um objeto e do autoconheci-

mento”. 

Com relação aos contos de fadas, Griffa e Moreno (2001) apresentam te-

mas que não se referem apenas ao presente tempo e espaço, mas aos persona-

gens que contribuem para que o leitor ou ouvinte da história possa estabelecer 

aproximações com situações que vivencia no cotidiano e no seu universo indi-

vidual, que muitas vezes é marcado por conflitos, medos e sonhos, facilitando 

também o modo de adquirir conhecimentos a respeito de valores.
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De acordo com Schneider e Torossian (2009), os contos de fadas não fo-

ram sempre histórias que encantavam o público infantil, visto que em tempos 

remotos eram contados de maneira assustadora.

Destaca-se que os contos antes eram contados sem serem registrados em 

papéis, e que passaram a ser vistos como gêneros literários partindo das histó-

rias escritas por Charles Perrault, na França, sendo estas amplamente expandi-

das pelos Irmãos Grimm no século XVIII, na Alemanha. Dessa maneira “sur-

gem os finais felizes, nascem então o gosto pelo maravilhoso, pelo humanismo, 

confiança e esperança na vida” (LIMA, 2015, p. 24). 

Neste contexto, Volobuef (1993, p. 101) comenta que na maioria dos con-

tos as funções dos personagens são divididas por etapas básicas, sendo: 

Situação introdutória; Surgimento de um problema (doença, pobreza da fa-
mília, perda ocasionada pela desobediência a alguma proibição, maldades 
infligidas pelo malfeitor, tais como rapto, abandono etc.); Procura por so-
lução: protagonista ou “herói” sai em viagem com o propósito de cumprir 
a tarefa que lhe foi imposta (resgatar a princesa, buscar a água da vida para 
o rei moribundo, achar um objeto encantando); Submissão a uma prova: o 
herói tem que mostrar sua humildade, força, inteligência, coragem, astúcia, 
etc.); Êxito na prova: em consequência de sua boa conduta ou qualidades, 
o herói conquista a ajuda de um benfeitor (fada madrinha, animal falante) 
ou adquire um objeto mágico (bolsa sempre cheia de moedas de ouro, cha-
péu que o torna invisível); Superação da dificuldade imposta pelo malfeitor 
(que raptou a princesa ou mantém guardada a água da vida): com o auxílio 
mágico recebido, o herói realiza a sua tarefa; Punição do malfeitor (bruxa, 
dragão, lobo mau são mortos); Final ditoso: protagonista casa-se com a 
princesa e/ou enriquece. 

Assim, a situação introdutória busca uma forma de facilitar o entendimen-

to da história para o leitor ou o ouvinte, mostrando sempre a ordem cronológica 

dos fatos, além da representação dos acontecimentos conflituosos envolvendo: 

amor, ódio, inveja, compaixão, dificuldades econômicas, abandono, viagens e 

problemas diversos. Para o público infantil, esses acontecimentos e desafios 

que surgem nas histórias dos contos de fadas propagam conhecimentos e va-
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lores, ajudam a lidar com as dificuldades, encontrando soluções e possibilitam 

formas para distinguir o bem do mal. 

Para Coelho (1984, p. 12) a história “[...] é importante alimento da ima-

ginação. Permite a o uso da linguagem, favorecendo a aceitação de situações 

desagradáveis, ajuda a resolver conflitos”. Ainda conforme a autora, a história 

transcende a imaginação, influenciando também na construção da personalida-

de, provocando também encantamento, cativando e envolvendo o público de 

todas as idades.

Além disso, segundo Bettelheim (2002) os contos podem fazer com que 

a criança se identifique com o personagem da história, possibilitando inclusive 

trabalhar de maneira subjetiva situações do contexto. Também, nos contos de 

fadas o final feliz é capaz de inconscientemente apaziguar as angústias que as 

crianças estejam vivendo e fazê-las perceber que há saída para as situações 

conflituosas. 

Com relação aos contributos dos contos, Silva (2016) pontua que podem 

ajudar para o desenvolvimento psicológico das crianças, principalmente na fase 

do desenvolvimento infantil, apoiando-se em dado advindo da pesquisa que de-

senvolveu envolvendo a etapa pré-escolar dos Centros Municipais de Educação 

Infantil no município do Recife/PE, e acompanhando relato de 50 professoras 

da educação infantil em 10 centros municipais de educação (CMEIs). Mediante 

estudo, constatou que as crianças da educação infantil são influenciadas pelos 

contos e que estes podem contribuir para o encantamento pelo mundo letrado 

e a construção da personalidade, fazendo-as identificar o bem e o mal, influen-

ciando principalmente na afetividade e no imaginário. 

De acordo com Ujiie (2017) as histórias têm cheiros, cores, sabores, den-

sidades, ou seja, as histórias não são apenas processos mentais de intelecção, 
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mas uma fábrica de sentidos e experiências. Portanto, os contos de fadas são 

uma porta de entrada para o mundo da fantasia, e, em dupla via, são também 

uma porta de saída para a vida real.

Considerando a importância dos contos de fadas, destaca-se a relevân-

cia do professor desenvolver práticas educativas pedagógicas que englobem 

os contos de maneira educativa, lúdica, criativa, estimulando a imaginação, a 

criatividade, a curiosidade, envolvendo os alunos e oportunizando espaços para 

que possam questionar, participar, expor os seus sentimentos, angústias, dúvi-

das e ansiedades indiretamente, tendo como apoio os personagens dos contos 

de fadas.

Ação Pedagógica: O Conto de Fadas Cinderela

Neste tópico, apresentamos possíveis atividades e práticas pedagógicas 

que podem ser desenvolvidas a partir do conto de fadas Cinderela, enfatizando 

suas contribuições e seus reflexos no desenvolvimento integral da criança.

Compreende-se que foi através do tempo e do modo como as histórias 

iam sendo recontadas que os contos de fadas foram ganhando novas formas 

e contextos, tornando-se historias agradáveis para todo tipo de público leitor, 

principalmente para as crianças.

Dessa maneira, os contos trazem benefícios para o público infantil, po-

dendo despertar o encanto pela leitura, desenvolver a imaginação e a constru-

ção de valores. Portanto, a opção em abordar o conto de fadas Cinderela tem 

correlação com auxiliar a criança a entender a vida fraternal, diferenciar o bem 

e o mal, aprender valores como a educação, bondade, resiliência, igualdade e 

trabalhar os seguintes sentimentos: inveja, alegria, tristeza, raiva, ansiedade, 

esperança e amor.
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	Dentre muitas versões dessa história, escolhemos expor a versão do con-

to de Cinderela da obra de Charles Perrault, traduzido por Maria Luiza X. de 

A. Borges (2010). Na obra literária Cinderela percebemos algumas situações 

envolvendo os personagens que apresentam a inveja, o ciúme, a rivalidade en-

tre os irmãos, entre outros aspectos. Nesse sentido, o conto pode ser explora-

do com as crianças, para que possam compreender melhor os seus sentimen-

tos. Bettelheim (2002, p. 258) discorre que “para lidar com os sentimentos de 

inferioridade e desvalorização que surgem nesta época, a criança precisa [...] 

apreender de alguma forma o sentido destes sentimentos [...]”.

Diante das reflexões supracitadas sobre a relevância do conto de fadas 

Cinderela, a seguir detalhamos possíveis atividades que podem ser desenvol-

vidas pelo professor na educação infantil, as quais podem ser adaptadas para 

outros níveis de ensino. 

Com relação à proposta de atividades englobando o conto da Cinderela, 

no primeiro momento o professor pode construir de maneira individual ou em 

conjunto com os alunos os cenários para representar o ambiente da história. 

Podem-se utilizar diversos materiais como caixa de papelão, E.V.A., papel-car-

tão, tesoura, bastão de cola quente, régua, papel celofane ou outros materiais, 

inclusive recicláveis. 
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Figura 1 – Cenário Conto de Fadas Cinderela

Fonte: Acervo das autoras, ano base 2021. 

Para montar o cenário, podem-se utilizar pedaços de papelão com três 

medidas diferentes, sendo dois papelões medindo 18cm X 55cm, outro medin-

do 26cm X 55cm e dois pedaços de papelão com medidas de 15cm X 10cm, 

que serão utilizados como suporte para firmar a parte do meio do papelão. O 

professor pode juntamente com os alunos criar diversos cenários de acordo 

com a história.

Enfatiza-se a importância de as crianças participarem da construção dos 

cenários, os quais podem ser criados de acordo com os contos e também enri-

quecidos mediante sugestões e criatividade dos participantes. Os cenários po-

dem ser utilizados para contação da história, reconto pelas crianças e drama-

tizações, efetivando aproximação e apropriação do enredo pelas crianças, na 

dinâmica ensino-aprendizagem.

O envolvimento das crianças na construção dos cenários pode contribuir 

para: a) Desenvolver a imaginação; b) Ampliar as interações com os outros; c) 

Ter noção de medida; d) Aprender sobre valores; e) Despertar a curiosidade e 

a criatividade. No segundo momento, podem ser apresentados os personagens 

que fazem parte do conto da Cinderela e confeccionados no formato de fanto-

ches de vara (figura 2), dedoches ou marionetes. 



92

Educação infantil em foco: estudos da infância e práticas pedagógicas educativas

Figura 2 - Construção de fantoches de vara 

Fonte: Acervo das autoras, ano base 2021. 

Para a confecção dos fantoches, foram utilizados E.V.A, papel-cartão, 

glíter, palitos de churrasco sem ponta, caneta preta, tesoura e bastão de cola 

quente. Também os fantoches podem ser confeccionados com materiais re-

cicláveis, como por exemplo, a base dos personagens de caixa de papelão e 

colagens com materiais diversos, trabalhando a coordenação motora fina das 

crianças e o fazer artístico. 

Para realizar a contação da história do conto da Cinderela, orienta-se que 

o professor utilize entonações de voz diferentes conforme cada situação que 

a história apresenta envolvendo alegria, tristeza, raiva, entre outros (UJIIE, 

2017). As crianças também podem participar da contação, criando e recriando 

por meio da imaginação o conto. 

Em seguida, pode-se estabelecer um diálogo com os alunos, demonstran-

do os personagens, as suas características, sentimentos manifestados por cada 

um como amor, respeito, ódio, tristeza, bondade, inveja e gentileza. Os alunos 

podem demonstrar a percepção sobre o conto, relatar quais são os seus perso-

nagens favoritos, o que aprenderam com a história, discutindo valores como a 
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honestidade, bondade, solidariedade, gentileza e respeito, trabalhando assim a 

formação integral da criança. 

Utilizando as ilustrações de Cinderela, impressas ou coloridas pelas pró-

prias crianças, pode ser confeccionado um dado lúdico da história. Para a con-

fecção do dado, são utilizados os seguintes materiais: 4 caixas de leite, papelão, 

E.V.A., 6 imagens da história de Cinderela coloridas, velcro, tesoura, papel 

contact transparente, durex e bastão de cola quente.

Figura 3 - Dado lúdico da história Cinderela

Fonte: Acervo das autoras, ano base 2021. 

A partir do jogar o dado lúdico da história é possível fomentar interação 

e dialogicidade acerca do enredo com as crianças da educação infantil: que per-

sonagens estão contidos na imagem, é começo, é meio, é fim da história, a qual 

contexto e vivências dos personagens pertence a ilustração. Com a atividade 

denominada dado lúdico, é possível trabalhar a interação, o diálogo, a imagi-

nação, o reconhecimento do conto, a coordenação motora, noção de espaço-

tempo, pensamento sequencial e encadeamento de ideias.

A partir do conto da Cinderela, pode-se trabalhar a caixa surpresa das 

emoções, a qual é construída com os seguintes materiais: papel-cartão amarelo, 
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canetinha preta, giz rosa, 1 caixa de papelão pequena, papel cinza, papel lami-

nado prata, E.V.A., tesoura e bastão de cola quente.  Utilizando o papel-cartão, 

são confeccionadas várias carinhas no formato de círculo com representações 

de diferentes emoções. 

Figura 4 - Caixa surpresa das emoções: mediação com o conto de fadas Cin-
derela

Fonte: Acervo das autoras, ano base 2021. 

A caixa surpresa das emoções pode ser explorada da seguinte maneira: 

primeiramente o professor pode apresentar a caixa e em seguida orientar que 

cada criança tire uma carinha; observe e explique o sentimento apresentado 

na imagem. O momento oportuniza também refletir sobre os sentimentos dos 

referidos personagens do conto Cinderela e o que fazer para melhorar quando 

ficamos com sentimentos ruins.  Destaca-se que através desta atividade com as 

crianças podemos: a) Conhecer os sentimentos; b) Expor a opinião própria; c) 

Manifestar o autoconhecimento; d) Ter empatia com os outros.

Salienta-se que a partir do conto da Cinderela é possível trabalhar com a 

dinâmica dos balões, sendo utilizados os seguintes materiais: balões brancos e 

canetinhas coloridas.
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Figura 5 - Dinâmica dos balões e as emoções: personagens versus crianças.

Fonte: Acervo das autoras, ano base 2021. 

Para a dinâmica dos balões, o professor distribuirá balões para as crianças, 

que podem enchê-los sozinhas se conseguirem. Em seguida, questionará qual 

o personagem da história de que mais gostaram e qual a sua emoção, e a seguir 

registrar no balão com o qual a criança poderá brincar. Logo após, será feita 

uma roda de conversa com o propósito de falar sobre o sentimento apresentado 

na bexiga, o sentimento do personagem da história e da criança. A seguir po-

dem voltar a brincar no grupo de crianças, cada uma poderá levar sua bexiga 

para casa e contar para sua família a atividade. Destaca-se que a dinâmica com 

balões contribui para o desenvolvimento da coordenação motora, do equilíbrio, 

da interação, socialização, trabalho com sentimentos e autoconhecimento. 

As interações e proposições didáticas literárias explicitadas a partir do 

conto de fadas Cinderela foram estruturadas em congruência com a primeira 

etapa da educação básica, que é a educação infantil, para crianças pré-escola-

res, mas podem vir a ser adaptadas a outros níveis e turmas, de acordo com a 

mediação e didatização proposta pelo professor.
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Considerações Finais
 

Por meio deste estudo, conclui-se que os contos de fadas podem ser tra-

balhados desde a educação infantil de maneira lúdica e diversificada. Os contos 

de fadas contribuem para que desde a tenra idade a criança possa entender e 

saber separar o bem e o mal, trabalhando com os sentimentos, emoções, angús-

tias e valores. Nesse sentido, o conto da Cinderela mostra para o educando que 

é preciso ter atitudes positivas, que no final tudo fica bem: “Foram felizes para 

sempre”.

Destaca-se que as atividades pedagógicas como contação de histórias, o 

dado lúdico, a caixa surpresa das emoções e a dinâmica dos balões são ativi-

dades que podem ser trabalhadas a partir de contos de fadas, contribuindo para 

a interação, socialização, desenvolvimento de elementos psicomotores como 

coordenação motora ampla e fina, coordenação visomotora, desabrochar das 

inteligências múltiplas, entre outros aspectos relevantes à formação e desenvol-

vimento integral da criança. 
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CAPÍTULO 6 

O TRATO DO CONTEÚDO 
JOGOS POPULARES NAS

 INFÂNCIAS: RETRATO DAS 
MEMÓRIAS, SENTIMENTOS 

E EMOÇÕES
Ramon Missias-Moreira

Doi: 10.48209/978-65-5417-054-6

Introdução

O presente capítulo busca trazer as memórias das brincadeiras populares 

que como entendemos, são formas lúdicas de expressão de diferentes culturas, 

caracterizadas, em grande parte, pela presença do canto, do gesto, da roda, do 

ritmo, da competição, da vertigem, da sorte e/ou da mímica. Transmitidas ao 

longo das gerações, revelam a sabedoria popular, as crenças, o imaginário cole-

tivo, não sendo diretamente ligadas aos ditames da indústria cultural.

Alguns jogos podem ser considerados como patrimônio da cultura popu-

lar, pois, são do conhecimento e prática de diferentes povos, seus criadores são 
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desconhecidos, e sua transmissão pode acontecer de forma voluntaria, podendo 

ser considerados como jogos populares.

Entre os estudiosos sobre o jogo, talvez o de maior destaque seja 

Huizinga (2004), pois afirma que este fenômeno antecede até mesmo 

a cultura humana, atribuindo-lhe um significado que ultrapassa o pra-

zer físico (como jogar para descarregar as tensões) e psicológico (como 

recorrer ao jogo para observar e analisar comportamentos humanos). 

Huizinga (2004) reconhece que o jogo está presente na vida das crianças, o 

foco principal do seu trabalho é analisar o jogo como um elemento de cultura, 

presente na vida dos seres humanos, mostrando que devemos compreendê-lo 

como algo maior, reconhecendo no jogo o seu significado social. Para o autor: 

O jogo é uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de certos 
e determinados limites de tempo e de espaço, seguindo regras livremen-
te consentidas, mas absolutamente obrigatórias dotadas de um fim em si 
mesmo, acompanhado de um sentimento de tensão e de alegria e de uma 
consciência de ser diferente da “vida cotidiana” (HUIZINGA, 2004, p. 33).

Piaget (1999) acredita que o jogo é essencial na vida da criança. De início 

tem-se o jogo de exercício, que é aquele em que a criança repete uma determi-

nada situação por puro prazer, por ter apreciado seus efeitos. O autor completa 

que a atividade lúdica é o berço obrigatório das atividades intelectuais da crian-

ça, sendo, portanto, indispensável à prática educativa.

Kishimoto (1996) e Friedmann (1994), que se referem ao jogo popular 

como jogo tradicional infantil, sendo uma das manifestações culturais situada 

dentro do folclore, e é sob este ponto de vista que este estudo se propõe analisar 

o jogo popular, como uma forma de manifestação cultural presente no cotidia-

no da criança, sendo um conhecimento que é transmitido de geração a geração, 

acontecendo nas interações que realizam durante determinado período da sua 

vida, e que pode ocorrer nos mais variados locais, dentre eles a escola.
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Percebemos que a rua é um dos principais locais em que esses jogos são 

praticados e se perpetuam até os dias de hoje, e embora recebam por muitos 

autores diferentes denominações, como jogos folclóricos, populares ou tradi-

cionais, podemos entendê-los como sinônimos, pois, Santos, (2009) mostra em 

seu estudo sobre a origem dos jogos populares que: 

[...] a denotação de tradicional, popular e folclore podem representar o co-
nhecimento sobre um jogo por parte majoritária da cultura de uma deter-
minada sociedade. Ou seja, uma parte expressiva da população tem conhe-
cimento sobre determinado jogo, sendo esse conhecimento, na maioria das 
vezes, advindo do senso comum (SANTOS, 2009, p.5).

Podemos denominar de jogos populares ou tradicionais como sendo ele-

mentos que fazem parte da cultura popular de um local, de um povo, e sobre 

isso Friedmann, (1996, p. 43), nos fala que o jogo tradicional faz parte do patri-

mônio lúdico-cultural infantil e traduzem valores, costumes, formas de pensa-

mento e ensinamentos. Seu valor é inestimável e constitui, para cada indivíduo, 

cada grupo, cada geração, parte fundamental da sua história de vida.

Friedmann (1996) considera os jogos populares, ou tradicionais como um 

rico patrimônio cultural infantil, e nos leva a recordar tais jogos que fizeram e 

fazem parte de nossas vidas, pois essa pratica ainda se faz presente em nossa 

sociedade, cabendo a nós valorizá-las, para que possa fazer parte do futuro de 

muitas crianças. Os jogos populares sofrem mudanças dependendo do momen-

to histórico, mas que muitas das suas características permanecem.

Para Kishimoto (1994), o jogo tradicional infantil filiado ao folclore é 

transmitido principalmente de forma oral e está em constante mudança, pois 

vão se transformando com o passar dos tempos. Por fazer parte da cultura po-

pular de diferentes povos apresenta uma característica de anonimato, onde co-

nhecemos determinado tipo de jogo, mas não sabemos quem os criou. Mas 

muitos jogos ainda conservam a mesma forma como eram praticados no passa-
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do, sobre isso Kishimoto (1994) cita alguns jogos e brincadeiras como exem-

plo: a amarelinha, empinar papagaios, jogar pedrinhas.

A respeito do processo de transmissão dos jogos populares Kishimoto 

(1992, p. 27), coloca que: 

O jogo popular não é inato, mas uma aquisição social que é passada do ser 
mais experiente, para o menos experiente, mas o processo de aquisição é 
interrompido quando a criança entra na escola, pois ela entra num processo 
de homogeneização que não permite ter contato com crianças mais velhas, 
mais experientes, o que as impede de aprender novos jogos.

Tanto Kishimoto (1996), como Friedmann (1994), vêem os jogos tradi-

cionais infantis como uma manifestação da cultura lúdica infantil, com caracte-

rísticas próprias, podendo ora conservar suas regras, ora sofrer transformações, 

dependendo do local, da região, país onde se pratica, sendo que muitas destas 

manifestações apresentam padrões lúdicos conhecidos universalmente, sendo 

um tesouro do povo, e de autoria anônima.

Embora esses jogos possam ser praticados por diferentes povos com dife-

rentes culturas, para Cardoso (2004, p. 53), esses jogos são “transmitidos e pra-

ticados por diversos grupos e civilizações os jogos tradicionais infantis sofrem 

inúmeras mudanças de contextos e formas, sendo adaptados às necessidades de 

cada grupo, e ao seu tempo”.

Com isso, para o desenvolvimento dessa pesquisa utilizamos as seguintes 

questões norteadoras: Como um grupo de pessoas apreendem os jogos popula-

res considerando as suas infâncias pessoais? Quais os tipos de jogos populares 

eram vigentes nas décadas de 80 e 90 no Brasil? Que tipos de sentimentos e 

emoções eram despertados antes, durante e após a prática dos jogos populares?

Os objetivos da pesquisa foram identificar os jogos populares mais pra-

ticados na década de 80 e 90; assim como, apreender as percepções sobre os 

jogos populares e as suas variantes em um grupo de pertença.
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Método

Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa, que segundo Mi-

nayo (2021), deve-se considerar a singularidade da pessoa, porque sua subjeti-

vidade é uma manifestação da plenitude de sua vida. A experiência e a vivência 

ocorrem no terreno da coletividade e se contextualizam pela cultura do grupo 

social em que ela se insere. Todas as formas coletivas e individuais em sua 

realidade social são constituídas de valores, crenças, experiências, vivências, 

ação, significados e senso comum (MINAYO, 2012; MINAYO; DELANDES; 

GOMES, 2012). 

Para a produção dos dados o público-alvo foi escolhido a partir dos se-

guintes critérios de inclusão: pessoas nascidas até 1985; residentes no municí-

pio de Petrolina-PE; de ambos os gêneros; escolhidas aleatoriamente. A pes-

quisa foi realizada no período de março a julho de 2019. Aceitaram participar 

das entrevistas um total de 5 participantes, após lerem e assinarem o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Foram respeitadas as recomenda-

ções da resolução 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2016).

Os dados foram produzidos através de uma entrevista semiestruturada 

gravada com auxílio de aparelho celular. As entrevistas foram realizadas em lo-

cais onde os entrevistados se sentiram mais confortáveis para que ocorresse de 

forma agradável para obtermos uma qualidade de entrevista da melhor forma 

possível. 

Os dados produzidos foram tratados, organizados e analisados de acordo 

com a Técnica de Análise de Conteúdo (AC), segundo Bardin (2011), e 

obedecendo aos passos: 1ª FASE: pré-análise, 2ª FASE: exploração do material e 

3ª FASE: tratamento dos dados, inferência e interpretação.  Os resultados foram 

apresentados e discutidos tomando-se como princípio de análise a interpretação 

das unidades de análises que emergiram dos conteúdos dos pesquisados.
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Resultados e Discussões 

O presente estudo realizado no ano de 2019, no qual foram entrevistadas 

pessoas que desfrutaram de suas infâncias nas décadas de 80 e 90 nos trouxe 

como resultado 16 jogos populares. Os jogos eram constituídos por algumas re-

gras totalmente rígidas e outros com alguma flexibilidade, havendo uma diver-

sificação em suas classificações tendo assim jogos de agilidade, alternativos, 

lúdicos, de habilidades, força, oposição e disputa. Os jogos mencionados pelos 

entrevistados foram: pular corda, pimentinha-pimentão, ciranda-cirandinha, se 

esconder, pião, talisqueta, jogo sete pedras, travinha, pega-pega, cuscuz, garra-

fão, dono da rua, anel, passarai, amarelinha e gude. Brougère (1998, p.20) nos 

diz que “brincar não é uma dinâmica interna do indivíduo, mas uma ativida-

de dotada de uma significação social precisa que, como outras, necessitam de 

aprendizagem”.

As crianças, quando envolvidas no brincar, criam suas regras próprias, 

decidem conjuntamente como será desenvolvida a brincadeira, reconhecendo a 

existência do outro como um parceiro do acontecer lúdico, dentro do exercício 

da liberdade e das possibilidades de interação. A brincadeira representa para 

a criança um espaço de aprendizagem, de diálogo, de superação e de reinven-

ção, coadunando com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 

2017) que preconiza as interações e as brincadeiras como eixo estruturantes da 

Educação Infantil.

Entendemos que o ato de brincar na rua permite que essas crianças estejam 

em interação livre com seus pares, seus iguais, através das trocas, dos conflitos, 

das conquistas, das perdas e, também, através das ‘regras’ que são negociadas e 

recriadas. Os participantes relataram que quando crianças, a maioria dos jogos 

eram pertencentes aos mesmos grupos e a maioria da prática dos jogos era nas 
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ruas onde eles se sentiam mais à vontade, praticados apenas pela diversão da 

criança como um ser que tem desejos que por esses jogos eram completados. 

Mello (2006, p. 01), explica porque os jogos populares e tradicionais podem ser 

compreendidos como sinônimos. O autor diz:

Os jogos tradicionais são também denominados de jogos populares, sejam 
aqueles praticados por adultos ou pela população infantil, principalmente 
por crianças integrantes de famílias menos privilegiadas. Estes ocorrem 
com frequência em calçadas, ruas, quintais, terrenos baldios e pátios es-
colares, ao passo que aqueles se tornam parte da vida cotidiana de seus 
praticantes em seus momentos de tempo livre e oportunidades de encontro 
grupal.

Mostra também a facilidade de acesso aos materiais utilizados nesse tipo 
de jogo, como sucatas, pedaços de madeira, caixas, entre outros. Podemos ob-
servar que nos jogos populares um ponto que está presente é a não segregação 
das atividades por gênero. Um dado levantado por Pontes e Magalhães (2003, 
p. 120) aponta que: 

Algumas brincadeiras são típicas de determinados gêneros. Em nossa cul-
tura, pular corda, brincar de macaca (amarelinha) e de elástico são brin-
cadeiras tipicamente de meninas, enquanto jogar peteca e empinar papa-
gaio (pipa, pandorga, arraia, etc) são tidas como brincadeiras de meninos. 
Porém, tal tipificação parece estar se modificando. Esse dado a nosso ver 
é muito interessante, pois demonstra uma quebra ou pelo menos uma mi-
nimização dessa segregação por sexo em tais atividades e isso pode ser 
um pequeno passo para transferir tal compreensão para outras situações da 
vida cotidiana, em que ainda presenciamos essa segregação.

Pinto e Lopes (2009) destacam a rua como espaços de sociabilidade in-

fantil, em sua pesquisa observaram que a criança ao participar de alguns jogos 

interage melhor com seus pares, nos dá o exemplo do jogo de queimada como 

um facilitador na proximidade entre meninos e meninas, pois é um jogo onde 

meninos e meninas podem participar juntas.

Bernardes (2008, p.542) afirma que ao brincar a criança “estabelece vín-

culos sociais, ajusta-se ao grupo e aceita a participação de outras crianças com 
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os mesmos direitos. Obedecem ainda às regras traçadas pelo grupo, como tam-

bém propõe suas modificações, aprende a ganhar e a perder”. Através das entre-

vistas observamos que em algumas brincadeiras tinham regras flexíveis como, 

por exemplo, na brincadeira pimentinha-pimentão no qual todas as crianças 

deveriam ser tocadas e outros com regras fixas como a talisqueta no qual perdia 

o grupo que movimentasse um pau no momento que era retirado o outro; assim 

como o sete pedras, cuscuz.

Um aspecto observado por Florestan Fernandes (1979), onde ao partici-

par dos jogos em grupo a criança pode ou não ser aceita dentro do seu meio, 

seja na rua, na escola ou em outros lugares de sua convivência, lugar que a 

criança ao se integrar a esses grupos estabelece relações com as outras, e desen-

volve autonomia, pois quando brincam longe de seus pais, tem a possibilidade 

de tomar decisões, como organização de determinado jogo, escolha de seus 

parceiros, isso pode acontecer nas diversas atividades lúdicas descritas pelo 

autor, dentre elas os jogos populares, que ao ser transmitido de uma geração a 

outra constrói pontes entre passado, presente e futuro.

Os sentimentos despertados pelos jogos populares, antes, durante e de-

pois dos jogos eram apenas sentimentos bons, como por exemplo, a felicidade 

de estar ali com os seus colegas/amigos, entrando assim em êxtase pela felici-

dade que os jogos populares causavam.

Durante as entrevistas perguntamos se haviam competições entre as 

crianças durante as brincadeiras e duas pessoas responderam que sim. Huizin-

ga (1999) em seu livro homo ludens faz uma ligação entre o jogo e a guerra. 

Onde ele afirma que o jogo, e o impulso humano para jogar, estão na origem 

de toda experiência humana, pois aparentemente tudo o que os homens fazem, 

empreendem e constroem está marcado pelo jogo, por certo regramento con-

sentido socialmente, pelo impulso de competição e, quem sabe, pelo prazer do 
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embate e da concorrência. Por outro lado, o jogo aparece como combate, o jogo 

é guerra; ou seja, o jogo apresentaria em si sempre o aspecto de competição e 

combate. Faltaria investigar em que medida a inversão dos termos dessa afir-

mação poderia ser sustentada: que a guerra é jogo, todo combate é um jogo e 

nele encontra o seu mais central conteúdo. O jogo de competição pode ocorrer 

também no plano de trabalhos de reflexão e pela palavra.  

Fácil demais seria deduzir que tudo na vida pode ser considerado como 

um jogo, que tudo é jogo, tudo apresenta o aspecto da competição, portanto, de 

certo modo, é um combate.

Um dos entrevistados foi perguntado sobre como eram as brincadeiras na 

escola e se a Educação Física incentivava essas brincadeiras:

“Na escola, geralmente não tinha muita brincadeira, principalmente depois 
do início do ensino fundamental, as brincadeiras eram mais na rua mesmo 
com os amigos, e não tinha educação física na escola e quando tinha era 
normal o professor não fazer absolutamente nada. Já nas séries iniciais a 
gente brincava muito na escola de pega-pega, era o que dava para fazer em 
um intervalo pequeno que se tinha.” Entrevistado 3

Friedmann (1996) defende os jogos populares como uma forma de pre-

servação da cultura, e também como maneira de resgatá-los adaptando-os a 

vida das crianças nos dias de hoje, pois segundo a autora muitos desses jogos 

não morreram, citando os exemplos da bolinha de gude, pular corda, amareli-

nha, pois alguns ainda podemos encontrar nos pátios escolares nos dias atuais, 

e que esses jogos podem oferecem de acordo com Friedmann (1996, p.50) mui-

tos estímulos às crianças tais como: “[...] físicas, motoras, sensoriais, sociais, 

afetivas, intelectuais, lingüísticas, etc”.

A existência de alunos com diversas heranças culturais obriga a escola a 

adaptar seu currículo às culturas que acolhe. Em geral, a pertença a um deter-

minado grupo configura-se em identidade cultural (HALL, 1999). O trabalho 
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na escola com brincadeiras como roda, ciranda-cirandinha, pular corda, pimen-

tinha-pimentão, esconde-esconde, dentre outros, é uma forma de valorizar a 

pluralidade cultural humana, ressaltando seus aspectos gestuais, musicais, rít-

micos, histórico-sociais e expressivo-criativos. 

De acordo com Gilles Brougère (2001), quando é oportunizado às crian-

ças o contato com objetos, com outras crianças e adultos, seja no âmbito fa-

miliar ou em um universo ampliado, seja em atividades infantis em creches e 

escolas, cria-se condições importantes no processo de socialização.

A escola na visão de Franco (1998) mostra que a sua função essencial 

está na transmissão de conhecimentos, mas não se refere somente aos conheci-

mentos vindos dos livros e enciclopédias, mas aqueles ligados a experiência de 

vida dos alunos, conhecimentos que fazem parte da sociedade da qual pertence.

Se pensarmos que o ensino ocupa o lugar principal na escola, também é 

preciso refletir sobre os conteúdos a ser ensinados, pois estes segundo Luckesi 

(1994), precisam ser significativos para o aluno, pois muitas vezes a escola 

pode transmitir conteúdos totalmente fora da realidade vivida pelo aluno, ou 

podem ser apresentados de forma descontextualizada, dificultando o ensino e a 

aprendizagem.

Friedmann (1996), também destaca a importância do jogo como meio de 

ensino, valoriza o resgate dos jogos tradicionais, e diz que o educador precisa 

conhecer a realidade lúdica da criança, e que a partir deste diagnostico podemos 

obter um amplo panorama de informações que nos ajudará a traçar os objetivos 

de ensino desejado, diz também que: “A aplicação dos jogos tradicionais, em 

diferentes situações, é um meio de estimular o desenvolvimento das crianças/ e 

ou aprendizagens específicas”. (FRIEDMANN, 1996, p. 72).
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Rangel (2004), também levanta um aspecto importante a se observar so-

bre o jogo popular como conteúdo na escola, segundo a autora no passado não 

havia a preocupação educacional de se transmitir esses jogos, pois eles eram 

facilmente aprendidos na rua, nos parques, praças, até mesmo nos quintais de 

suas casas, mas que atualmente esses espaços diminuíram devido ao desen-

volvimento da sociedade, diante disso entende-se que esses jogos possam ser 

aprendidos também na escola, e como conteúdo nas aulas Educação Física.

Melo (1997), fez em uma escola com alunos do Ensino Médio durante 

um bimestre, onde o pesquisador propôs alguns jogos populares entre eles o 

jogo de queimada com algumas variações, pique bandeira, quatro cantos, entre 

outros, ao finalizar a pesquisa o autor verificou que os jogos não só foram bem 

aceitos pelos alunos (neste caso alunos maiores), como relataram que gosta-

riam que esses jogos se fizessem presentes com mais frequência nas aulas.

Outros entrevistados ao serem perguntados sobre qual sua satisfação de 

relembrar essas brincadeiras e de brincar:

“Eu tenho muitas lembranças da infância e desses momentos de jogos com 
os meus amigos daquela época, até mesmo quando tinham conflitos e de-
sentendimentos, logo na sequência estávamos todos juntos novamente e 
sem mágoas profundas” Entrevistado 1

“[...] você me fez resgatar tanto sentimento bom agora na memória, como 
eu queria poder voltar a ser criança novamente e a minha única preocu-
pação fosse brincar. A gente quer tanto crescer logo, mas se soubéssemos 
bem, poderíamos ser eternamente crianças. Jogávamos muito mais nas ruas 
e brincávamos muito menos na escola”. Entrevistada 4

“Hoje é muito satisfatório lembrar-se dessas brincadeiras assim como no 
tempo que brincava, principalmente nas férias que podíamos brincar ma-
nhã e tarde, foram horas incríveis que infelizmente não consigo mais ver 
hoje em dia. Não se ver mais crianças pela rua brincando e isso é triste.” 
Entrevistada 5.

Percebe-se que na escola, não tinham compromisso com o trabalho do-

cente de desenvolver as competências motoras que as crianças precisam adqui-
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rir e o único momento em que as crianças, corriam, saltavam e lançavam era 

na rua, com os seus colegas/amigos, onde usavam a imaginação para assim se 

divertirem livremente e como bem quisessem, desenvolvendo suas potenciali-

dades.

E quando perguntados sobre a satisfação de relembrar as brincadeiras 

ela fica feliz em lembrar que no seu tempo de infância foi muito satisfatório ao 

brincar com os seus amigos, mas quando se lembra do hoje, do agora, se entris-

tece, pois as crianças de hoje não tem a alegria de brincarem na rua, de serem 

socioculturalmente envolvidas com as brincadeiras passadas de um para o ou-

tro, do mais velho para o mais novo, de ser apreendida sem muita explicação, 

mas as crianças hoje em dia ficam em casa na frente de um computador talvez, 

na chamada Cibercultura.

Souza Lima (1995, p. 200) aponta as instituições de educação infantil e a 

escola como “espaços para se viver a infância, como áreas que se destinam ins-

titucionalmente para elas”; pensando estas instituições como “possibilidades de 

reconquista dos espaços públicos e populares – domínio das atividades lúdicas 

(jogos e brinquedos) – que as crianças e jovens perderam na cidade capitalista 

e industrial”. No entanto, adverte que para esta reconquista acontecer requererá 

que rompamos com a “escola/prisão/fortaleza” e a transformemos em “escola/

praça/parque”.

O adulto, muitas vezes não se permite a brincadeira, como se o ser hu-

mano, ao atingir determinado estágio de sua vida, fosse obrigado a esquecer da 

criança que foi e aquela que cada ser humano tem escondida dentro de si. Com 

as transformações ocorridas na sociedade, principalmente no que diz respeito 

ao sistema de produção, a brincadeira e o jogo passaram a ser vistos como algo 

específico da criança, ficando a ludicidade restrita à criança e o adulto alheio ao 

contexto lúdico. À medida que as crianças crescem, sua ludicidade tende a ser 
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sufocada, para que o adulto produtivo e útil para a sociedade possa fluir mais 

livremente.

O lúdico, segundo Feijó (1992, p. 61) é uma necessidade básica da perso-

nalidade, do corpo e da mente, faz parte das atividades essenciais da dinâmica 

humana, e que se caracteriza por ser espontânea funcional e satisfatória, onde 

nem todo lúdico é esporte, mas todo esporte deve ser integrado no lúdico. Se-

gundo Rizzo Pinto (1997, p. 315), o aspecto lúdico está adquirindo um caráter 

extremamente passivo, o que o autor reforça a importância do fazer para viver, 

educar-se em lugar de torcer, sugerindo a utilização da atividade motora que 

caracteriza a infância: os jogos.

 Santin (1994, p. 21) diferencia a criança do adulto, quando afirma que 

a criança sabe brincar, e o adulto não sabe, ou não consegue brincar. A criança 

ainda não percebeu limites para a liberdade de sua imaginação. O adulto está 

cercado por regras e princípios que aprisionam e controlam o poder criativo do 

seu imaginário. Faria (1993, p.150) chama a atenção para a função do adulto 

frente ao brincar da criança, mostrando-nos que esta ação tem muitas faces: 

Brincar com as crianças e permitir o tempo necessário para que elas possam 

criar, requer do adulto-educador conhecimento teórico sobre o brinquedo e o 

brincar, e muita paciência e disciplina para observar, sem interferir em determi-

nadas atividades infantis, além da disponibilidade para (re)aprender a brincar, 

recuperando/construindo sua dimensão brincalhona. O professor é elemento 

fundamental nesse processo de criação.

O significado da atividade lúdica para a criança está ligado a vários as-

pectos: o primeiro deles é o prazer de brincar livremente; seguem-se o desen-

volvimento físico que exige um gasto de energia para a manutenção diária do 

equilíbrio, do controle da agressividade, a experimentação pessoal em habili-

dades e papéis diversificados, a compreensão e incorporação de conceitos, a 
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realização simbólica dos desejos, a repetição das brincadeiras que permitem 

superar as dificuldades individuais, a interação e a adaptação ao grupo social, 

entre outros.

Assim como os seres humanos, pois no momento do jogo o racional mui-

tas vezes é esquecido pelo emocional e é nesse momento em que o ser humano 

pode aproveitar se revelar e extrair todas as suas sensações e emoções mais 

profundas de felicidade e desprendimento do egoísmo. Assim podemos dizer 

que Johann Huizinga foi de extrema importância pelo seu desprendimento de 

tempo para a pesquisa sobre os jogos. 

Considerações Finais

Após as análises dos dados, percebemos que os jogos populares há dé-

cadas eram mais comumente executados nas ruas e em espaços mais amplos, 

espaços livres, enquanto nos dias atuais não existe mais essa liberdade, que 

os jogos populares proporcionavam aos participantes; além da cooperação, a 

socialização, e o bem-estar entre as crianças, no qual foram relatados por eles.

Através das entrevistas observamos que os jogos eram passados de gera-

ção para geração dos mais velhos para os mais novos assim como de crianças 

mais velhas para as crianças mais novas. Os jogos populares mais vigentes nas 

décadas de 80 e 90 nesse grupo investigado eram: pular corda, pimentinha-

-pimentão, ciranda-cirandinha, se esconder, pião, talisqueta, jogo sete pedras, 

travinha, pega-pega, cuscuz, garrafão, dono da rua, anel, passarai, amarelinha 

e gude.

No geral, os participantes relataram boas lembranças e reminiscências de 

suas infâncias quando relacionadas à prática de jogos populares. Os jogos eram 

na maioria praticados em grupos e sem distinção de idade, gênero e sexo todos 

brincavam igualmente; os materiais eram de fácil acessibilidade, como sucatas, 
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pedaços de madeiras. Os sentimentos despertados pelos jogos populares, antes, 

durante e depois dos jogos eram apenas sentimentos bons, como por exemplo, 

a felicidade de estar ali com os seus colegas/amigos, entrando assim em êxtase 

pela felicidade que os jogos populares causavam.

Concluímos que a cultura do jogo é essencial para a construção social, 

que precisa ser experimentado e vivenciado em um determinado tempo e es-

paço, levando em consideração a importância do jogo no desenvolvimento do 

indivíduo durante a infância.
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CAPÍTULO 7 

BRINQUEDOTECA NO 
CONTEXTO INDÍGENA/RIO 
DAS COBRAS: UM RELATO 

DE EXPERIÊNCIA
Solange Aparecida de Oliveira Collares  

Nájela Tavares Ujiie

Doi: 10.48209/978-65-5417-054-7

Introdução

A partir de estudos que temos desenvolvido sobre o tema brinquedoteca 

nos últimos anos, podemos observar que o ideal seria que todos os estabeleci-

mentos de ensino voltados a infância e a formação de professores garantissem, 

em sua matriz pedagógica e em seu âmbito institucional, a existência de um 

espaço destinado à brinquedoteca. Entendemos que esse deve ser um espaço 

que atenda as expectativas da criança em brincar, relacionar-se, mas que deve 

oportunizar atividades dirigidas e espontâneas, favorecendo o aprendizado per-

meado pela relação do brincar. 

Este capítulo tem como finalidade discutir a importância de implementa-

ção de uma brinquedoteca indígena, como um local de lazer e aprendizagem, 
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no Curso de Pedagogia Indígena, da Universidade Estadual do Centro-Oeste, 

no Rio das Cobras, no município de Nova Laranjeiras, no Estado do Paraná. 

Consideramos importante destacar que, na cultura indígena, existem muitos 

jeitos de brincar, mas o objetivo é sempre desfrutar o momento e a companhia 

dos amigos. Os jogos ajudam a desenvolver habilidades que serão importantes 

ao longo da vida dos indivíduos. Enquanto brincam, as crianças também apren-

dem. É reconhecidamente importante que se disponha às crianças um espaço 

destinado à Brinquedoteca Indígena, que atenda as questões do brincar, do edu-

car e do cuidar, para atendimento de crianças de 1 a 6 anos de idade e, de pre-

ferência, que contemple o envolvimento e, também, o auxílio da comunidade 

indígena.

 No contexto universitário, a brinquedoteca caracteriza-se não só como 

instrumento que beneficia as crianças, mas que também serve como um centro 

de treinamento e estágio para aprimoramento e formação de acadêmicos futu-

ros professores.

Brinquedoteca, Educação e Formação Indígena: 
Uma Experiência  Implementada

Na busca em definir a brinquedoteca no âmbito de formação de professores 
a temos como:

[...] um espaço privilegiado onde os alunos de diversos cursos podem 
não só observar a criança, mas também desenvolver atividades com 
vistas ao aperfeiçoamento profissional. Docentes vinculados às unidades 
universitárias conduzem pesquisas a partir de situações de brincadeiras que 
ocorrem no interior da brinquedoteca (FRIEDMANN, 1992, p. 55-56).

Assim, a brinquedoteca, além de servir como um espaço educativo, 

servirá, também como um local que contribuirá para a formação ao facilitar 

a pesquisa, o ensino e a extensão. Os acadêmicos poderão utilizar o espaço 

da brinquedoteca, como um lócus de aprendizagem, não só para estudar o 
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desenvolvimento infantil, mas também para pesquisar, planejar e elaborar 

atividades lúdicas pedagógicas.

Além disso, a brinquedoteca vinculada ao Curso de Pedagogia Indígena, 

como espaço aberto a comunidade, possibilita a criação de um espaço com a 

finalidade de oferecer uma alternativa lúdica-cultural às crianças em seu tempo 

livre. Permite, também, atender a todas as crianças interessadas em participar 

da brinquedoteca, em um sistema de rodízio; proporcionando recreação e 

atividades culturais para crianças e jovens, a partir de suas necessidades e 

sugestões.

Ujiie (2008, p. 56-57) evidencia os contributivos essenciais do brincar na 

contemporaneidade, a saber:

- ser potencial na cura psíquica e física; - forma de comunicação entre 
iguais e entre as várias gerações; - instrumento de desenvolvimento ponte 
para a aprendizagem;- possibilidade de resgatar o patrimônio lúdico-
cultural nos diferentes contextos sócio-econômicos; - desafio deste 
novo século no uso do tempo livre; - potencialidade criativa; - aporte de 
inserção em uma sociedade regrada; - oportunidade de convivência com 
os outros, de se colocar no lugar do outro (empatia); - de ganhar hoje e 
perder amanhã (alegria/frustração); - de liderar e ser conduzido; - de falar 
e de ouvir (respeito mútuo); - incentivo ao trabalho solidário, em equipe, a 
uma postura mais cooperativa e ecológica; - caminho do conhecimento e 
descoberta de potenciais ocultos; - estímulo à autonomia, à livre escolha, à 
transformação e à tomada de decisões.
 

No âmbito de uma brinquedoteca todas as ações relacionadas a dimensão 

do brincar e do lúdico podem ser potencializadas, sendo a sua finalidade:

• proporcionar um espaço onde a criança possa brincar sossegada, sem co-
branças e sem sentir que está atrapalhando ou perdendo tempo;
• estimular o desenvolvimento de uma vida interior rica e da capacidade de 
concentrar a atenção;
• estimular a operatividade das crianças;
• favorecer o equilíbrio emocional;
• dar oportunidade à expansão de potencialidades;
• desenvolver a inteligência, criatividade e sociabilidade;
• proporcionar acesso a um número maior de brinquedos, de experiências 
e de descobertas;
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• dar oportunidade para que aprenda a jogar e a participar;
• incentivar a valorização do brinquedo como atividade geradora de desen-
volvimento intelectual, emocional e social;
• enriquecer o relacionamento entre crianças e suas famílias;
• valorizar os sentimentos afetivos e cultivar a sensibilidade. (SAN-
TOS,1997, p.14)

Observamos que a implantação de uma brinquedoteca tem potencial 

educativo e formativo em sua comunidade de pertença, no âmbito social e 

cultural.

No início do desenvolvimento do projeto brinquedoteca, a Universidade 

em questão, estava praticando o ensino remoto e, em vista disso, houve apenas 

alguns encontros presenciais, sendo, a maior parte desenvolvidas de forma on-

line. Assim, os encontros iniciais destinaram-se à leitura e a debates sobre a 

importância do brincar e como organizar uma brinquedoteca. 

Além disso, destacamos a importância dos cantos/ou espaços pedagógicos 

na brinquedoteca, trazendo elementos teóricos pautados em Maria Montessori, 

Froebel entre outros. Foram ampliadas as discussões nesse espaço acadêmico, 

por meio da Literatura Infantil com autores indígenas, que retratam a infância, 

no território das reservas indígenas.

Realizamos no ensino remoto atividades potencializadoras de formação, 

tais como, “A contação de História” apresentando elementos culturais indígenas, 

por meio de uma palestra ministrada pela escritora Lucia de Moraes, de origem 

indígena do povo Tucuju do Amapá. Suas palestras são enriquecidas com 

exemplificação em relação à narração de histórias, mediação de leitura, pois 

ela é Psicopedagoga, escritora, especialista em Literatura Infantil, professora 

de Contação de Histórias Indígenas na Pós-graduação em Relações Étnico 

Raciais: estudos afro-brasileiros e indígenas na Universidade Cândido Mendes. 
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Julgamos oportuno, salientar que houve adesão das ações desde o começo 

por parte dos acadêmicos do primeiro e do segundo ano do Curso de Pedagogia 

Indígena, com o desenvolvimento do trabalho, tendo sido possível enfatizar 

a necessidade de produções de mitos e lendas, que caracterizam cada povo, 

bem como a apresentação da Editora Maracá, que traz lançamentos das obras 

indígenas, escritas pelos membros dos povos originários.

Na sequência do desenvolvimento do projeto, outro aspecto relevante, 

que chamou atenção foi mostrar para os acadêmicos indígenas, como surge o 

ato de “Contação de História”, o que permitiu as lembranças fossem resgatadas 

e valorizadas suas memórias de caçadas e vivências na beira do rio, como 

salienta Lucia de Moraes, por meio da Maré de memórias/ Autora – Cinha. 

[....] sempre que vou para a beira do rio leio a natureza; a beleza do som 
da água escorrendo da cachoeira me faz refletir. Leio o balanço dos galhos 
das árvores na água que escorre da cachoeira conversando com a maresia 
que desce o rio, num chuá, chuá suave.

Essa leitura vive forte em meu ser, emanado com o cheiro das folhagens, 
misturado com o odor da terra que o rio encharca quando sobe a maré. È 
um universo rico de leituras, histórias, encantos, mistérios e lembranças 
que carrego da maior encantadora da palavra que conheci: vovô! (2021, 
texto cedido pela escrita).

Essa experiência proporcionou aos acadêmicos, o entendimento de 

quanto é valiosa a produção, os costumes e relatos e, principalmente, os 

registros dos povos originários, resgatando seus mitos, lendas e contos, para 

que, posteriormente, um número significante de pessoas compreendam esses 

valores tradicionais.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI 

- BRASIL, 2010), apontam a importância de uma proposta pedagógica que 

possibilite o acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de 
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conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito 

à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência.

A contação de história possibilita o contato do sujeito com a obra literária, 

é uma importante atividade lúdica, envolvendo a descoberta, a criatividade, a 

arte e a música, que a história permite.

Houve uma Oficina, de construção de fantoches e materiais para o teatro 

de sombra, para que os acadêmicos, produzissem materiais para a contação 

de história, criando música e adequando os materiais com as vivências do seu 

dia a dia. Foram feitas várias oficinas, entre elas a da Brinquedoteca e seus 

significados, de forma que os futuros professores compreendam a brinquedoteca 

como espaço de formação, de pesquisa e de aprendizado.

Com o retorno das aulas presenciais, no ano de 2022, foi possível passar 

à parte prática do projeto com a montagem da Brinquedoteca Indígena, na Terra 

Indígena do Rio das Cobras, em Nova Laranjeiras, interior do Estado do Paraná. A 

brinquedoteca foi montada com a participação coletiva dos acadêmicos, inclusive 

com o estabelecimento de regras para o seu funcionamento e estabelecendo os 

acadêmicos do Curso de Pedagogia Indígena, como responsáveis pelo cuidado 

e preservação dos jogos e a manutenção de todo o material.

Conforme o planejamento e de forma pedagógica, no contexto da 

brinquedoteca, os adultos devem lançar mão, quanto menos possível, de 

brinquedos industrializados e comprados, que têm uma função, mas não 

despertam a criatividade e a capacidade da criação. O intento é que para além 

de jogos pedagógicos se lancem na Brinquedoteca ao desafio da invenção, por 

exemplo, motivando as crianças a ajudarem a reunir inúmeros elementos como: 

galhos, pinhas, gravetos, sementes, cipós, palhas,  tecidos, linhas, caixas, tampas, 
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utensílios de casa, papelão, vidros, pet, dentre outros (PENZANI, 2016). Com 

esses elementos reunidos, juntos, no espaço-tempo da brinquedoteca poderão 

criar seus próprios brinquedos, de acordo com suas escolhas pessoais ou do 

grupo. 

O poder de criar as coisas a partir dos elementos da natureza é incrível, 

de acordo com Piorski (2016) a ação criadora com elementos da natureza atua 

diretamente em conexão com a imaginação e a criatividade, que foi deixada de 

lado, pelas famílias e até mesmo pela escola na contemporaneidade. Torna-se 

imprescindível criar ou recriar o encantamento dos materiais naturais, porque a 

imaginação é do reino do encanto, e é ele que acorda o interesse vivo em criar. 

A luz da discussão e dos estudos de Piorski (2016) foi possível realizar 

articulação com os elementos culturais dos povos originários indígenas, 

trazer para pauta formativa e educativa do Curso de Pedagogia Indígena seus 

costumes, hábitos, revivendo os elementos naturais, constituintes na construção 

dos brinquedos e brincadeiras indígenas. 

O trabalho desenvolvido na Brinquedoteca no contexto indígena, se 

articula com o exposto nas DCNEI (BRASIL, 2010), de caráter obrigatório que 

esboçam propostas pedagógicas direcionadas as infâncias do campo, dentre 

elas as infâncias indígenas, no que tange o reconhecimento dos modos próprios 

de vida no campo e suas singularidades como fundamentais na formação das 

crianças moradoras em territórios rurais, vinculação educacional inerente 

à realidade dessas populações, suas culturas, tradições e identidades, assim 

como a práticas ambientalmente sustentáveis; calendário, rotinas e atividades 

flexíveis respeitando as diferenças quanto à atividade econômica dessas 

populações; valorização dos saberes e do papel dessas populações na produção 

de conhecimentos sobre o mundo e sobre o ambiente natural; adequação da 
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oferta de brinquedos e equipamentos que respeitem as características ambientais 

e socioculturais da comunidade de pertencimento das crianças do campo.

Frente ao exposto a Brinquedoteca no contexto Indígena tem por intuito 

provocar um tipo de relacionamento que respeite as preferências das crianças 

e assegure seus direitos; oferecer múltiplas atividades que enriqueçam a 

experiência infantil. Tem como objetivo geral, oportunizar aos acadêmicos 

(as) do Curso de Pedagogia, na disciplina da Educação Infantil, por meio de 

atendimento especializado à comunidade, um espaço educativo com atividades 

lúdico-pedagógicas, onde os novos professores possam realizar atividades 

variadas e motivadores com as crianças. 

Em relação à distribuição dos espaços, também foram estabelecidas 

normas, visando ao melhor aproveitamento pela comunidade e o estabelecimento 

de cuidado e manutenção/limpeza de todo o espaço designado para a 

Brinquedoteca indígena. Os acadêmicos foram os idealizadores e primeiros a 

visitar todos os espaços que agora constituem a Brinquedoteca, devidamente 

sinalizados, correspondendo às atividades que passarão a ser desenvolvidas em 

cada um deles: espaço do teatro, da leitura, dos jogos, das atividades livres e 

das oficinas.  

Consideramos que o projeto entrega à comunidade indígena um valioso 

âmbito, pois todos podem usufruir desses cantos, trazendo seus filhos, sobrinhos 

e netos. A seguir, trazemos um quadro ilustrativo de imagens que evidenciam 

nuances do processo formativo, educativo e de construção da Brinquedoteca 

Indígena do Rio das Cobras.
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Figura 1 – Quadro Ilustrativo das etapas do Projeto Brinquedoteca Indígena.

Fonte: Elaboração a partir de acervo pessoal das autoras.

Os acadêmicos do Curso de Pedagogia Indígena, juntamente com a 
comunidade, logo após a implantação da Brinquedoteca puderam usufruir e 
vem usufruindo deste espaço continuamente para inúmeras atividades de 
brincar, confecção de jogos, reuniões e produção de artesanatos.

A entrega desse espaço à comunidade indígena visa ao estreitamento 
desse laço, de forma a estabelecer uma relação entre o cuidar e o educar, 
trazendo para a realidade desses familiares também, cursos de puericultura e 
desenvolvimento infantil, possibilitando-lhes entenderem mais das crianças, nos 
seus diversos aspectos: motor, social, afetivo, cognitivo e, também, a questão 
do brincar, praticar e ensinar o artesanato indígena, entre outras atividades 
possíveis. Também, oferecer um lugar para socialização da cultura indígena, 
dos mitos e costumes dos povos indígenas, comunidade de pertença e demais 
povos indígenas que compõem o Estado do Paraná. 
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Kishimoto (2010, p.1) salienta que o brincar:

[...] é a atividade principal do dia-a-dia. É importante porque dá a ela (criança) 
o poder de tomar decisões, expressar sentimentos e valores, conhecer a si, 
aos outros e o mundo, de repetir ações prazerosas, de partilhar, expressar 
sua individualidade e identidade por meio de diferentes linguagens, de usar 
o corpo, os sentidos, os movimentos, de solucionar problemas e criar. Ao 
brincar, a criança experimenta o poder de explorar o mundo dos objetos, 
das pessoas, da natureza e da cultura, para compreendê-lo e expressá-lo por 
meio de variadas linguagens. Mas é no plano da imaginação que o brincar 
se destaca pela mobilização dos significados. Enfim, sua importância 
se relaciona com a cultura da infância, que coloca a brincadeira como 
ferramenta para a criança se expressar, aprender e se desenvolver.

Entendemos que, para assegurar o direito da criança ao brincar, há 

necessidade de assegurar espacialidade para além do ar livre no contexto da 

Terra Indígena, a Brinquedoteca é um espaço educativo e formativo, no qual 

podemos oportunizar momentos de aprendizagem, com permanência do direito 

do ato do brincar, aproveitando a disposição voluntária das mulheres da aldeia, 

para passar a cultura oral, tradição artesã e sabedoria tradicional indígena, numa 

seara de relação afetiva forte com as suas anciãs, mães, avós, tias.

O ato de brincar garante à criança o ato de criar, sonhar e desenvolver 

o seu potencial imaginativo, atribuindo vida aos objetos e gestos, criando 

novas formas de pensar e de agir. Além disso, proporciona levar para o espaço 

educativo da Brinquedoteca, de forma lúdica e cultural, a história dos povos 

indígenas, a luta pela conquista do território que, hoje é seu espaço, fatos esses 

que devem ser lembrados e transmitidos de geração e geração.  A temática 

poderia ser o Dia Nacional de Luta dos Povos Indígenas, tendo como suporte a 

Lei nº 11.696 de 12 de junho de 2008.

O diferencial da Brinquedoteca como “espaço”, na aldeia, deve possibilitar 

o reinventar do brinquedo, da brincadeira e do jogo, com a possibilidade de 

adequação ao desenvolvimento das crianças. Embora ocorra a influência do 
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homem branco, verificamos que, na aldeia, ainda se faz presente o brincar com 

os quatro elementos da natureza: água, terra, ar e fogo.

Consideramos que a aldeia é um lugar adequado para um espaço como 

o da Brinquedoteca, primeiro pela própria relação que as crianças têm com 

a natureza e com os animais; segundo, porque já observam culturalmente a 

importância da preservação da fauna e flora, podendo aprender como isso se 

processa, brincando e aprendendo.

As crianças indígenas mantêm uma relação muito constante em suas vidas 

com a fauna e a flora, tornando-se algo comum e corriqueiro, porém lá segundo 

Piorski (2016) está toda a essência do ato de criação que pode ser desenvolvido 

nesses sujeitos aprendentes. As crianças estão em contato com as águas e as 

florestas; possuem o hábito de banhar-se nos rios, de nadar nas cachoeiras, de 

andar em trilhas, de fazer seus artefatos de adorno e uso cotidiano, de colorir o 

corpo com cores e tingimentos naturais que observam os adultos prepararem, 

enfim, o espaço da Brinquedoteca é um espaço potencial para se ocupar da 

cultura tradicional, da inovação, da criação e das múltiplas aprendizagens.

Considerações Finais

Ao pensarmos numa Brinquedoteca Indígena, concebemos a ideia de que 

esse espaço deve-se constituir de uma parte interna e externa, que possibilite 

o contato com a natureza e não haja restrições em relação ao ato do brincar. 

Esse brincar não deve estar subordinado ao exercício contínuo, rígido e fixo, 

mas sim espontâneo, levando os pequenos a terem experiências com os mais 

diversos elementos da natureza para criar, brincar e aprender, por exemplo: 

galhos, folhas, terra, pedras, água, argila, flores, madeira, carvão, etc.

A Brinquedoteca indígena, assim como em qualquer outra espacialidade 

deve cumprir seus objetivos essenciais, dentre eles, valorizar os brinquedos 
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e atividades lúdicas e criativas; orientar sobre adequação e utilização de 

brinquedos; estimular o desenvolvimento global das crianças; enriquecer 

as relações humanas; desenvolver autonomia, criatividade, hábitos de 

responsabilidade e organização; incentivar a brincadeira espontânea e trocas 

afetivas através da convivência com outros; despertar o interesse de encontrar 

uma forma de animação cultural que possa diminuir a distância entre as gerações 

e sem formalismos; criar um espaço de convivência desprovido de preconceitos; 

respeitar o brincar e as preferências das crianças e seu contexto de pertença.

Dessa forma, a Brinquedoteca indígena servirá para a formação e 

educação geral, também, para reforçar e resgatar as tradições culturais, criando 

um espaço potencial para desenvolver o artesanato, divulgar mitos e costumes 

dos diversos povos indígenas, que compõem o Estado do Paraná, em especial 

da comunidade aldeia Rio das Cobras, no município de Nova Laranjeiras-PR. 
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Introdução

O planeta Terra, sobretudo diante das múltiplas mudanças históricas e 

também da atual sociedade globalizada, sofre com as constantes degradações, 

mudanças climáticas, desastres e transformações causadas também pela ação 

1 Texto publicado nos Anais do XII Encontro e Diálogo com a Educação Ambiental – EDEA pro-
movido  pela Universidade Federal do Rio Grande – FURG, no ano de 2020.
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direta do ser humano, o qual retira do meio natural além do necessário para sua 

sobrevivência causando danos a qualidade de vida da própria espécie humana 

e de outras espécies. Nesta complexidade percebemos a educação e a escola, 

refletindo o exercício de que “as crianças têm o direito de viver num ambiente 

escolar acolhedor, o direito de saber que mundo os adultos lhes reservaram” 

(GADOTTI, 2000, p. 79).

Os debates que envolvem as questões ambientais estão cada vez mais 

presentes dentro dos ambientes escolares, acrescentando-se em destaque a im-

portância da criança pequena como aliada nestes diálogos e na preservação do 

meio de vida, uma vez que, esta é sujeito histórico e social capaz de solucionar 

problemas e intervir pelo meio ambiente, ao qual pertence e age. Através do 

seu desenvolvimento por meio da curiosidade, observação, brincadeiras, inte-

ração e exploração, estimuladas e aprimoradas dentro dos espaços escolares da 

educação infantil, primeira etapa da educação básica, que muitas constituições 

de conhecimentos, percepções e sentidos podem ser vivenciados, instigando 

mudanças de atitudes e o desenvolvimento de valores, comportamentos e cons-

ciência, conforme a fase de desenvolvimento da criança.

A partir da problemática ambiental vivida cotidianamente pelos mais pró-
ximos, ou seja, na família, na escola, na empresa, na aldeia, nas diversas 
comunidades nativas, na biografia de cada um, nas suas histórias de vida, 
processa-se a consciência ecológica e se opera a mudança de mentalidade 
(GADOTTI, 2000, p. 132).

Diante da relevância que a abordagem ambiental tem na formação hu-

mana indagamos quais são as práticas pedagógicas necessárias para que os 

pequenos tenham preocupação, cuidado e zelo pelo meio ambiente. Para que 

as crianças da educação infantil construam uma significativa aprendizagem em 

seu desenvolvimento são necessárias orientações e, é na primeira etapa que 

surge a importância de se construir desde cedo um olhar de sensibilidade e zelo 

voltado para o meio ambiente. Como nos apresenta Oliveira (2010, p. 5)
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[...] assim a criança busca compreender o mundo e a si mesma, testando de 
alguma forma as significações que constrói, modificando-as continuamente 
em cada interação, seja com outro ser humano, seja com objetos. Em ou- 
tras palavras, a criança desde pequena não só se apropria de uma cultura, 
mas o faz de um modo próprio, construindo cultura por sua vez.

O interesse por este estudo surgiu a partir da temática ambiental presente 

no Núcleo de Aprofundamento em Educação Ambiental do curso de Pedagogia 

da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – Câmpus do Pantanal. Den-

tro das discussões levantou-se o questionamento a respeito de como instigar 

o cuidado com o meio ambiente, colocando em evidência a criança e, sendo 

notório destacar e explanar a importância da educação ambiental como práxis 

na educação infantil.

Sendo assim, a presente pesquisa se tensiona a partir da seguinte pergun-

ta: Como se apresentam os estudos sobre os diálogos de práticas pedagógicas 

de Educação Ambiental no contexto da Educação Infantil a partir das publi-

cações presentes na Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental 

no período de 2010-2019. Desta forma, o objetivo da pesquisa é estudar as 

produções sobre as práticas pedagógicas de educação ambiental no contexto da 

educação infantil em um espaço de publicização de produções acadêmicas, a 

partir de um levantamento bibliográfico.

O presente texto foi produzido dentro de um contexto pandêmico por 

conta da Covid-19, contexto este que influenciou nos percursos da pesquisa 

que incialmente partia da ideia de estar em contato com os educadores para 

observar e conhecer as práticas ambientais, mas que foi modificada quando o 

vírus chegou e se propagou, nos tirando o contato até com os familiares mais 

próximos. Com a pandemia e o afastamento social, nós voltamos também a re-

forçar o pensar mais no bem estar do próximo, seja ele humano ou não humano. 

Assim, a pesquisa nos possibilita pensar formas de conservar o meio ambiente, 
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sobretudo a partir das práticas pedagógicas com as crianças, visando garantir a 

qualidade de vida do planeta Terra e seus habitantes.

Este texto encontra-se organizado em tópicos, iniciando-se com os diálo-

gos e referenciais teóricos, seguido da metodologia, depois com a apresentação 

e diálogo dos dados da pesquisa, e por fim as considerações finais e referências.

Educação Infantil

A educação infantil possui uma longa trajetória de mudanças e ressig-

nificações que ocorreram no contínuo dos anos, transformações estas que 

progrediram, estagnaram e/ou retrocederam até chegar no momento atual. São 

conquistas de pessoas que lutaram e lutam por uma educação de qualidade 

e para ser direito de todos, em todas as idades. Do ponto de vista histórico a 

educação infantil (que compreende hoje creches e pré-escolas), nem sempre 

possuiu esta nomenclatura e muito menos a importância no debate e na prática 

efetiva das políticas públicas educacionais.

Em seu início, conforme Paschoal e Machado (2009, p. 79), as institui-

ções que atendiam as crianças pequenas eram vistas exclusivamente pelo cará-

ter assistencialista, tendo início a partir do enorme impacto causado pela Revo-

lução Industrial, que possibilitou a entrada da mulher no mercado de trabalho. 

Ainda de acordo com os autores, no Brasil “Outro elemento que contribuiu para 

o surgimento dessas instituições foram as iniciativas de acolhimento aos órfãos 

abandonados que, apesar do apoio da alta sociedade, tinham como finalidade 

esconder a vergonha da mãe solteira [...]” (PASCHOAL; MACHADO, 2009, 

p. 82).

Muitas dessas instituições surgiram com a finalidade de atender aos filhos 

de trabalhadoras e trabalhadores da classe baixa, crianças em situações de mar-
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ginalização e, com o objetivo de sanar a carência da população de baixa renda, 

estas ofereciam como favor aos “necessitados” o assistencialismo.

Em virtude disto, “A Constituição Federal (CF) de 1988 pode ser consi-

derada o prenúncio de virada da educação infantil, pois declarou o direito das 

crianças pequenas à educação [...]” (LIMA; CARVALHO; MONTEIRO, 2016, 

p. 116). O artigo 208, inciso IV, da referida Constituição, afirma que “[...] O de-

ver do Estado para com a educação será efetivado mediante a garantia de oferta 

de creches e pré-escolas às crianças de até 5 (cinco) anos de idade” (BRASIL, 

1988). Por sua vez, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 

9394/96) reafirma nos artigos 29 e 30 os direitos à primeira etapa da educação 

básica,

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade.
Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 
idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade 
(BRASIL, 1996).

A Resolução nº 5, de 17 de Dezembro de 2009 que estabelece as Diretri-

zes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI), e que orienta o tra-

balho com crianças pequenas, apresenta no Artigo 9º que “As práticas pedagó-

gicas que compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como 

eixos norteadores as interações e a brincadeira, garantindo experiências [...]” 

(BRASIL, 2009, p. 4), assim como no inciso X do mesmo artigo “promovam 

a interação, o cuidado, a preservação e o conhecimento da biodiversidade e da 

sustentabilidade da vida na Terra, assim como o não desperdício dos recursos 

naturais” (BRASIL, 2009, p. 4).
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Além disso, o documento mais recente – a Base Nacional Comum Cur-

ricular (BNCC) – ressalta que “[...] nas últimas décadas, vem se consolidando, 

na Educação Infantil, a concepção que vincula educar e cuidar, entendendo o 

cuidado como algo indissociável do processo educativo” (BNCC, 2017, p. 36, 

grifo do autor). A BNCC destaca em seu texto a importância da Educação In-

fantil como espaço construtor de conhecimentos para a criança pequena, assim,

[...] as aprendizagens essenciais compreendem tanto comportamentos, ha- 
bilidades e conhecimentos quanto vivências que promovem aprendizagem 
e desenvolvimento nos diversos campos de experiências, sempre tomando 
as interações e a brincadeira como eixos estruturantes. Essas aprendiza-
gens, portanto, constituem-se como objetivos de aprendizagem e desen-
volvimento. (BNCC, 2017, p. 44, grifo do autor).

Assim, a educação infantil tem papel fundamental na construção de cida-

dãos críticos e conscientes diante dos problemas ambientais com práticas que 

promovam a qualidade de vida da humanidade e do planeta Terra, reconhecen-

do que a “[...] prática do diálogo e o compartilhamento de responsabilidades 

entre a instituição de Educação Infantil e a família são essenciais” (BNCC, 

2017, p. 36).

Educação Ambiental

As discussões sobre os problemas ambientais, embora tenham ganho in-

tenso fôlego ao final do século XX, já eram geradas ao longo deste mesmo 

século, sobretudo instigadas em decorrência da percepção do prejuízo causado 

pela ação humana irresponsável ao meio ambiente. Sendo assim, à preocupação 

com a degradação ambiental em larga escala, a qual gera grandes transtornos 

à vida humana e não humana, sucede-se o diálogo e a elaboração de medidas 

de contenção à ascensão da destruição da vida no planeta Terra, constituídos 

a partir de muitos movimentos, militâncias, conferências e encontros, declara-

ções, legislações e políticas de fiscalizações. É assim que a educação ambiental 
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emerge também enquanto movimento e práxis político pedagógico, constituin-

do-se paulatinamente em campo de produção do conhecimento e diálogo em 

defesa da vida.

No contexto brasileiro foi criada a Secretaria Especial do Meio Ambien-

te – SEMA (1973), além disso, outro ponto relevante que impulsiona a EA é 

a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 que determina a Política Nacional de 

Meio Ambiente (PNMA), que estabeleceu no Artigo 2º, inciso X a “educação 

ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, 

objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.” 

(BRASIL, 1981, p. 1).

A Constituição Federal de 1988 apresenta no capítulo VI, artigo 225, que 

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações” (BRASIL, 1988, p. 100).

Por meio do Ministério da Educação (MEC) os PCNs - Parâmetros                  

Curriculares Nacionais - destacam na proposta curricular o meio ambiente 

como tema transversal, para ser abordado como temática de extrema relevância 

e urgência na educação básica. Diante disso, a proposta de fortalecimento da 

educação ambiental também no âmbito educacional é alargada com a Lei nº 

9.795/99, que estabelece a Política Nacional de Educação Ambiental e que evi-

dencia em seu artigo 2 que “A educação ambiental é um componente essencial 

e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articula-

da, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal 

e não-formal” (BRASIL, 1999, p. 1).
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A Política Nacional de Educação Ambiental indica na seção II, com rela-

ção a Educação Ambiental no Ensino Formal, as seguintes determinações:

Art. 9º Entende-se por educação ambiental na educação escolar a desen- 
volvida no âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e pri-
vadas, englobando:
I – educação básica: a) educação infantil; b) ensino fundamental e c) ensino 
médio;
II – educação superior; III – educação especial;
IV – educação profissional;
V – educação de jovens e adultos (BRASIL, 1999, p. 3).

A Resolução nº 2, de junho de 2012, que normatiza as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação Ambiental – DCNEA, diante do Parecer 
CNE/CP nº 14/2012, constata a importância da educação ambiental em todos os                                                                                                                                  
níveis de ensino. A DCNEA destaca nos seguintes artigos as orientações para o 
sistema educacional.

Art. 2º A Educação Ambiental é uma dimensão da educação, é atividade in- 
tencional da prática social, que deve imprimir ao desenvolvimento indivi-
dual um caráter social em sua relação com a natureza e com os outros seres 
humanos, visando potencializar essa atividade humana com a finalidade de 
torná-la plena de prática social e de ética ambiental.
Art. 3º A Educação Ambiental visa à construção de conhecimentos, ao de- 
senvolvimento de habilidades, atitudes e valores sociais, ao cuidado com a 
comunidade de vida, a justiça e a equidade socioambiental, e a proteção do 
meio ambiente natural e construído (BRASIL, 2012, p. 2).

No que tange a compreensão da Educação Ambiental a partir da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), os autores Andrade e Piccinini (2017, p. 
11) destacam

[...] a perda de espaço da EA, prevalecendo sua compartimentalização em 
disciplinas e, mesmo como tema integrador em apenas três disciplinas, 
com reinserção condicionada a autonomia das escolas, nos 40% restantes 
do currículo destinado a atender as realidades pedagógicas (diversidade) 
das escolas.

Diante do aporte teórico compreende-se a necessidade e relevância da 
Educação Ambiental no âmbito da Educação Infantil, assim, seguimos apre-
sentando os caminhos metodológicos percorridos para elaboração deste estudo.
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Caminhos Metodológicos

A presente pesquisa se constitui no estudo e análise das produções aca-

dêmicas publicadas no período de 2010-2019 na Revista Eletrônica do Mes-

trado em Educação Ambiental - REMEA, sendo que para o desenvolvimento 

foram levantados os artigos que possuíam os descritores “Criança(s)”, “Infân-

cia(s)” e “Educação Infantil” presentes em seus títulos ou em suas palavras-                         

chaves. A escolha pelo levamento de dados ser realizado neste periódico se 

deu considerando que o mesmo está vinculado ao Programa de Pós-Graduação 

em Educação Ambiental, com os seus cursos de Mestrado e Doutorado, da                  

Universidade Federal do Rio Grande – FURG.

Neste movimento de compreensão, esta investigação se organiza a par-

tir da leitura prévia de alguns referenciais do campo da educação ambiental e 

da educação infantil e, posteriormente, da busca através de um levantamento 

bibliográfico em que são encontradas, analisadas e apresentadas as produções 

acadêmicas que dialogam com o campo da educação ambiental no contexto da 

educação infantil em um periódico científico brasileiro. A pesquisa se constitui 

como de caráter qualitativo que, de acordo com Minayo (2002)

[...] responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências 
sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, 
ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das rela- 
ções, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à ope- 
racionalização de variáveis (MINAYO, 2002, p. 21).

A pesquisa bibliográfica “é desenvolvida com base em material já ela-

borado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 2002, 

p. 44). Partindo desta abordagem o texto foi construído desde a leitura dos 

sumários, títulos e palavras-chave de todas as publicações de 2010 a 2019 na 

REMEA.
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A partir desta leitura foram selecionados 25 textos que possuíam alguns 

dos descritores da pesquisa, sendo que estes foram separados e seguiram para 

a leitura dos seus resumos. Ainda assim, na presença de dúvida quanto aos 

descritores mencionados, foi feita a leitura aprofundada de alguns dos textos 

para compreender se o trabalho se tratava de práticas pedagógicas no contexto 

da Educação Infantil. Durante as buscas constatou-se a presença de dois textos 

que apresentaram as expressões “Infantis” e “Infantil” nos títulos, porém não 

foram computados na pesquisa por não se tratar especificamente dos descrito-

res e, sobretudo, por não envolverem a temática da pesquisa. Também ainda na 

busca dos descritores um dos textos foi encontrado em duas edições diferentes, 

nos anos de 2014 e 2015, o que fez com que considerássemos apenas o ano da 

primeira publicação. Durante a leitura dos resumos constatou-se que 16 textos 

possuíam os descritores, porém não tratavam da temática central do estudo, ou 

seja, a educação ambiental no contexto das práticas pedagógicas da educação 

infantil, e assim não prosseguiram para o próximo movimento de análise da 

pesquisa, o qual se deteve na leitura e compreensão dos 09 textos permanecen-

tes.

Assim, retomando o movimento de leitura individual destes 09 textos em 

sua totalidade, que possuíam características diferentes, mas apresentavam os 

objetivos empreendidos nesta investigação, desenvolveu-se as compreensões e 

análises que serão apresentadas a seguir.

Resultados e Discussões

Esta pesquisa se costurou com o objetivo de responder: Como se apre-

sentam os estudos sobre os diálogos de práticas pedagógicas de Educação Am-

biental no contexto da Educação Infantil a partir das publicações presentes na 

Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental no período de 2010-
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2019. Sendo assim, realizou-se uma investigação nas publicações no período 

de 2010 a 2019 no referido periódico, mediante a busca nos títulos e palavras-

-chaves, com base nos seguintes descritores: Educação Infantil; Criança(s); e 

Infância(s).

A partir deste primeiro levantamento se chegou ao número de 25 artigos 

encontrados, dos quais: dois em 2019; um em 2018; três em 2017; cinco em 

2016; zero em 2015; sete em 2014; zero em 2013; dois em 2012; quatro em 

2011; e um em 2010.

Como o objetivo da pesquisa envolve compreender as práticas que dia-

logam com a Educação Ambiental no cotidiano da Educação Infantil, alguns 

dos textos encontrados neste primeiro levantamento não foram ao encontro da 

problemática da pesquisa e, desta forma, não foram levados para o segundo 

movimento de análise e compreensão. Este movimento apontou que 16 textos 

apresentam características diferentes, isto é, textos que envolvem a temática 

ambiental em perspectivas distintas, assim, tratam desde a exploração sexual 

de crianças e adolescentes, práticas não-formais, acessibilidade das crianças, 

etc... estas são algumas das temáticas encontradas as quais não são objetivo 

deste estudo, portanto, não mencionados.

Desta forma, dos 25 textos inicialmente encontrados 09 destes foram se-

lecionados para leitura e compreensão desde a questão de pesquisa. A partir 

do retorno aos objetivos do estudo, a análise se organizou com uma leitura 

individual de todos os textos e com a escrita de apontamentos destacados, o 

que possibilitou a divisão dos artigos em três conjuntos, caracterizados em: (a) 

Ensaios Teóricos, (b) Formação de Professores e (c) Diálogos de Práticas, 

sendo dialogados no decorrer da apresentação a seguir.

O primeiro conjunto destacado envolve os artigos que tratam de Ensaios 

Teóricos incluindo pesquisas e perspectivas relacionadas à prática pedagógica 
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da EA na EI. Este grupo apresenta 02 textos e, por isto, as discussões iniciam 

com Rodrigues (2011) discorrendo no artigo reflexões e críticas quanto ao des-

caso, falta de incentivos e práticas pontuais referentes a EA na EI. Outrossim, 

salienta sobre o planejamento das práticas que estas estejam atreladas as espe-

cificidades, possibilidades e limites, bem como o respeito ao contexto social 

e cultural da criança e do ambiente escolar. O texto ressalta a importância da 

participação da comunidade escolar como agentes ambientais: “[...] torna-se 

essencial que a educação ambiental crítica, dialógica, já faça parte de sua reali-

dade, para que a criança possa criar e se expressar nessas relações, ampliando 

sua rede de relações e sua visão de mundo [...]” (RODRIGUES, 2011, p. 177).

Enquanto isso, na segunda obra destacada neste conjunto, Juliano et al. 

(2016) focaliza sua pesquisa e seu texto na compreensão do “Lugar” como 

construtor de conhecimento e no sentido de pertencimento, assim como o espa-

ço da EI sendo alicerçado aos encontros da Psicomotricidade Relacional (PR) 

que “[...] é entendida como jogo/brincar e o educador ambiental pode reali-

zar no dia-a-dia, incorporando como componente pedagógico, estabelecendo o               

lúdico como facilitador das inter-relações pessoais” (JULIANO et al., 2016, p. 

205). Esta perspectiva busca um olhar para a educação ambiental na EI, no qual 

as práticas sejam significativas e enriquecedoras para o pleno desenvolvimento 

e transformação da criança.

Dentro do segundo conjunto denominado por nós de Formação de Pro-

fessores que aponta 1 artigo referente ao diálogo do contexto da educação am-

biental na educação infantil e que retrata especificamente uma ação de forma-

ção de professores desenvolvida. Com isso, Bissaco; Da Silva; Dos Reis (2016) 

apresentam o artigo que se originou de um grupo de pesquisa do município de 

São Paulo em que reuniu 34 educadores, entre estes professores de creche e 

pré-escola, diretores e coordenadores, a fim de debater a temática ambiental. O 



140

Educação infantil em foco: estudos da infância e práticas pedagógicas educativas

grupo realizou 7 encontros, sendo utilizados como estratégias filmes, relatos de 

experiências, charges, vídeos, poemas e desenhos, para melhor explanação da 

temática. Desta forma, os resultados dos encontros acarretaram na elaboração 

de planejamentos evidenciando a temática, sendo que “tratou-se de uma expe-

riência riquíssima e o que as formadoras acabaram percebendo é que este grupo 

de estudo somou em práticas muito bem elaboradas” (BISSACO; DA SILVA; 

DOS REIS, 2016, p. 250).

Prosseguindo ao último conjunto que totaliza 06 textos envolvendo Diá-

logos de Práticas pedagógicas de Educação Ambiental no contexto da Educa-

ção Infantil, o qual se caracteriza por apresentar estudos, relatos de experiên-

cias, projetos, eventos planejados, aulas de campo, escuta das crianças, bem 

como elaboração e execução de intervenções. À vista disto, Klein; Troian; Sou-

za (2011) trazem em seu texto o diálogo desde as experiências em um espaço 

de Turismo Rural Pedagógico, na qual as crianças sujeitos do estudo puderam 

desfrutar de uma vivência em uma fazenda onde foi possível explorar, conhecer 

os habitats dos animais e suas peculiaridades, mexer com a terra, etc... Assim, 

os autores afirmam que as práticas decorrentes do Turismo Rural Pedagógico 

“ [...] possibilitam aos sujeitos envolvidos vivenciar e perceber um mundo que 

nem sempre é mostrado em sala de aula, despertando novas sensações e emo-

ções e um sentimento de pertencimento, de conexão, de inter-relação com o 

seu ambiente” (KLEIN; TROIAN; SOUZA; 2011, p. 109). A visita à fazenda 

Quinta da Estância Grande (RS) como prática educativa possibilita que os en-

volvidos contemplem a natureza, assim as crianças compreendem “[...] a ne-

cessidade de conexão existente entre homem e natureza e isso faz com que 

se sintam mais motivados a trabalhar com a educação ambiental” (KLEIN; 

TROIAN; SOUZA; 2011, p. 117).
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O texto de Capitulino e Almeida (2014) propõem-se a um estudo das con-

cepções da professora e crianças (4-5 anos) da EI em relação a EA, por meio 

de entrevistas no qual os sujeitos foram ouvidos, assim também se utilizando 

de livro e imagens que retratam a temática ambiental para início de diálogo. O 

presente estudo destaca que “[...] a função da EA não é somente a de transferir 

conhecimentos sobre o meio ambiente, mas é ao mesmo tempo uma forma de 

reflexão crítica sobre a relação do homem com a natureza” (CAPITULINO; 

ALMEIDA, 2014, p. 128). Da mesma forma, as autoras afirmam que ao ouvir 

as crianças e professora a concepção de meio ambiente está diretamente rela-

cionada à natureza. “Nesta perspectiva o ambiente é tomado apenas como natu-

ral, a fauna e flora, a ideia do ser humano pertencer a esse meio ainda é obscura, 

o ambiente, portanto, é trabalhado com o contato das crianças e a natureza de 

forma a preservá-lo” (CAPITULINO; ALMEIDA, 2014, p. 130).

O artigo de Manzini et al. (2014) menciona que “[...] fica claro a necessi-

dade de que as crianças, desde os primeiros períodos da vida, adquiram diálogo 

e conhecimento, a respeito do que vem a ser a educação ambiental e, dentro da 

Educação Ambiental, a importância dos 3 Rs para a sociedade” (MANZINI et 

al., 2014, p. 191). As atividades desenvolvidas no projeto dialogado no texto 

foram pensadas para despertar o senso de responsabilidade nas crianças, fami-

liares e comunidade escolar. Utilizando como recursos a Carta da Terra, que foi 

adaptada para as crianças, bem como músicas, palestras, fantoches e apresenta-

ções teatrais, o projeto aguçou nas crianças e familiares o desejo de mudanças 

e transformações no dia-a-dia, quanto ao descarte de materiais, e desta forma 

destacou a relevância das práticas simples e significativas na EI.

No texto de Saheb (2016), produzido a partir de entrevistas com educado-

res da Educação Infantil de duas instituições, sendo uma pública e outra priva-

da, aponta dois motivos para a elaboração do estudo: “[...] o primeiro se refere 

à inserção da Educação Ambiental (EA) no currículo da escola brasileira [...]” 
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(SAHEB, 2016, p. 135) e “[...] o segundo decorre da necessidade da ampliação 

do debate acerca da qualidade das práticas e currículo na Educação Infantil 

(EI) [...]” (SAHEB, 2016, p.136). A partir da compreensão do texto de Saheb 

(2016) constatou-se que as entrevistas apontam a Educação Ambiental como 

prevenção e atenção com a natureza, assim como apurou-se que há problemas 

para a concepção de Educação Ambiental e, que por fim, sugeriu-se a formação 

para educadores em EA. Ainda o texto apresenta práticas ambientais relaciona-

das a horta, plantio de hortaliças e mudas de plantas, como também às práticas 

pontuais, em virtude da falta de espaço oferecido para as crianças da EI, assim 

dificultando a elaboração das práticas ambientais.

O texto de Bissaco e Bonotto (2017) apresenta “[...] o trabalho docente 

voltado às temáticas ambientais com crianças de faixa etária de quatro e cinco 

anos de idade, possibilitando ou não a construção de valores de interesse para a 

EA” (BISSACO; BONOTTO, 2017, p. 269), assim como, “[...] a fim de cons-

truir sentidos nos diálogos que abarquem as questões valorativas entrelaçadas 

às questões ambientais [...]” (BISSACO; BONOTTO, 2017, p. 269). Assim o 

texto de Bissaco e Bonotto (2017) se desenvolveu a partir da formação docente 

em que foram compartilhados planos de aulas referentes a temática ambien-

tal. Posterior a seleção do plano de aula fez-se gravações dos momentos em 

que as práticas foram realizadas no espaço de EI e, que se mostraram amplas 

a temática ambiental, desde filmes, exploração da pesquisa científica, pergun-

tas norteadoras, observação do ambiente, pesquisas em outras fontes (livros, 

jornais, etc...), a construção de minhocário, bem como, ouvir as crianças, suas 

inquietações, dúvidas, hipóteses e soluções quanto a temática, logo compreen-

dendo a criança como sujeito transformador do seu meio.

Por fim, o último texto deste conjunto foi construído por Busik; Soletti; 
Caon (2018), os quais salientam o pouquíssimo contato que as crianças pos-
suem com a natureza, seja em casa ou no espaço escolar. “O contato com a na-
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tureza, a sua exploração e experimentação além de proporcionar a socialização 
e um modo de vida mais saudável, contribui para uma crescente transformação 
no cuidado e na responsabilidade com o meio ambiente, tornando as crianças 
como parte dele” (BUSIK; SOLETTI; CAON, 2018, p. 230). O relato de expe-
riência vivenciado no espaço da EI partiu de uma prática com as crianças em 
que observaram e contemplaram a área verde (externa) da escola, assim rea-
lizando registros fotográficos das plantas e objetos que chamavam a atenção. 
Entendendo com as autoras, que a pesquisa aponta uma EA na EI para a sensi-
bilidade, responsabilidade e zelo, em que é essencial que se favoreça o contato 
(mínimo ou diário) da criança pequena com a natureza, assim, recorrendo as 
práticas simples que incitem a experimentação e observação do ambiente.

Considerações Finais

A Educação Ambiental é extremamente importante no contexto curri-

cular de toda a educação básica, e da mesma forma se torna fundamental na 

Educação Infantil, uma vez que possibilita que a criança desde cedo desperte o 

senso de responsabilidade e cuidado com o meio natural e cultural, o seu meio 

de vida e de tantas outras vidas. Todavia, os resultados ainda não apontam um 

número maior de pesquisas em relação as práticas pedagógicas ambientais no 

contexto da educação infantil, sobretudo em se tratando de partilhas de relatos 

que envolvam o cotidiano da sala de aula das creches e pré-escolas.

Entretanto, constatou-se que é possível realizar práticas ambientais sig-

nificativas, as quais apresentam resultados expressivos quanto à construção 

de mudanças de atitudes para com o meio ambiente. Na educação infantil a 

criança está construindo sua personalidade e senso de responsabilidade, sendo 

assim, é um importante momento para que o educador e a comunidade escolar 

plantem as sementes do afeto, zelo e sensibilidade para com o planeta Terra, a 
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nossa morada, e para com as vidas humanas e não humanas. Muitas das práticas 

ambientais realizadas no contexto da educação infantil estão relacionadas ao 

manuseio da horta, plantio, a observação e contemplação dos espaços naturais 

encontrados na escola, atividades que envolvem a família e comunidade, pales-

tras, adaptações de documentos ambientais, animações que tratam da temática 

ambiental, e a exploração para além da sala de aula.

A motivação para a realização e conclusão desta pesquisa está na crença 

de que a criança pequena, se convidada à mediação pedagógica dialógica com 

o mundo, pode espalhar os conhecimentos adquiridos e despertar nos adultos o 

interesse em cuidar e respeitar o meio ambiente.
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Introdução 

O estudante como protagonista da educação do século XXI é uma entre 

tantas outras particularidades que acompanha a ascensão do ensino. 

Instituições de ensino e docentes necessitam enfrentar metamorfoses com 

perseverança e estar diligentes em metodologias ativas de aprendizagem, deste 

modo, ir à busca de novas posturas em sala aula para integrar conhecimentos 

pertinentes ao entorno escolar e social do estudante.
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Nóvoa (2009, p. 07) afirma que:

[...] a metamorfose da escola implica a criação de um novo ambiente edu-
cativo (uma diversidade de espaços, práticas de cooperação e de trabalho 
em comum, relações próximas entre o estudo, a pesquisa e o conhecimen-
to), também a mudança na formação de professores implica a criação de 
um novo ambiente para a formação profissional docente.

Nos tempos de outrora, professores reproduziam o seu conhecimento aos 

estudantes, atualmente a educação vai além, a formação amplia horizontes, 

o desenvolvimento vai além dos muros da escola proporciona uma formação 

mais ampla, dinâmica e coletiva com compartilhamento de ideias e experiên-

cias  entre estudantes  e professores concedendo métodos de ensino ativos e 

válidos para o caminhar do estudante.

O professor transforma-se em um orientador, onde seu papel passa a ser 

um representante de ferramentas didáticas para que o estudante realize seu tra-

jeto escolar, pois o mesmo participa ativamente com perguntas, com seu con-

texto histórico, seus conhecimentos prévios, suas exposições de conceitos, na 

resolução de problemas.
 
O processo educativo precisa se desenvolver de modo a permitir que o edu-
cando seja percebido como sujeito complexo, o protagonista de sua própria 
história, consciente de si mesmo, capaz de si perceber, de compreender 
como pensa, sente, reage, vive e convive. É fundamental debruçar-se sobre 
si mesmo e sobre o contexto histórico-sócio-político-cultural-ambiental em 
que seu ser se constitui com o conjunto de valores, ideias, desejos, saberes, 
conhecimentos, expectativas e compromisso frente a sua existência e à vida 
social, bem como à tomada de consciência do seu pertencimento a um todo 
articulado e em interação. (SUANNO, 2013a, p. 27)

Deste modo, os discentes são atores ativos na construção da aprendiza-

gem e não meros receptores de informações, a participação está em um cenário 

no qual todos ensinam e aprendem. A partir de então, o PCE (Projeto Criativo 

Ecoformador) é uma possibilidade de transformação a partir da realidade local, 

envolvendo toda a comunidade escolar, com olhar atento ao eu, o outro e nós, 
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contemplando também a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em seus 

conteúdos e objetivos de aprendizagem.

Projeto Criativo Ecoformador - Transformando   
Espaços em  Saberes

O PCE ( Projeto Criativo Ecoformador) foi idealizado por Saturnino de 

la Torre, coordenador do Grupo de Investigación y Asesoramiento Didáctico 

(GIAD), da Universidade de Barcelona (UB), Espanha, e por Marlene Zwie-

rewicz, do Centro Universitário Barriga Verde (UNIBAVE) e da Universidade 

Alto Vale do Rio do Peixe (UNIARP), Brasil, no ano de 2009, juntos, lançaram 

a metodologia dos Projetos Criativos Ecoformadores (PCE) .O PCE é uma es-

tratégia didática que nos proporciona educar a partir de situações reais, asso-

ciando  o conhecimento curricular ao cotidiano de cada estudante, ofertando 

possibilidades para sua transformação.

A metodologia do PCE propõe, uma transformação, com a vida e, em 

decorrência, com “[...] o bem-estar das pessoas, da sociedade e da nature-

za” (ZWIEREWICZ et al, 2015, p. 214). De acordo com Torre e Zwierewicz 

(2009), o PCE representa um referencial de ensino e de aprendizagem baseado 

em autonomia, transformação, colaboração e busca pelo desenvolvimento inte-

gral da pessoa, os autores descrevem o PCE como um marco teórico baseado na 

complexidade, no olhar transdisciplinar e ecoformador, “que são a incerteza, a 

auto-eco-organização, a interatividade e a intersubjetividade, o caráter dialógi-

co, a ecologia da ação, entre outros” (TORRE; ZWIEREWICZ, 2009, p. 156).        

Agregados a esses princípios, estão os conceitos didáticos e as matrizes do pa-

radigma ecossistêmico (MORAES, 2004), além da ecologia dos saberes (MO-

RAES, 2008). Os conceitos didáticos são, de acordo com Torre e Zwierewicz 

(2009, p.156-157), a consciência; o caráter colaborativo dialogante; o sentipen-
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sar e vivenciar; valores humanos e sociais; autonomia e criatividade; currículo 

integrado; estratégias múltiplas e diversificadas e; avaliação polivalente. 

O PCE destaca-se, também, por seus organizadores conceituais, que, de 

acordo com Torre e Zwierewicz (2009, p.159-161), são: epítome; legitimação 

teórica e pragmática; perguntas geradoras; metas; itinerários; coordenadas tem-

porais; avaliação emergente, polinização.

Com a finalidade de melhor compreenderem-se os pressupostos teóricos 

e metodológicos que norteiam o PCE, embasados na tríade da complexidade, 

transdisciplinaridade e ecoformação, a fim de aproximar conceito e práticas 

pedagógicas. 

Partindo da complexidade, é importante situar que esse conceito se con-

trapõe ao conhecimento ordenado, linear e sistematizado. “Dessa forma, a com-

plexidade é o que não atua a partir de suas ações individuais e isoladas, mas 

suas ações integradas e dependentes assumem outra forma de expressão e ad-

quirem novas faces” (PETRAGLIA, 2011, p. 59). Isso ocorre porque constitui

[…] um tipo de pensamento que não separa, mas une e busca as relações 
existentes entre os diversos aspectos da vida. Trata-se de um pensamento 
que integra os diferentes modos de pensar, opondo-se a qualquer mecanis-
mo disjuntivo (PETRAGLIA, 2013, p. 16).

Quando se menciona a complexidade na educação, refere-se, principal-

mente, à conscientização, organizando conhecimentos e reformando o pensa-

mento. Segundo Morin (2011),

Para articular e organizar os conhecimentos e assim reconhecer e conhecer 
os problemas do mundo é necessário a reforma do pensamento. Entretanto, 
esta reforma é paradigmática e, não, programática: é a questão fundamental 
da educação, já que se refere à nossa aptidão para organizar o conhecimen-
to. A esse problema universal confronta-se a educação do futuro, pois exis-
te inadequação cada vez mais ampla, profunda e grave entre, de um lado, os 
saberes desunidos, divididos, compartimentados e, de outro, as realidades 
ou problemas cada vez mais multidisciplinares, transversais, multidimen-
sionais, transnacionais, globais e planetários. (MORIN, 2011, p.33)
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Como pressuposto transformador da educação, destaca-se a transdiscipli-

naridade, pois o PCE consiste em evidenciar as práticas educativas ecoforma-

doras como ferramenta facilitadora da aprendizagem dos estudantes  da Educa-

ção Infantil, sendo  objeto de reflexão, de análise e de transformação. 

De acordo com Souza (2016, p. 72), “A transdisciplinaridade, na perspec-

tiva transitória, não é fragmentada e não atua de forma disciplinar”, pois não 

consente interpretar uma temática isolada, porquanto muitas revelações podem 

vir a surgir ao trilhar na reciprocidade das disciplinas. A ação transdisciplinar 

compreende articular a realidade vivenciada aos saberes que se encontram além 

das disciplinas. Sendo assim:

Educar a partir da transdisciplinaridade é, na verdade, um preparo para a 
vida. É praticar a escuta ativa e  sensível  do outro,  é  reconhecer  o outro 
como ele  realmente  é,  acolhendo-o e percebendo a  sua  importância  na  
vida.  É também educar  no e  para  o respeito,  na  convivência harmoniosa 
entre os diferentes, estimulando a conservação dos meios naturais, o consu-
mo consciente e os direitos humanos.(PAULA, SUANNO, CARVALHO, 
2018, p. 4)

Dessa forma, vê-se que a escola precisa ser totalitária e transformadora, 

buscando através  dessas vivências, perceber a necessidade de ações que vão 

ao encontro de uma nova realidade local. Partindo desse pressuposto, busca-se, 

no PCE, uma metodologia pautada na mudança da realidade local. [...] A me-

todologia compromete-se, portanto, com a vida e, em decorrência, com “[...] 

o bem-estar das pessoas, da sociedade e da natureza” (ZWIEREWICZ et al, 

2015, p. 214).

Nesse sentido, pode-se perguntar: como se compreende uma escola? Se 

a resposta for um espaço com salas, portas, janelas, carteiras, corredores, pro-

fessores e estudantes, pode-se afirmar que sua resposta está correta. Porém, 

é preciso educar o olhar para ver além dos muros e das pessoas... “O filósofo 

John Dewey nos diz que” a escola não pode ser uma preparação para vida, pois 

ela é a própria vida” (JOHN DEWEY, 1859-1952).
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Ao compreender que a escola é um espaço vivo, de construção de saberes 

e de fazer, de relações interpessoais, de troca de vivências e de experiências, 

também se entenderá que ela vai muito além de um espaço entijolado e con-

cretado.   Nessa direção, a ecoformação apresenta-se como uma forma de vida, 

sendo “[...] mais que um conceito, é uma forma de ver, sentir e estar no mundo 

[...]” (PIONTKEWICZ; SAMPAIO; BUTKES, 2019, p. 219).

A ecoformação segundo Pineau (2006, p. 1 SILVA, 2008, p. 97), “[...] 

pode ser definida como a formação recebida e construída na origem das rela-

ções diretas com o ambiente material: os não humanos, os elementos, a matéria, 

as coisas, a paisagem [...]” Partindo desse pressuposto, sabe-se da importância 

do contato  da criança com os elementos da natureza, a interação e a brinca-

deira  ou melhor, “[...] um dos pontos fortes da ecoformação é o reconhecer a 

criatividade nas pessoas e o despertar, o espírito de integração consigo mesmo, 

com o outro e com a natureza”.  Dessa forma, pode-se dizer que a brincadeira 

é, portanto, uma parte fundamental da aprendizagem e do desenvolvimento da 

criança, momento em que exercita todos os seus direitos e estabelece contato 

com os campos de experiência como protagonista de seu desenvolvimento.

Como inspira um provérbio africano,

Para educar uma criança é preciso toda uma aldeia. Todos os espaços, tem-
pos, pessoas e oportunidades da aldeia. Mas, para isso, a escola também 
precisa se reorganizar em seus tempos, espaços e relações. Para que uma 
escola se proponha a desenvolver a educação integral, é necessário que ela 
repense os espaços educativos disponíveis aos estudantes, seja ela uma es-
cola de educação infantil, ensino fundamental ou médio” (TIRIBA, 2018, 
p. 28)

Dessa forma, é possível observar inúmeras possibilidades de mudança do 

formato atual de educação, que hoje se faz presente, partindo para uma educa-

ção baseada na escuta e na observação do ambiente escolar e seu entorno. 
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Pode-se dizer que as implicações da tríade – pensamento complexo, 

transdisciplinaridade e ecoformação – na prática pedagógica viabilizam possi-

bilidades para que os estudantes acessem, aprofundem, construam e difundam 

conhecimentos e soluções em conexão com a realidade. Supera-se, nesse pro-

cesso, a cegueira do conhecimento destacada por Morin (2001).
 
Metodologia

Para o desenvolvimento do projeto criativo ecoformador PCE, escolheu-

-se a pesquisa ação, haja vista o investigador possuir contato direto com os fa-

tos pesquisados, tendo, também, o amparo da pesquisa qualitativa, documental 

e bibliográfica. O PCE continua em andamento, mas até o momento os estudan-

tes foram os protagonistas das ações já efetivadas e ainda continuarão sendo, 

pois, a partir do olhar dos pequenos e de sua imaginação, estão se moldando 

e concretizando sonhos. Os estudantes produziram desenhos contemplando o 

que gostariam de que se construísse no espaço ocioso atrás da escola. Realiza-

ram pinturas em azulejos, mostrando como almejavam a casinha, escolhendo 

a cor e os objetos da mesma a partir de atividades propostas pelas professoras, 

supervisão e direção da escola. Os protagonistas são 23 estudantes da turma do 

Infantil 5, da Escola Municipal Professor Didio Augusto, bem como estudan-

tes, professores e comunidade escolar

Desenvolvimento 

A escola é um lugar de possibilidades por apresentar diferentes formas 

de ensinar a aprender. Diante das incertezas proeminentes da pandemia do Co-

vid-19, o uso de metodologias de projeto como meio de se aprender de forma 

significativa torna-se um diferencial muito importante diante do compromisso 

educacional e social para com os estudantes. Destacamos a construção de um 
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espaço na Escola Municipal Professor Didio Augusto, União da Vitória Para-

ná-Pr com proposta criativa e ecoformadora e transdiciplinar, visando ao prota-

gonismo infantil e ao desenvolvimento do eu, do outro e do meio. Esse espaço  

continua em transformação.

Quadro 1:O PCE proposta metodológica desenvolvido em várias etapas: (TOR-
RE; ZWIEREWICZ, 2009, p.156, 157)

Epítome
Para dar início um ao projeto a epitome é o impacto e para causar 
impacto, para chamar a atenção a partir das necessidades da rea-
lidade encontrada na escola, sendo a epitome o ponto de partida.

Legitimação 
teórica 

e pragmática

Promove a união dos saberes múltiplos que uma realidade a ser 
estudada pode apresentar. Nessa perspectiva é possível relacionar 
teoria e prática, a partir das suas necessidades atuais e prospec-
ções de estudos a serem realizados no projeto.

Perguntas 
geradoras

A cultura inovadora e criativa deve estimular a formação de per-
guntas, a observar, e relacionar para investigar. As perguntas ge-
radoras estimulam a curiosidade respeitando o interesse dos es-
tudantes.

Metas

As metas provém mais das pessoas do que de um sistema, as me-
tas nos impulsionam e faz corrermos atrás dos objetivos, é aquilo 
que nos mobiliza. Ela nos impulsiona a partir do desejo de solu-
cionar um problema, ou alcançar um objetivo. Da força para lutar 
por aquilo que nós queremos transformar.

Eixos 
norteadores

São os objetivos articulados com as metas. São formados pelos 
objetivos, conceitos e conteúdos e têm a tarefa de ajudar na sensi-
bilização de tomada de consciência do papel de cada um, em sua 
individualidade e na sua coletividade.
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Itinerários

São formados por atividades organizadas e elaboradas a partir de 
perguntas geradoras, das metas e dos outros aspectos que consti-
tuem um Projeto Criativo Ecoformador. Neste processo é impor-
tante registrar as atividades que vão exigir condições especiais, 
como refletir de onde partimos e aonde queremos chegar.

Coordenadas 
temporais

Constituem o tempo disponível para desenvolvimento do Projeto 
Criativo Ecoformador. É preciso estipular um tempo pré-deter-
minado, porém esse tempo não pode ser rígido, deve ser flexível 
prevendo o período necessário para alcançar as metas do projeto 
e satisfazer as necessidades individuais e coletivas.

Avaliação 
emergente

Avalia as situações que vão além do objetivo do projeto, pois 
valoriza o potencial das pessoas. Neste tipo de avaliação, avaliar 
não é perceber as fragilidades, mas sim comparar os avanços, as 
potencialidades dos estudantes.

Polinização

É a fecundação do projeto em outros entornos, para isso é 
importante compartilhar os projetos e resultados. É deixar um 
registro da nossa capacidade de transformar, estimulando a 
vontade de transformação nas outras pessoas.

Fonte: Uma escola para o século XXI: Escolas Criativas e resiliência na educação (2009).

A via metodológica dos PCE caracteriza-se como uma proposta de ação 

e implementação de projetos para as escolas na direção da criatividade e eco-

formação, e permite desenvolver estratégias considerando a realidade e os inte-

resses dos estudantes, dos seus entornos, conectando os conhecimentos a partir 

da vida e para a vida.
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Resultados e Discussão 

Para implementação e desenvolvimento do PCE, os estudantes do infantil 

5 protagonizaram o projeto. Suas ideias foram projetadas a partir de decisões 

tomadas pelos próprios estudantes. Essa ação vem ao encontro das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010), a qual traz, 

como eixos estruturantes, as Interações e as Brincadeiras como forma de ex-

pressão e de desenvolvimento integral das crianças.

O projeto teve início em meio à Pandemia do novo Coronavírus - Co-

vid-19, no mês de 2019  como as crianças estavam  em casa, haja vista o iso-

lamento social, o contato da escola com elas foi  concretizado inicialmente por 

meio dos grupos de WhatsApp.  O PCE continua sendo desenvolvido na escola 

durante o ano de 2022.

Figura 1- Espaço Escolar

                                                           

Fonte:Nogara (2020)
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Epítome 

Para dar início ao PCE com as crianças de uma forma lúdica, criou-se 

“Guto”, o Mascote da Escola Municipal Prof. Didio Augusto. Organizou-se 

vídeo no qual “Guto” apresenta o espaço encontrado na Escola, convidando as 

crianças a desenharem o que gostariam de que lá houvesse.

Figura 2- Guto

     
Fonte: Nogara (2020)

O Guto fez parte do processo de criação e ajudou as crianças a transfor-

marem o espaço externo da Escola em um local de descobertas, possibilidades, 

criação, interação e invenção. Para isso, contou-se com o protagonismo delas e 

a participação da comunidade ao responderem às seguintes perguntas gerado-

ras:

- O que será construído no espaço externo?

- Tal espaço contemplará todas as crianças?

- Quais materiais serão necessários para promover essa transformação?

- De que forma posso ajudar a cuidar desse espaço?
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- Qual será o nome desse espaço?

Um espaço transformado, certamente, oportuniza múltiplas formas de 

desenvolvimento por meio das vivências que as crianças podem realizar.

Em relação à Legitimação Pragmática, devido à pandemia da Covid-19, 

as crianças e famílias participaram de ações, utilizando as mídias digitais, como: 

• gravação e envio de vídeos das crianças, argumentando sobre o que 

gostariam de que fosse criado nesse espaço;

• participação da escolha do nome para esse local;

• participação na escolha dos objetos que comporão a casinha;

• decisão da cor com a qual se pintará a casinha;

Figura 3- Etapas

 
                      

Fonte: Nogara(2020)

Como Metas do PCE, os estudantess do Infantil 5 estipularam:

• Construção de uma casinha;
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•  Criação de espaços e de ambientes dentro de uma proposta criativa, 
sustentável e lúdica, em que a criança possa se sentir segura ao explorar os am-
bientes e, da mesma forma, aprender com significado.

Itinerários 

• Colocação de uma mesa bem grande com banquetas coloridas;

• Cada criança plantar uma árvore no entorno da escola;

• Construção de uma oca;

• Quebra-cabeça tipo lego gigante com caixas de papelão;

• Cápsula do tempo com fotos das crianças, com a pretensão de abrir cin-
co anos depois;

• Corredor sensorial;

• Muro da escola pintado pelas crianças. 

O projeto iniciou-se em julho de 2020 em meio à pandemia do Covid-19. 
Os resultados articularam-se aos Campos de Experiência da Educação Infan-
til:

● O eu, o outro e o nós: visa à construção da identidade e, também, da  
subjetividade da criança. 

● Corpo, gestos e movimentos: foca em atividades e em situações nas 
quais o uso do espaço com o corpo e variadas formas de movimentos são ex-
ploradas. A partir delas, o estudante pode construir referências de como ocupar 
o mundo.

● Traços, sons, cores e formas: prioriza o contato recorrente das crianças 
com variadas manifestações culturais, artísticas e científicas, agregando, igual-
mente, o contato com as linguagens visuais e musicais.

● Escuta, fala, pensamento e imaginação: enfatiza as atividades práticas 
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com foco na linguagem oral, ampliando as formas de comunicação da criança 
em situações sociais.

● Espaço, tempo, quantidades, relações e transformações: objetiva favo-
recer a construção das noções de espaço em situações estáticas (perto X longe) 
e dinâmicas (para frente X para trás), colaborando para que a criança aprenda a 
reconhecer seu esquema corporal e sua percepção espacial a partir do seu corpo 
e dos objetos a seu alcance.

Coordenadas Temporais – Organização 

1ª Etapa: Depois de assistir ao vídeo e de conhecer o mascote “Guto”, 
as crianças fizeram um desenho sobre o que gostariam de que se construísse no 
pátio atrás da escola.

2ª Etapa: solicitou-se às crianças que definissem o nome para esse espa-
ço. Receberam-se respostas por meio de desenhos; o nome escolhido foi “Es-
paço do criar e brincar”

3ª Etapa: Pediu-se aos familiares que auxiliassem com o envio de alguns 
objetos para compor a casinha como: utensílios de cozinha, cadeirinhas, reta-
lhos de tecidos, materiais recicláveis entre outros.

4ª Etapa: Solicitou-se às crianças que desenhassem em um azulejo a fim 
de esse compor a decoração da casinha. Nessa atividade, trabalharam-se for-
mas geométricas, noção espacial, cores e texturas.

5ª Etapa: fez-se pesquisa para se descobrirem as preferências de cores 
para pintura da casinha. As crianças gravaram vídeos, mostrando essa prefe-
rência. Cada uma pintou e montou um cubo com a cor favorita e enviou para a 
escola. Com o resultado, construiu-se um gráfico. Após, fez-se um vídeo para 
elas mostrando qual foi a cor escolhida pela maioria.

6ª Etapa: construção da casinha com o auxílio da comunidade, no ano 
de 2022 foi escrita uma carta  redigida pelas crianças ao Coelhinho da Páscoa, 
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relatando que gostariam muito que tivesse uma casinha na escola, para poder 
brincar. Alguns espaço já foram transformados, com a autonomia das crianças, 
a horta escolar,  a árvore da leitura, e a geloteca encantada. Registro fotográfico 
de toda essa etapa com o intuito de aproximar as crianças em todo o processo.

7ª Etapa: mudança na lista de material escolar dos estudantes, incluindo 
utensílios de cozinha (concha, colher, tampa, panela) que não são mais utiliza-
dos em casa, retalhos de tecido, palett,  argila, entre outros.

Partindo do atual contexto educacional, um ano atípico para a comuni-
dade escolar, sendo as aulas presenciais suspensas devido à pandemia do CO-
VID-19, o desenvolvimento do Projeto Criativo Ecoformador – PCE foi um 
desafio para todos os envolvidos.

Professores, estudantes, pais, funcionários, direção e supervisão demons-
traram união na busca de sonhos que, aos poucos, concretizaram-se. A provoca-
ção foi lançada e os protagonistas (estudantes) não se intimidaram em projetar 

seus desejos à escola de seus sonhos. 

Figura 4 - Espaços transformados com o PCE

Fonte: Nogara (2022)
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Avaliação Emergente

Este projeto iniciou em julho de 2020  e estende-se  até o ano de 2022. 

Durante todo o processo de construção e de execução do PCE, estão em avalia-

ção: o desenvolvimento da criança, as interações dela com o meio, as aprendi-

zagens construídas de acordo com os eixos estruturantes da Educação Infantil, 

além de sua conquista de autonomia e de expressão de seus sentimentos, dese-

jos, ideias e questionamentos. 

Polinização

Convidar as crianças do CEMEI Zilá Palmas Fernandes e do CEMEI 

Herbert Whoel, vizinhos da Escola, para conhecer o espaço idealizado pelas 

crianças; realizar, junto às famílias roda de chimarrão, portando cada um com 

sua cuia; disponibilizar receitas de produtos, utilizando a erva mate; expor os 

registros das etapas da realização do PCE.    

Conclusão

Uma escola com um espaço para múltiplas possibilidades, desenvolven-

do o Projeto Criativo Ecoformador, conseguiu fortalecer laços com a comu-

nidade escolar e, a partir da realidade de seus indivíduos, vem modificando o 

entorno educativo, (re) construindo atitudes, valores e competências os quais 

entram em consonância com uma formação integral dos sujeitos. 

Permitir aos estudantes sua participação ativa nas atividades oportuniza 

a construção de um aprendizado integral, estimulando-os a ir além, a querer 

saber sempre mais.
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CAPÍTULO 10 

AVALIAÇÃO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL: 

POSSIBILIDADES E DESAFIOS 
NO ENSINO REMOTO 

Janice Anacleto Pereira dos Reis

Doi: 10.48209/978-65-5417-054-A

Introdução 

No Brasil, a década de 1990 foi cenário de importantes conquistas no 

âmbito da Educação Infantil que, com a promulgação da Constituição Federal 

(BRASIL,1988) tornou-se primeira etapa da educação básica e, portanto, direi-

to das crianças de até 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses1, em espaços de creche 

e pré-escola. 

Desde então, diversas temáticas atreladas à Educação Infantil aparecem 

na agenda política. A temática avaliação na Educação Infantil apela por aten-

ção pública como uma questão de política educacional, que busca visibilidade 

e legitimidade e, para isso, tem por base o Art. 31. da Lei de Diretrizes e Bases 

1 (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013).

about:blank
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da Educação Nacional-LDBEN (BRASIL, 1996) afirmando que a avaliação 

na Educação Infantil deve estar organizada mediante o acompanhamento e o 

registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo 

para o acesso ao Ensino Fundamental. 

Nesse contexto, a avaliação na Educação Infantil deve ser mediada por 

valores relacionados à totalidade da pessoa criança (ROSEMBERG, 2013). 

Nesse sentido, o documento normativo as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para Educação Infantil (BRASIL, 2009) afirma que as propostas pedagógicas 

nas instituições devem buscar o desenvolvimento integral da criança, em seus 

aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 

família e da comunidade (BRASIL, 2009).

Nessa perspectiva, o documento normativo as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação Infantil (BRASIL, 2009) destaca que as instituições 

de Educação Infantil devem criar procedimentos para acompanhamento do 

trabalho pedagógico da avaliação, em torno do desenvolvimento da criança, 

garantindo a participação, o diálogo e a escuta dela, mediante observação crí-

tica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações desses sujeitos no 

cotidiano, a partir da utilização de múltiplos registros (relatórios, fotografias, 

desenhos, álbuns, etc.).

Este artigo trata de um relato de prática de uma professora de uma ins-

tituição de Educação Infantil de Campina Grande, na Paraíba, a respeito da 

avaliação na Educação Infantil. Na ocasião, discutimos sobre as possibilidades 

de acompanhamento do desenvolvimento de crianças de cinco anos, durante 

o modo de ensino remoto, contexto da pandemia COVID-19, no ano de 2021.

O ensino remoto diz respeito à transposição do ensino formal, no espaço 

presencial, para o espaço digital, com foco no conteúdo, gama de abordagens 

educativas, metodologias e atividades (ALMEIDA, 2020). Refletir sobre esta 
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transposição no contexto da Educação Infantil de acordo com  Ujiie, Mitura e 

Pietrobon (2022) é uma perspectiva que vem sendo ressignificada pela práxis, 

numa dialogia entre teoria e prática, que leva em consideração a criança em seu 

universo de pertença, o contexto vivido, o concebido, o percebido, a família co-

participante, a mediação da tecnologia e o acolhimento de si e do outro, estando 

ancorada na realidade eminente 

O ensino remoto é composto por interações síncronas e assíncronas. As 
síncronas são realizadas com acesso simultâneo às tecnologias digitais, pro-
piciando que os participantes estejam conectados em tempo real. Exemplos: 
bate-papos virtuais (chats), web conferências, áudio conferências, videocon-
ferências, lives, etc. As interações assíncronas, por sua vez, não requerem si-
multaneidade no processo de interação entre os participantes, permitindo fle-
xibilidade temporal e espacial. Exemplos: fóruns virtuais, blogs, videoaulas 
gravadas, etc. (OLIVEIRA, et al. 2020).

Nessa situação, buscamos manter nossas propostas conceitualmente fun-
damentadas e realizáveis no ensino remoto. Os encontros síncronos com as 
crianças se deram por meio da plataforma Google Meet, três vezes por semana, 
das segundas-feiras às quartas-feiras, por uma hora. Os encontros assíncronos 
aconteceram nas quintas-feiras e sextas-feiras, a partir de proposições enviadas 
para o WhatsApp das famílias. 

Por metodologia, nos valemos do relato de prática que se trata do registro 
de experiências vivenciadas por docentes e discentes no âmbito escolar, bem 
como mediante pesquisas e projetos de extensão universitária (MUSSI; FLO-
RES; ALMEIDA, 2021).

Os dados gerados para análise foram gerados a partir de: a) registros diá-
rios de reflexão (docente) em documento de edição on-line, através do Google 
Drive; b) registros fotográficos e vídeo gravações, enviados pela família das 

propostas realizadas pela criança nos encontros síncronos e assíncronos. 
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O diálogo e a escuta das crianças nos encontros síncronos foram aspectos 

cruciais para as nossas propostas no período de ensino remoto. Para o debate, 

trazemos sequências didáticas que segundo Faria e Dias (2007), consistem em 

atividades significativas que podem ou não, terem desdobramentos, ou seja, 

continuidade posterior a sua realização em várias outras. Essas atividades, po-

dem envolver experiências diversas e conhecimentos de diferentes áreas.  

É diante do nosso compromisso em garantir o direito das crianças a uma 

Educação Infantil de qualidade no período pandêmico, que realizamos ações 

pedagógicas a partir das especificidades e da realidade social das crianças e das 

suas famílias. 

O texto divide-se da seguinte forma: na primeira parte, discorremos so-

bre a avaliação na Educação Infantil do ponto de vista legal e teórico. Na se-

gunda parte, relatamos nossa experiência com crianças de cinco anos, a partir 

do instrumento relatório de acompanhamento. Finalizamos, tecendo algumas 

considerações sobre a importância do protagonismo da criança nas propostas 

da Educação Infantil, bem como, sobre as possibilidades do acompanhamento 

do desenvolvimento infantil no ensino remoto.

Avaliação na Educação Infantil: Um Debate                  
Necessário 

O artigo 31 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDBEN 

(BRASIL, 1996 ) salienta que a avaliação na Educação Infantil deve se concre-

tizar mediante o acompanhamento e o registro do desenvolvimento das crian-

ças, sem o objetivo de promoção ou para o acesso ao Ensino Fundamental, a 

partir de expedição de documentação que permita atestar os processos de de-

senvolvimento e aprendizagem da criança.
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A perspectiva de avaliação da Educação Infantil contemplada LDBEN 

é parâmetro para as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil-

-DCNEI (BRASIL, 2009), documento normativo que acrescenta: 

I - Observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e intera-
ções das crianças no cotidiano; 
II - Utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças (re-
latórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.); 
III – A continuidade dos processos de aprendizagens por meio da criação 
de estratégias adequadas aos diferentes momentos de transição vividos pela 
criança (transição casa/instituição de Educação Infantil, transições no inte-
rior da instituição, transição creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensi-
no Fundamental); 
IV - Documentação específica que permita às famílias conhecer o trabalho 
da instituição junto às crianças e os processos de desenvolvimento e apren-
dizagem da criança na Educação Infantil;
V - A não retenção das crianças na Educação Infantil. Na transição para o 
Ensino Fundamental a proposta pedagógica deve prever formas para ga-
rantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças, respeitando as especificidades etárias, sem antecipação de con-
teúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental (BRASIL, 2009, p. 
04-05).

Essas questões colaboram para a luta pelo direito da criança a viver a 

infância nas instituições de creche e pré-escola, a partir de pressupostos avalia-

tivos que compreendem a importância do desenvolvimento integral da criança, 

mediante as múltiplas linguagens.

Apoiada nesse documento, ou seja, nas DCNEI, a Base Nacional Comum 

Curricular para Educação Infantil BNCC-EI (BRASIL, 2017) ressalta a impor-

tância do acompanhamento da aprendizagem infantil ser realizada mediante 

a observação da trajetória de cada criança e de todo o grupo – as conquistas, 

avanços, possibilidades e aprendizagens. Por meio de diversos registros, elabo-

rados pelos professores e crianças (relatórios, portfólios, fotografias, desenhos 

e textos), é possível evidenciar a progressão ocorrida durante o período obser-

vado, sem intenção de seleção, promoção ou classificação de crianças. Trata-se 
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de reunir elementos para reorganizar tempos, espaços e situações que garantam 

os direitos de aprendizagem de todas as crianças. 

Nesse sentido, é parte do trabalho do professor refletir, selecionar, orga-

nizar, planejar, mediar e monitorar suas práticas e interações, garantindo a plu-

ralidade de situações que promovam o desenvolvimento integral das crianças, 

respeitando ainda, suas especificidades e ritmos de aprendizagem, pois cada 

sujeito é único singular.

Para Fochi (2019), é essencial registrar os processos de aprendizagem das 

crianças, o que implica, necessariamente, documentar os aspectos observáveis 

sobre elas. Documentar é produzir documentos (fotografias, gravações em áu-

dio, relatórios, filmagens, etc.) construídos a partir dos registros realizados por 

adultos e crianças (relatórios, painel, portfólio, etc.). A documentação constru-

ída por adultos e crianças trata-se da memória pedagógica, ou seja, a estratégia 

que responde às exigências das famílias, mediante as pedagogias participativas 

que envolvem um modo de olhar, de refletir, de projetar, de fazer, de pensar e 

de comunicar o cotidiano pedagógico e as aprendizagens das crianças. 

Atrelado ao ato de avaliar está a ação de planejar que, para Barbosa e 

Horn (2008) envolve concepções de criança, infância e Educação Infantil. Para 

planejar é essencial observar, escutar e interpretar o que as crianças fazem e 

falam nas interações e brincadeiras do cotidiano das instituições. Estes aspec-

tos são essenciais para entender os processos das crianças e criar situações, as 

quais elas sejam protagonistas de suas aprendizagens. 

Observar para Pascal e Bertram (2019) é um modo de coletar informa-

ções a respeito da criança, das famílias e dos profissionais. A observação pode 

ser de vários tipos: individual - para observar alguma questão específica da 
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criança; coletiva - envolvendo situações a respeito de um dado assunto; cui-

dadosamente planejada; agendada previamente, etc. Escutar, por sua vez, para 

Rinaldi (2019), pressupõe perguntas sobre os processos das crianças, ou seja, a 

busca pela ressignificação do que os adultos veem e escutam das crianças.

 O maior desafio no ato de avaliar de acordo com Gaywood e Pascal 

(2019) é a interpretação dos comportamentos das crianças, visto que, tanto os 

pais quanto os profissionais, às vezes, interpretam as brincadeiras e os com-

portamentos das crianças de modo negativo. Os profissionais mais experientes 

acreditam na criação de oportunidades reflexivas e estão comprometidos com 

elas, para pensar como entender e interpretar as brincadeiras das crianças e, 

como isso pode se relacionar com suas aprendizagens e desenvolvimento. 

Sendo assim, é vital registrar e descrever os comportamentos, as atitudes, 

as expressões e produções das crianças nas atividades do cotidiano das institui-

ções de Educação Infantil, para acompanhar os processos de desenvolvimento 

e aprendizagem das crianças (DIDONET, 2014). Tal procedimento, pode am-

pliar a riqueza do processo de avaliação, permitindo que novos conhecimentos 

e compreensões sobre as crianças se tornem visíveis. Além do mais, pode ofe-

recer meios para que as crianças possam se expressar melhor, enquanto os pro-

fessores podem experimentar e validar os dados gerados, oferecendo às famí-

lias um relato mais autêntico das práticas pedagógicas (PASCAL; BERTRAM, 

2019). 

Nesse sentido, planejar e avaliar na Educação Infantil são ações impres-

cindíveis, por isso, necessitam de reflexão e articulação no fazer pedagógico. 

Para Hoffman (2014), a avaliação deve ser mediadora, em prol da promoção 

de oportunidades de aprendizagens adequadas aos interesses e necessidades 

das crianças e da transformação do professor em um permanente pesquisador 
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e aprendiz do desenvolvimento infantil e dos conhecimentos que lhe são ine-

rentes. 

Os relatórios de acompanhamento se inserem no âmbito da avaliação me-

diadora. Uma das formas de torná-la possível é por meio da documentação 

pedagógica. Os relatórios são elaborados pelo professor no trabalho com as 

crianças. A forma final é a síntese sobre o desenvolvimento das crianças no 

âmbito das diversas linguagens no decorrer do ano. O professor que apenas 

registra conceitos ou notas sobre o comportamento infantil, a respeito do que 

as crianças viveram ou dominam, não terá como refletir sobre as dificuldades 

delas (GUIMARÃES; OLIVEIRA, 2014).

Privilegiar nos relatórios das crianças aspectos atitudinais e/ou cogniti-

vos, se distancia da perspectiva da observação e do acompanhamento do desen-

volvimento das crianças conforme as DCNEI (BRASIL, 2009), que as crianças 

devem ser avaliadas de forma integral. O afastamento das notas e fichas ava-

liativas contribui para a reflexão do professor sobre o desenvolvimento infantil 

e sua prática pedagógica, uma vez que passará a compreender o processo da 

construção do conhecimento dos sujeitos da creche e da pré-escola.

Os relatórios destinam-se aos familiares ou responsáveis das crianças, 

aos profissionais das instituições de Educação Infantil e sistemas de ensino. Os 

relatórios de avaliação devem evidenciar os avanços, as conquistas e descober-

tas das crianças, bem como relatar o desenvolvimento delas em sua evolução. 

Desta forma, é necessário aprofundamento teórico do professor, que deverá 

cotidianamente observar e registrar os eventos que observa acerca das crianças. 

(GUIMARÃES; OLIVEIRA, 2014). 

Os relatórios podem ainda, vir acompanhados de anexos, apresentando 

as produções infantis, sob a forma de diferentes linguagens e, por fotografias 
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registradas pelo professor, contendo imagens das crianças nas mais diversas 

situações do trabalho pedagógico individual e coletivo. O professor pode ainda, 

nos relatórios, sugerir encaminhamentos e sugestões às famílias ou responsá-

veis das crianças sobre modos de expandir o desenvolvimento e a aprendiza-

gem infantil (HOFFMANN, 1993).

Os relatórios de cada criança são elaborados semestralmente, nascem da 

observação diária registrada nos cadernos do professor, culminando em uma 

narrativa que pretende revelar processos de desenvolvimento e aprendizagem 

das crianças individualmente e coletivamente. Nos relatórios ainda constam o 

trabalho planejado e desenvolvido pelo professor e a proposta pedagógica da 

escola. Diante disso, é importante que a produção e organização dos documen-

tos que registram o processo de trabalho com as crianças sejam compreendidos 

como estratégia de formação dos profissionais da Educação Infantil (OSTET-

TO, 2018).

É diante da importância do relatório de acompanhamento na Educação 

Infantil que, na próxima seção, discutimos sobre as possibilidades e desafios do 

instrumento no contexto de ensino remoto com crianças de cinco anos.      

O Relatório de Acompanhamento no Ensino                     
Remoto com Crianças de Cinco Anos

O ensino remoto dificultou observações mais consistentes a respeito dos 

processos de desenvolvimento das crianças da Educação Infantil. As telas do 

computador e celular foram janelas de acesso às crianças e ao diálogo com as 

famílias. Sendo assim, tivemos que adaptar o modo de construção dos relató-

rios de acompanhamento das crianças, os quais, antes, da pandemia, se pauta-

vam na reflexão/conceituação da ação pedagógica, com base nos interesses  de 
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cada criança e/ou significados teóricos elaborados, quando se dá a reflexão do 

sujeito aprendiz sobre reflexões anteriores e a sua mudança de concepções e 

metodologias (HOFFMANN, 2014).  

Nesse sentido, apresentamos trechos dos relatórios individuais de acom-

panhamento das crianças, construídos semestralmente, no período pandêmi-

co. Nos relatórios, constam aspectos observados sobre o desenvolvimento das 

crianças nas diferentes linguagens, nos encontros síncronos e a partir dos diá-

logos com as famílias.   

CV (menino de cinco anos) é uma criança, afetuosa, comunicativa, obser-
vadora e curiosa, que gosta de pesquisar e aprender coisas novas. Uma das 
suas características marcantes é o apreço por animais, especialmente, por 
sua ave, uma calopsita, o que nos tem dado indicativos de propostas com 
o grupo. CV tem o hábito de registrar as coisas que aprende por meio do 
desenho, da escrita, da pictografia, dos números, etc. Ele se apropria com 
fluência da linguagem escrita [...] no desenho, seus traços são firmes, com 
muitas cores e riqueza de detalhes [...] também tem um raciocínio lógico 
rápido [...] CV avançou nas propostas que envolvem movimentos corpo-
rais, a exemplo, de danças e brincadeiras. Se, antes, sentia-se incomodado, 
por vezes, deixando a sala virtual, agora, participa com alegria e disposição 
(REGISTROS DA PROFESSORA, 2021).

No registro, descrevemos o desenvolvimento de CV nas diversas lingua-

gens- desenho, lógico-matemática e escrita, bem sobre os avanços dele na lin-

guagem corporal. Nosso intuito foi registrar os processos e avanços da criança 

no modo de ensino remoto, período, o qual constatamos que, mesmo com de-

safios, ela continuou se desenvolvendo. 

A qualidade das relações interpessoais e o acesso às tecnologias foram 

um dos desafios do modo de ensino remoto, especialmente, no contexto de L 

(menino de cinco anos) que em virtude da pandemia, se resguardou com a fa-

mília em um sítio, na zona rural de Campina Grande-PB.
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Os encontros síncronos com essa criança se deram por meio de ligações 

de celular convencionais e/ou por WhatsApp, devido ela não dispor de compu-

tador com acesso à internet em sua residência, bem como não ter se adaptado 

ao ensino remoto. Além do mais, o pai e a mãe da criança são deficientes vi-

suais, o que incidiu que nossas propostas fossem reconfiguradas para atender a 

demanda da família. 

L, é uma criança alegre e comunicativa que gosta de propostas que envol-
vem a natureza. Ultimamente, tem se mostrado muito feliz com seu novo 
brinquedo, um patinete, que desfruta no sítio do seu avô [...] revelou inte-
resse pela linguagem matemática, a partir das noções que envolvem núme-
ro, ordem, quantidade e sequência. No quesito relacional, tem avançado, 
se, antes, apresentava resistência em participar dos encontros síncronos (li-
gação com a professora) por vezes, ficava disperso, agora, tem participado 
com alegria e entusiasmo (REGISTRO DA PROFESSORA, 2021).

A circunstância de interagir com L por meio de ligações, bem como a 

ausência de interação dele com as outras crianças do grupo, foi desafiador para 

nós, especialmente, para tecermos considerações sobre o processo do seu de-

senvolvimento. Desse modo, tivemos que, mais do que nunca, solicitar a par-

ceria com a família de L, aguçar nossos sentidos e apurar nosso olhar sensível, 

para capturar através das ligações, os processos de desenvolvimento da criança. 

As crianças continuaram se desenvolvendo no período de ensino remoto 

e, portanto, foi de suma importância que nós, professores da Educação Infantil, 

criássemos estratégias com as famílias, para que o desenvolvimento das crian-

ças ocorresse de forma mais significativa.   

MC (menina 5 anos) é uma criança sensível e introvertida, ela adora pro-
postas que envolvem o desenho, a pintura, a leitura e a contação de histó-
rias. Em relação ao seu desenvolvimento, observamos que MC tem avan-
çado no aspecto relacional, uma vez que está mais segura para verbalizar 
suas opiniões, bem como revela para a professora quando não sabe ou tem 
dúvidas sobre algo (REGISTROS DA PROFESSORA, 2021).



176 177

Educação infantil em foco: estudos da infância e práticas pedagógicas educativas

MC foi uma das crianças que teve mais dificuldade de adaptação no modo 

de ensino remoto, pois a timidez e a introspecção, características de sua per-

sonalidade, foram ampliadas nos encontros remotos. Ao observarmos que nos 

encontros síncronos, a criança pouco interagia com os colegas e professoras 

e, na maior parte do tempo permanecia com a câmera desligada, solicitamos o 

diálogo com a família, o qual  foi bastante proveitoso e interferiu diretamente 

na mudança da postura da menina, que passou a interagir melhor com o grupo. 

Para além do olhar sensível do professor para as dificuldades das crian-

ças, é importante o reconhecimento e a valorização das características de per-

sonalidade delas. No aspecto interpessoal, enquanto MC tinha dificuldade, MA 

(menina 5 anos) revelava desenvoltura, especialmente, no âmbito intrapessoal, 

ou seja, além de interagir com o grupo nos encontros síncronos, a criança tem 

potencial para reconhecer as próprias emoções.   

MA, possui certa facilidade para reconhecer suas emoções, por vezes, nos 
encontros síncronos afirmou: “hoje eu estou brava” ou “estou preocupada”, 
nos relatando as razões de tais emoções. MA ainda adora ouvir histórias e 
participar das propostas que envolvem pinturas e movimentos corporais 
amplos, como danças, saltos, giros e corridas [...] tem avançado na dicção, 
visto que evidenciamos que verbaliza as palavras com mais clareza e flui-
dez (REGISTROS DA PROFESSORA, 2021).

MA demonstrou certa dificuldade para verbalizar as palavras que, por 

vezes, não conseguimos entender nos encontros síncronos. Uma dicção pouco 

fluida pode causar algum prejuízo no aprendizado da linguagem oral e escrita; 

na qualidade das relações interpessoal e intrapessoal, na autoestima da crian-

ça etc. Ciente disso, dialogamos com a família sobre essa especificidade MA, 

que passou a ter acompanhamento com uma fonoaudióloga. Em alguns meses, 

percebemos avanços na oralidade de MA e, consequentemente, na qualidade da 

comunicação com o grupo.
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Considerações Finais 

A avaliação no contexto da Educação Infantil sugere o aprofundamento 

de temáticas emergentes na prática com as crianças, mediante uma consciência 

pedagógica que busque garantir os direitos das crianças de até 5 anos e 11 me-

ses, a partir de serviços educacionais de qualidade. 

Nesta perspectiva, a avaliação na Educação Infantil deve estar vinculada 

aos processos educativos, tais como: planejar, observar, registrar e documentar. 

Esses recursos propiciam condições para uma avaliação voltada ao percurso 

dos processos de desenvolvimento e aprendizagem das crianças, no decorrer 

dos encaminhamentos dados diariamente por cada professor e/ou grupo de pro-

fissionais da Educação Infantil. Nesse sentido, o objetivo central da avaliação 

não é o resultado final, mas o processo pedagógico, vivenciado cotidianamente 

em uma rede relacional, com diferentes sujeitos que compõem os espaços da 

Educação Infantil – crianças, profissionais com diferentes funções, família e 

comunidade (FILHO; CASTRO, 2018).

Diante disso, buscamos desenvolver com as crianças, mesmo em período 

de ensino remoto, procedimentos que contemplassem o acompanhamento dos 

processos de desenvolvimento e aprendizagem delas de forma integral. Para a 

discussão, trazemos o relatório de acompanhamento individual, por nos permi-

tirem a reflexão do vivido entre crianças e professores, bem como proporcionar 

às famílias o conhecimento sobre os processos das crianças.

 Nos relatórios de acompanhamento individual, construídos no ensino 

remoto, buscamos registrar os percursos de desenvolvimento e aprendizagem 

das crianças, evidenciados nos encontros síncronos e assíncronos, nas diversas 

linguagens, contemplando os aspectos físico, psicológico, intelectual e social 

(BRASIL, 2009). Diante disso, defendemos o afastamento das notas e fichas 
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avaliativas na Educação Infantil, somente assim, o professor poderá refletir so-

bre as nuances que compõem o desenvolvimento infantil. 

A ferramenta Google Drive tornou-se possibilidade imprescindível no 

período de ensino remoto, considerando os seguintes aspectos: a) o registro dos 

processos das crianças na referida ferramenta; b) o compartilhamento de docu-

mentos (relatórios dos docentes, relatórios das crianças, portfólios, etc.) com 

os professores; c) a partilha via WhatsApp dos materiais (vídeos, desenhos, 

esculturas, fotografias, etc.) produzidos pelas crianças, com as famílias nos en-

contros síncronos e assíncronos.  

Em relação aos desafios no contexto de ensino remoto, destacamos:  a) a 

qualidade da internet dos professores e famílias das crianças- algo que afetou a 

interação entre esses sujeitos nos encontros síncronos; b) a ausência de compu-

tador de algumas famílias- que utilizaram o celular como possibilidade para a 

participação das crianças nos encontros síncronos; c) a experiência com os rela-

tórios de acompanhamento individual- o ensino remoto dificultou observações 

mais atentas e uma escuta mais sensível aos diálogos, aos comportamentos e 

processos de desenvolvimento e aprendizagem das crianças. 

Destacamos que, em nenhum outro momento, se fez tão necessária a par-

ticipação das famílias em nossas propostas quanto no ensino remoto. Sem a 

parceria delas, nosso fazer pedagógico seria irrealizável. Enfim, o percurso pe-

dagógico foi desafiador e árduo, mas frutificou em conquistas e aprendizagens 

diversas ao longo do caminho, tanto para a professora, quanto para as famílias 

e crianças.
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CAPÍTULO 11 

DOCUMENTAÇÃO 
PEDAGÓGICA E 

MINI-HISTÓRIAS, USOS E 
SIGNIFICAÇÕES: UMA 
FORMA DE AVALIAR 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
Nájela Tavares Ujiie 

Marlei Mitura 

Larissa Rodrigues da Silva

Doi: 10.48209/978-65-5417-054-B

Introdução 

O capítulo ora apresentado tem por prerrogativa entrecruzar experiência 

de ação formativa e educativa, no que tange ensino, pesquisa e extensão no 

bojo do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação: teoria e prática (GEPE), 

o qual é coordenado pela primeira autora e agência ações cruzadas no campo da 

extensão com a segunda edição do Curso de Formação Continuada de Profes-
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sores da Educação Infantil: diálogos e demandas, ação formativa e educativa, 

e, orienta a pesquisa de iniciação científica Formação Continuada e Colabora-

tiva de Professores da Educação Infantil: análise e discussão emergente, a qual 

prima por acompanhar, analisar e avaliar a formação continuada em andamento 

na ação extensionista. O escopo da discussão ensejada é forjado no âmbito da 

formação de professores em contexto, focada na realidade, aprimoramento hu-

mano e profissional, consolidadora de parcerias, compromisso social, político 

e pedagógico para o exercício da profissionalidade docente, desenvolvimento 

pessoal e profissional pleno (UJIIE, 2019). 

O I Curso de Formação Continuada de Professores da Educação Infan-

til: diálogos e demandas, ocorreu de modo remoto, ao longo do ano letivo de 

2021, totalizando 30 horas, numa rede pública municipal do interior paranaen-

se, tendo coparticipação de 40 professoras e 6 coordenadoras pedagógicas da 

educação infantil, os membros do GEPE tomaram parte da ação como media-

dores dialógicos da formação continuada de professores.

A proposição do curso de formação continuada de professores se deu em 

contexto e delineou o percurso no caminhar, mediante parceria, olhar e escuta 

sensível de ambas as partes, tendo abordado as seguintes temáticas: “Perspec-

tivas para o Ensino na Educação Infantil: adequação e inovação”, “Documen-

tação Pedagógica: uma forma de avaliar na Educação Infantil”, “Registros na 

Educação Infantil e sua Importância: pareceres, portfólios e mini-histórias”, 

“Relação Família-Escola: o estímulo a participação dos familiares na Educação 

Infantil”, “Inclusão na Educação Infantil e Organização Pedagógica”, “Estraté-

gias Metodológicas de Auxílio a Aprendizagem de Crianças Autistas na Educa-

ção Infantil”, “BNCC em Articulação com a Educação Infantil: materialidade, 

direitos de aprendizagem e campos de experiência”, “Espaço, espacialidade, 
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materialidade: possibilidades aprendizes”, e, “Espaços Educativos Externos: 

vivências, aprendizagens e construção” .

No processo e contexto formativo e educativo foram vivenciados mo-

mentos significativos de aprendizagens de diversas naturezas, sendo que para 

este capítulo será focalizada a ação formativa e educativa relacionada as se-

guintes temáticas tratadas em congruência “Documentação Pedagógica: uma 

forma de avaliar na Educação Infantil” e “Registros na Educação Infantil e 

sua Importância: pareceres, portfólios e mini-histórias”.  Assim, na tecitura do 

capítulo será elucidado o aporte teórico de respaldo da ação formativa e educa-

tiva, debatendo a documentação pedagógica e as mini-histórias como recurso 

avaliativo na educação infantil; será explanado os desdobramentos, contribu-

tivos e materialidades da produção de mini-histórias no cotidiano da educação 

infantil, tangenciando o ensino remoto (2021) e presencial (2022); e por fim, 

serão tecidas considerações tangíveis da experiência que congrega ensino, pes-

quisa e extensão.

Documentação Pedagógica e Mini-Histórias: 
Contribuição  no  Avaliar  na  Educação  Infantil

A documentação pedagógica é um ato ativo e criativo.  De acordo com 

Mello, Barbosa e Faria (2017), a documentação pedagógica pode atuar como 

fonte narrativa, explicativa e argumentativa, demonstrativa de autoria, reflexão 

e avaliação do processo educativo, no espaço-tempo da educação infantil. 

Para as autoras supracitadas, a documentação pedagógica é uma forma 

congregadora de avaliação e planejamento a qual possui três funções salutares: 

1. política – a qual efetiva articulação dialógica entre escola e comunidade, 

professores e famílias; 2. acompanhamento – via registro das produções e in-
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terações educativas, constitutiva da memória individual e grupal; e, 3. material 

pedagógico – fonte de reflexão para o processo educativo e investigações cien-

tíficas. 

Assim, documentar é uma forma de aguçar os olhos para captar momen-

tos, é promover uma escuta sensível capaz de ouvir a polifonia de vozes envol-

vidas com a seara da educação infantil. Segundo Ostetto (2017, p. 30) docu-

mentação pedagógica “[...] é autoria, é criação”. Pois a documentação nasce da 

observação, nutre-se de escuta, materializa-se em registros variados, propaga-

-se no espaço-tempo educacional, projeta aprendizagens, expressões e intera-

ções, cria significados e significações, oportuniza autoformação (no campo da 

formação continuada em contexto) e a recriação do modo de ser professor na e 

com a práxis. 

Documentar é contar histórias, testemunhar narrativamente a cultura, 
as ideias, as diversas formas de pensar das crianças; é inventar tramas, 
poetizar os acontecimentos, dar sentido à existência, constituir canais de 
ruptura com a linguagem “escolarizada” [...] (OSTETTO, 2017, p. 30). 

Na esfera da documentação pedagógica as linguagens são multiplicadas 

e ampliadas, constituem-se novas formas de registro, de refletir a educação, 

tanto por parte das crianças atores do processo educativo, como por parte dos 

professores articulistas de aprendizagens diversas. A documentação pedagógica 

oportuniza um observar, um registrar e um refletir, que se fixa podendo ser 

analisado e revisitado. 

Coaduna-se com Mello, Barbosa e Faria (2017) ao pontuar que a 

documentação pedagógica representa uma virada no campo da didática, e da 

pesquisa também a nosso ver. Pois a documentação pedagógica é mais que 

uma estratégia didática, uma abordagem, uma metodologia ativa, é uma ação 

educacional múltipla e multifacetada, fonte de nutrição do planejamento e da 
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avaliação, que abrange um repensar acerca da aprendizagem, da função social 

e pedagógica da escola, da prática docente que tem por foco o ser criança na 

seara educacional, contempla a dimensão educativa e formativa do sujeito 

aprendente (formador/pesquisador, professor consolidado e criança-aluno). 

A documentação pedagógica é instrumento metodológico e respaldo 

teórico, processo e conteúdo, que se constitui e materializa pelos passos da 

ação educativa de formação integral da criança. A documentação pedagógica 

é base para o acompanhamento, a análise e a síntese, observação acurada e 

sensível da ação ou dos observáveis, fonte de avaliação. 

Muitos e diversos podem ser os instrumentos de documentação pedagógica 

os quais pode-se citar Diário de Sala, Caderno de Planejamento, Portfólio, Fichas 

avaliativas, Pareceres, Mini-Histórias, Blocão, Mapa conceitual, Relatórios, 

Cadernetas, Fotografias, Gravações, Vídeos, Murais, Cartazes, Varais, Mostras, 

Exposições entre outros.  

Registro é documentação pedagógica. Documentação pedagógica é 

registro. A prática do registro na educação infantil, faz emergir a documentação 

pedagógica, espaço de autoformação do professor, reflexão para, na e sobre a 

ação (OSTETTO, 2017). 

Registrar possibilita projetar, ver, rever, criar, refletir, avaliar, numa 

engrenagem e sistemática dinâmica do processo ensino-aprendizagem, que 

considera o contexto, o momento, o sujeito, a realidade, a comunidade, o 

espaço-tempo de pertencimento que configura e forja o ato educativo. 

O registro é instrumento da prática pedagógica na educação infantil 

no antes, no durante e no depois. Atua em três frentes da ação educativa: 

planejamento, acompanhamento e avaliação. O registro na prática pedagógica 
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é fonte de autoria, narração e comunicação. Nesta seara a documentação 

pedagógica e o registro será discutido com ênfase na avaliação. 

Ao refletir sobre a avaliação no âmbito da educação infantil as Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Infantil sinalizam contribuições importantes 

que dialogam com a discussão ensejada, uma vez que consideram a avaliação 

como acompanhamento da formação integral da criança, sem objetivo de 

seleção, promoção ou classificação, com intuito de garantir:

	A observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações 
das crianças no cotidiano; 

	Utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças 
(relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.); 

	A continuidade dos processos de aprendizagens por meio da criação de 
estratégias adequadas aos diferentes momentos de transição vividos pela 
criança (transição casa/instituição de Educação Infantil, transições no 
interior da instituição, transição creche/pré-escola e transição pré-escola/
Ensino Fundamental); 

	Documentação específica que permita às famílias conhecer o trabalho 
da instituição junto às crianças e os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança na Educação Infantil; 

	A não retenção das crianças na Educação Infantil. (BRASIL, 2010, p. 29)

	 A legislação educacional, as diretrizes, as propostas curriculares e 

as teorizações modernas em vigência, dão grande importância à avaliação 

contínua, formativa e personalizada no âmbito da educação infantil, como 

pode-se atestar. A avaliação cumpre propósito informativo, motivacional e 

regulador na concepção de conhecimento praxiológico voltado à formação 

permanente de professores em contexto. Tonello (2022) evidencia que o 

propósito informativo cumpre o desígnio de evidenciar os resultados da ação 

(desempenho e aprendizagens), o propósito motivacional avalia o alcance dos 

objetivos e aproveitamento do educando (potencialidades e dificuldades), e o 

propósito regulador avalia o percurso (erros e acertos), sendo a constatação da 
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jornada de educadores e educandos e iluminando a busca de caminhos efetivos 

para o alcance de aprendizagem mútua.

	 O sentido e a finalidade da avaliação na educação infantil é atuar em prol 

da formação integral da criança, com este afinco prima por constatar o que está 

sendo aprendido, adequar o processo educativo, julgar globalmente o processo 

de ensino-aprendizagem (aspectos cognitivos, afetivos e sociais) e gerenciar o 

replanejar com foco no êxito. Por este dimensionamento tem-se a criança como 

centralidade da ação educativa na educação infantil.

[...] Nesse novo modo de pensar e enxergar a infância e a criança sujeito 
de direitos no cenário educativo pontua-se que a avaliação não se dá por 
fichas indistintas e sem personalismo, conhece cor, sim ou não, agarra uma 
bola, sim ou não, reconhece figuras geométricas, tem noção espacial etc. 
Nem tampouco por registro da subjetividade pura e simples, é uma criança 
alegre, sociável, que tem bom desenvolvimento e se envolve em todas as 
atividades propostas. A avaliação envolve a qualidade da observação e do 
registro, que distingue, acompanha, singulariza, analisa a criança em si, 
o seu processo de construção de aprendizagens, possibilitando dar novos 
contornos ao caminho educativo (UJIIE e RAIZER, 2011, p. 131).

No espaço-tempo de articulação da documentação pedagógica “[...] o 

professor registra os processos de exploração e descobertas das crianças para 

posterior análise e usos desses materiais para compartilhar com as famílias e as 

próprias crianças” (FOCHI, 2018, p.96). É importante garantir na esfera edu-

cativa diferentes formas de registro: a) escrito: planejamento, diário de classe, 

plano de aula, diário de bordo, atividades, pareceres etc; b) visuais: desenhos, 

esculturas, modelagem, colagem, construções, fotografia etc; c) auditivos: gra-

vações em áudio, podcast etc; e, d) audiovisuais: gravações em áudio, move 

maker etc.

A experiência da documentação pedagógica na educação infantil como 

forma de avaliação é reflexiva e autoformativa aos professores, ao passo que 

evoca saberes docentes e conhecimentos em articulação entre teoria e práti-
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ca. São processos que perpassam pela coleta de observáveis, olhar e escuta 

sensível, exercício de análise do material, buscando extrair sentidos, significa-

dos e interpretações do processo ensino-aprendizagem realizadas pelo profes-

sor como educador e cientista da educação, que sintetiza novos observáveis, a 

exemplo as mini-histórias.  

De acordo com Ujiie (2021) a documentação pedagógica é uma via im-

portante ainda mais no ensino remoto e as mini-histórias é um dispositivo fun-

damental para acessarmos e acolhermos outras formas de ver, ser e estar no 

mundo e com o outro, buscando ler o mundo com outras lentes, sob novas 

perspectivas e lugares, escutando as várias histórias que compõem cada sujeito 

aprendente. No período pandêmico os registros e a coleta de observáveis são 

realizadas pelos familiares das crianças coparticipantes do processo educacio-

nal.

O que são observáveis? Eis uma questão importante a saber, são materiais 

educativos, atividades, fotografias, áudios, vídeos, documentos, registros 

palpáveis de diversas naturezas da ação educativa. Na pandemia os observáveis 

são coletados pelos familiares e encaminhados aos professores. Os professores 

mentores do processo educativo são responsáveis pela análise, avaliação e sín-

tese compondo novos observáveis: relatórios, pareceres e mini-histórias.

Ao buscar o entendimento da realidade da criança-aluno em tempos de 

pandemia é necessário ouvir e escutar de modo sensível. Ostetto (2017) afirma 

que a escuta sensível é possibilidade de captar a cultura infantil, as vozes das 

crianças, interpretações e significações. Manifesta que pela qualidade da es-

cuta, via respeito mútuo cultivamos confiança, capacidade de conexão de ser 

e estar com outro apreendendo em diálogo, bem como este processo de escuta 

e compartilhar alimenta a documentação pedagógica que é guia do percurso 
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pedagógico e também visibilizadora das trajetórias de aprendizagem da crian-

ça-aluno. 

É importante a escuta sensível do outro, o olhar atento ao outro, a leitura 

do outro em sua integralidade de dimensões na prática pedagógica voltada a 

primeira infância. Neste contexto pandêmico a escuta na educação infantil 

ocorre numa articulação dos agentes implicados com o sistema educativo pro-

fessor-família-aluno-conhecimento-tecnologias (UJIIE, PIETROBON e MI-

TURA, 2022).

Frente ao exposto, continua a existir a possibilidade de documentar o que 

fazem os pequenos pré-escolares e refletir acerca de suas conquistas e apren-

dizagens mesmo em tempos pandêmicos de ensino remoto, contando com a 

parceria coparticipante das famílias na realização das proposições, registro e 

encaminhamento de observáveis aos professores, que com competência e pers-

picácia significaram produzindo documentação pedagógica. Pois, documentar 

como as crianças aprendem e significam o mundo é uma responsabilidade edu-

cacional, e um compromisso político-pedagógico dos professores da primeira 

infância.

Nesta seara de compreender e empreender esforços em prol da documen-

tação pedagógica mesmo em tempos pandêmicos a partir das mini-histórias, 

Ujiie (2021) corrobora, bem como a leitura de Ribeiro (2020) que nos orienta 

no processo de produzir mini-histórias, que ressignificamos em favor da ação 

educativa em ensino remoto, mas a qual é pertinente e plausível no presencial. 

A documentação pedagógica a partir de mini-histórias constrói significado in-

dividual as aprendizagens, visibilizando a criança, suas conquistas, dando eco 

a sua voz e vez no contexto socioeducativo do mundo e da vida.
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Segundo Fochi (2019) as mini-histórias cruzam imagem e texto, lingua-

gem poética e literária que dão sentido a educação da infância, assim dão vi-

sibilidade a aprendizagem e fazem refletir o percurso didático-pedagógico. As 

mini-histórias proporcionam o desenvolvimento da escuta sensível pelo pro-

fessor, esta que vai além de ouvir a criança, e sim deixá-la se comunicar, se 

expressar nas suas cem linguagens suas ideias e sentimentos valorizando todos 

os momentos, para Fochi (2019, p. 89) “É exatamente na busca por formas de 

comunicação mais sensíveis das crianças que surgem as mini-histórias”.

As mini-histórias acabam por transformar o professor em um observador 

das infâncias, que registra momentos ou fatos ocorridos em um misto de pala-

vras e imagens repletas de sentidos e significados. Esta forma de documentação 

pedagógica acompanha o desenvolvimento infantil e a construção do conheci-

mento pela criança, é uma estratégia de autoavaliar-se na prática pedagógica 

refletindo sobre o planejamento e os resultados obtidos, e por fim, possibilita a 

interação e comunicação com a família e convida a família a conhecer melhor 

a criança, a sua vida na escola, e, em tempos pandêmicos sua vida no mundo, 

sua forma particular de aprender e criar significados para o que experencia e 

vivencia, é o compartilhamento de momentos simples das infâncias de forma 

poética e encantadora. Fochi (2019, p. 91) contribui definindo o papel das mi-

ni-histórias na relação família-escola:

No momento em que a escola compartilha com a família as mini-histórias, 
convida a olhar a criança a partir de novas perspectivas, mostrando a 
complexidade que há nas atuações, dos meninos e das meninas. A partir 
das narrativas produzidas pelo professor, desvelam-se sutilezas muitas 
vezes despercebidas nos contextos familiares, tornando visível a riqueza 
das aprendizagens das crianças e o modo pelo qual apreendem o mundo.

No bojo da formação continuada de professores em contexto sugeriu-se 

a incorporação das mini-histórias a prática educativa cotidiana dos participes 
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como forma de documentação pedagógica: visibilidade e devolutiva as famílias 

em relação às conquistas apreendidas e enunciadas por nossas crianças-alunos, 

construção de significados relacionado ao processo ensino-aprendizagem 

remoto, registro e avaliação da práxis educativa. Na seção a seguir será 

explanado os desdobramentos, contribuitivos e materialidades da produção de 

mini-histórias no cotidiano da educação infantil.

A Experiência Formativa e Educativa Materializada 
em Ação Pedagógica: Produção de Mini-Histórias no 
Cotidiano da Educação Infantil

Com apoio da rede pública municipal de educação a prática da documen-

tação pedagógica e a produção das mini-histórias passou a integrar a práxis 

da educação infantil. Na composição das mini-histórias seguimos o percurso 

orientador de Ribeiro (2020), mas ressignificando ao contexto pandêmico de 

ensino remoto, assim sua tessitura se deu via observáveis encaminhados pela 

família que foram observados e revisitados várias vezes na busca de sentido e 

significado para os acontecimentos e aprendizagens, assim emergiu o foco e 

o título de cada mini-história, a qual primou por descrever e contextualizar as 

vozes e aprendizagens das crianças, num sentido de especificidade avaliativa, 

estes textos foram lidos e relidos, revisitados, socializados com a formadora, 

com a coordenadora da educação infantil municipal e com as famílias, ajusta-

dos e adquiriram a forma final, mas que é um constructo aberto a outras análi-

ses, interpretações e significações.

Foram selecionadas quatro mini-histórias, duas do ensino remoto (2021) 

e duas do ensino presencial (2022), para exemplificar a materialidade e conso-

lidação das aprendizagens formativas e educativas traduzidas na ação docente 

das participantes da formação continuada de professores da educação infantil. 
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Evidencia-se que seguindo os imperativos éticos da pesquisa em educação e 

com crianças pequenas, temos posse de TCLE (Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido) assinado por familiar e Termo de Assentimento dado pelas crian-

ças para divulgação das mini-histórias. 

	A figura 1 apresenta a mini-história da Ana Beatriz, de 2 anos e 4 me-

ses, “Brincar na Lama” numa vivencia de exploração psicomotora e brincante 

com lama na casa da avó, que designa ação manipulativa, desenvolvimento 

de esquema corporal global, aproximação com a natureza e o elemento ter-

ra, processo de simbolização e faz-de-conta (utensílios de cozinha), memória 

afetiva, ocupação de espacialidade, desabrochar de linguagens e inteligências 

múltiplas. Também apresenta a mini-história de Isaque, de 4 anos e 2 meses, 

“Me Peguei Brincando” que pela escuta de áudio e registro fotográfico permite 

a professora compor a narrativa que viabiliza a aprendizagem do menino que 

se reconhece, brinca e transpõe a figura humana que é em escultura deitada, 

vivência e experimenta posições num processo de aprendizagem criativa e de 

arte-educação.
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Figura 1 – Mini-Histórias / Ensino Remoto

Fonte: Acervo das autoras, ano letivo 2021.

	A figura 2 apresenta a mini-história de Eliza, de 8 meses, “Espelho, Es-

pelho Meu”, a qual capta a brincadeira de observação e manipulação da bebê 

em frente ao espelho da sala de aula fixado na sua altura, na atividade explora 

seu reflexo, experimenta o movimento, o conhecer e reconhecer-se no espelho, 

desvia o olhar do espelho ao ser chamada pela professora da educação infantil, 

retoma a ação de vivencia brincante frente ao espelho, num continuo mara-

vilhar e aprender, congregador de sentido e significado. Também apresenta a 

mini-história de Yoranã, de 4 anos, “Brincar de Comidinha”, o qual age, inte-

rage, brinca, ocupa o espaço externo do parque de pneus e cria, faz-de-conta, 

simboliza, produz pizza, verbaliza, os sabores são variados e a vivencia de 

imaginação e fantasia, cria contornos diversos numa ação que fica registrada 

ora com seu olhar direcionado a fotografia, ora com seu olhar que se volta 
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apenas a brincadeira absorto em sua produção de pizza, de brincar, de cultura 

infantil.

Figura 2 – Mini-Histórias / Ensino Presencial

Fonte: Acervo das autoras, ano letivo 2021.

As mini-histórias apresentadas foram selecionadas com auxílio da Coor-
denadora Municipal da Educação Infantil, segunda autora do capítulo, exem-
plificam de maneira contundente o quanto é possível e plausível o uso da 
documentação pedagógica como forma de avaliar na educação infantil, a partir 
de mini-histórias, seja no ensino remoto ou no ensino presencial. Além do que 
demonstra a efetividade da formação continuada de professores em serviço, ou 
seja, em contexto, que colocou a teoria na prática cotidiana, mediatizada pela 
parceria, diálogo, escuta sensível, demanda emergente da realidade e consoli-
dação de aprendizagem: elaboração de saber e conhecimento praxilógico (prá-
xis educativa). 
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Enfim, as mini-histórias tornam visíveis as aprendizagens das crianças ao 
cruzar texto e imagem, podem ser um dos componentes do portfólio, podem ser 
forma de comunicação com as famílias, que passam a compreender o processo 
ensino-aprendizagem e são potenciais fontes interpretativas para refletir acerca 
da ação docente e prática pedagógica da educação infantil.

Considerações Finais

Aprender é sempre bom, a ação junto ao curso formação continuada 

de professores da educação infantil em entrecruzamento com a pesquisa de 

iniciação científica tem sido um campo fecundo de aprendizagens inúmeras 

e variadas. Pois, tem contributivos a formação continuada dos professores da 

educação infantil consolidados da rede, atuando no seu desenvolvimento pessoal 

e profissional, bem como no aprimoramento da práxis educativa voltada a 

primeira infância; a formação continuada dos membros do GEPE que tomaram 

parte da ação formativa numa ação de constituir-se professor formador em ação; 

a formação da pesquisadora iniciante (IC), terceira autora, que neste trabalho 

prima por enunciar o caminho trilhado pela pesquisa; e a formação continuada 

da professora/formadora/pesquisadora orientadora deste estudo, que trilha 

num contínuo processo de aprendizagem e regulação de sua ação docente e 

investigativa no campo do ensino com pesquisa e na configuração praxiológica 

da formação docente em contexto permanente (inicial e continuada).

Outrossim é válido pontuar que as aprendizagens ganham materialidade 

quando transformadas em ação e atuação, a documentação pedagógica como 

uma forma de avaliar na educação infantil, a partir de mini-histórias, ganhou 

consolidação na prática educativa e cotidiana da rede pública municipal do 

interior paranaense que tomou parte da ação formativa e educativa explicitada 

no decurso deste capítulo. Para além de apresentar e publicizar a ação busca-
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se disseminar o feito para ganhar outras reverberações igualmente exitosas na 

seara fértil da educação infantil. 
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